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RESUMO/ABSTRACT

As políticas e as práticas de planeamento em saúde de-
vem promover o acesso aos cuidados de saúde primários, 
uma área na qual a distribuição dos equipamentos e a aces-
sibilidade da população assumem particular relevância. O 
sistema de saúde deve proporcionar níveis de acessibilida-
de adequados a cada grupo funcional, particularmente nos 
territórios dotados de uma população mais envelhecida. O 
aumento do número de idosos torna mais premente o papel 
que as políticas públicas de saúde podem ter na redução das 
desigualdades em saúde. Neste artigo, pretende-se avaliar o 
contributo dos modelos de localização para a identificação 
da localização mais adequada das unidades de cuidados de 
saúde primários e comparar como variam os níveis de aces-
sibilidade entre as soluções propostas pelos vários modelos. 
Da aplicação conduzida retirou-se que estas soluções permi-
tem obter ganhos em termos de acessibilidade, melhorando 
a proximidade entre os equipamentos e os utentes.

Palavras-chave: Transportes, Acessibilidade, Planeamento 
em Saúde, SIG

Códigos JEL: I11, I14, R14, R42, Y91.

The health system should be endowed with adequate 
accessibility levels to each functional population cohort it 
envisages to serve. In the case we are before higher lev-
els of elder population, those health necessities increase. 
The location of health facilities should have in mind the 
demographic structure of each territory. Accordingly, the 
increase of elder people turns more needed public health 
policies addressed to mitigate social exclusion processes 
that can occur. Health public policies and planning prac-
tices should promote accessibility to primary health care 
facilities. In such a context, the location of those facilities 
and its accessibility have a particular importance. In this 
article, we envisage to evaluate the contribution of the 
location models to identify the more adequate locations 
of the health facilities and to check how the accessibility 
levels vary according to the results obtained from those 
models. 

Keywords: Transport, Accessibility, Health Care Planning, 
GIS

JEL Codes: I11, I14, R14, R42, Y91. 
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INTRODUÇÃO

A sociedade atual possui um padrão de organização fa-
miliar que se tem vindo a alterar nos últimos anos, sendo 
as famílias monoparentais e os idosos a residirem sozinhos 
em cada vez maior número. Paralelamente, os serviços pú-
blicos de saúde proporcionam serviços de primeira ne-
cessidade (Guagliardo, 2004; Luo e Qui, 2009). Num tal 
contexto, as desigualdades no acesso aos equipamentos 
de saúde devem ser assumidas como uma preocupação 
subjacente às práticas e políticas de planeamento, e a re-
dução dessas desigualdades deve ser um dos focos das 
políticas públicas.

Em razão do que se anota antes, o serviço de proxi-
midade deve assumir-se como um dos principais objetivos 
das políticas de saúde em Portugal e a localização das uni-
dades funcionais deve ser um elemento fundamental para 
o concretizar, tendo em conta a maximização da acessibili-
dade. Tradicionalmente, o conceito de acessibilidade incor-
pora as noções de proximidade e facilidade na interação 
espacial, sendo fundamental numa perspetiva económica 
e, mais recentemente, na social (Gutiérrez, et al., 2010). Na 
perspetiva social, o aumento dos níveis de acessibilidade 
pode contribuir, desde logo, para aumentar a equidade so-
cial e travar o aumento do número de indivíduos que não 
consegue aceder a bens e serviços essenciais. 

Algumas abordagens posicionam o conceito de aces-
sibilidade como sendo uma caraterística dos lugares e 
da mobilidade dos indivíduos (Costa et al., 2011; Silva e 
Ribeiro, 2011). Porém, considerando a organização dos 
territórios, a evolução dos sistemas de transportes e a con-
sequente complexificação dos fluxos diários da população, 
revela-se fundamental recorrer a indicadores de acessibili-
dade baseados nos indivíduos (Kwan e Weber, 2003). Nes-
te contexto, a acessibilidade pode ser uma caraterística dos 
lugares, mas também dos indivíduos, ou seja significa o 
grau de facilidade em aceder às oportunidades a partir de 
uma determinada localização. A acessibilidade revela a fa-
cilidade da população para alcançar as oportunidades que 
estão disponíveis para seu usufruto, usando um determi-
nado meio de transporte. Em contrapartida, a mobilidade 
está relacionada com a deslocação das pessoas ou merca-
dorias e é expressa em termos de movimento de pessoas 
ou mercadorias (Gutiérrez, 2009; Gutiérrez et al., 2010; 
García-Palomares et al., 2013). Considerando a importân-
cia destes conceitos no planeamento em saúde, é funda-
mental compreender de que formas eles são acomodados 
nas diferentes políticas.

De facto, em Portugal, a dimensão geográfica da aces-
sibilidade encontra-se contemplada na Lei n.º 48/90 de 24 
de agosto (Lei de Bases da Saúde) quando refere que «é 
objectivo fundamental obter a igualdade dos cidadãos no 
acesso aos cuidados de saúde, seja qual for a sua condição 
económica e onde quer que vivam, bem como garantir a 
equidade na distribuição de recursos e na utilização de 
serviços» [Base II, n.º 1 – b)]. A mesma lei menciona que 
o Serviço Nacional de Saúde se carateriza por «garantir a 

equidade no acesso dos utentes, com o objectivo de ate-
nuar os efeitos das desigualdades económicas, geográficas 
e quaisquer outras no acesso aos cuidados» [Base XXIV – 
d)]. Apesar de, concetualmente, a acessibilidade ser um 
dos objetivos presentes no Plano Nacional de Saúde, a 
verdade é que não existe uma prática de planeamento que 
procure concretizá-lo.

Na maioria dos territórios, a fragmentação e a disper-
são dos espaços de habitação e de emprego fomenta o 
uso do automóvel em detrimento dos transportes públicos 
e dos modos suaves de deslocação, conduzindo à criação 
de desigualdades, designadamente no grupo dos idosos. 
Entre essas desigualdades figuram as que se registam no 
acesso físico (geográfico) a serviços essenciais, como os 
de saúde. As barreiras à aquisição de serviços de saúde 
agravam-se quando aumentam as distâncias para aceder 
aos equipamentos de saúde, complementadas por defi-
cientes condições de utilização de transportes públicos 
(Yao et al., 2013). Numa perspetiva económica, a distri-
buição dos equipamentos no território interfere, desde 
logo, com os custos de deslocação necessários para ace-
der à saúde, os quais podem condicionar o acesso dos 
indivíduos mais vulneráveis (Gulliford e Morgan, 2013). 
A relevância do estudo sobre a maior proximidade dos 
cuidados de saúde primários, em particular no caso dos 
idosos, para além das questões da acessibilidade, pode 
contribuir para aumentar a eficiência do sistema de saúde 
pela substituição de internamentos hospitalares e idas às 
urgências, conforme foi mencionado no PNS 2012-2016 
português (DGS, 2012). 

A oferta de equipamentos de saúde nas áreas urbanas 
é geralmente superior à existente nas áreas de cariz mais 
rural (Guagliardo, 2004). Desde a década de 50 do século 
passado que os modelos de location-allocation passaram a 
ser utilizados em saúde (Costa, 2011). Entretanto, segundo 
Costa (2011), autora dos escassos estudos nacionais exis-
tentes até há pouco tempo com recurso a estes modelos, 
em ambiente SIG, estes surgiram em Portugal apenas em 
2003, o que sucedeu apesar da urgente necessidade de se 
recorrer a uma modelação em rede que traduzisse a rede 
viária, para assim melhorar as medidas de acessibilidade. 
Atualmente, esta necessidade de modelar, em rede, a des-
locação aos equipamentos de saúde mantém-se, particular-
mente quando integramos a influência do declive das vias 
a «percorrer a pé». 

A recente inovação tecnológica nas ferramentas de 
análise espacial, através dos Sistemas de Informação Geo-
gráfica (SIG), veio permitir obter resultados mais realistas 
e desenvolver simulações mais complexas, procurando 
encontrar soluções mais equitativas. Recentemente, al-
guns autores procuraram incorporar na modelação, a an-
dar a pé, o declive das vias (Blanford et al., 2012; Jaraíz et 
al., 2012; Mavoa et al., 2012; Bell, 2013). É seguindo esse 
trabalho pioneiro e explorando as potencialidades destas 
ferramentas no planeamento em saúde que se desenvol-
ve a investigação empírica de que aqui se dá conta, a 
qual será um primeiro contributo para o aprofundamen-
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to deste campo de trabalho. E é-o, desde logo, porque 
a análise de rede que suporta as opções dos modelos 
utilizada neste estudo distingue-se das utilizadas noutras 
investigações, quer nacionais, quer internacionais, por 
incorporar uma velocidade diferenciada dos adultos e 
dos idosos, assim como a influência do declive das vias 
a percorrer a pé. 

A melhoria da acessibilidade aos equipamentos de saú-
de pode ser alcançada por duas vias: a primeira, objeto 
deste artigo, passa pela (re)localização das unidades fun-
cionais, com vista a maximizar a respetiva acessibilidade; 
a segunda via passa por otimizar a rede de transportes pú-
blicos, adequando a oferta às necessidades da população. 
Esta visão integrada do uso do solo e dos transportes é 
fundamental para colmatar as desigualdades que vão sur-
gindo nos territórios, tornando o acesso aos equipamentos 
de saúde mais equitativo.

A localização dos equipamentos de saúde deve favo-
recer a proximidade e minimizar o tempo de deslocação, 
qualquer que seja o modelo de mobilidade que esteja em 
causa, incluindo a opção de andar a pé. A existência de 
desequilíbrios entre a oferta e a procura influencia os ní-
veis de acessibilidade da população. Neste contexto, os 
modelos de alocação-localização (location-allocation) per-
mitem identificar a localização mais adequada de um equi-
pamento considerando os respetivos pontos de procura. 
Estes modelos têm sido aplicados para solucionar um vas-
to espetro de problemas de localização. 

Com base nestes pressupostos, e no quadro de um 
projeto de investigação conducente a doutoramento em 
Geografia e Planeamento Regional, em finais de 2011, rea
lizou-se um estudo tendo como foco a identificação de lo-
calizações adequadas das unidades de cuidados de saúde 
primários, em Braga, com base na proximidade e recor-
rendo aos Sistemas de Informação Geográfica (SIG). Os 
resultados obtidos levam-nos a concluir que estes modelos 
podem contribuir para promover o planeamento das aces-
sibilidades em saúde, ajudando, assim, a reduzir o impacto 
da exclusão social resultante dos baixos níveis de acessibi-
lidade dos grupos mais desfavorecidos.

Para dar corpo aos propósitos enunciados, este ar-
tigo estrutura-se da seguinte forma: na Secção 1 é feita 
uma revisão da literatura sobre planeamento dos equipa-
mentos de saúde, desdobrada em três dimensões, uma 
que relaciona equidade e acessibilidade com os serviços, 
outra que invoca a investigação em que se fez uso dos 
Sistemas de Informação Geográfica, e, finalmente, uma 
terceira em que se dá notícia dos modelos de alocação-
-localização, em concreto, usados como apoio à decisão 
sobre a localização da oferta de unidades de cuidados de 
saúde primários; a Secção 2 é dedicada às questões me-
todológicas e à explicitação do objeto de análise; na sec-
ção seguinte apresentam-se e discutem-se os resultados 
da aplicação empírica ensaiada, nomeadamente os que 
decorrem do uso dos modelos de alocação-localização; a 
fechar, apresentam-se as conclusões e ilações decorren-
tes da análise efetuada. 

1. PLANEAMENTO DOS EQUIPAMENTOS DE SAÚDE

1.1. EQUIDADE E ACESSIBILIDADE AOS CUIDADOS DE 
SAÚDE PRIMÁRIOS

Em Portugal, o planeamento dos equipamentos de 
saúde tem descurado os aspetos relacionados com a aces-
sibilidade física, ainda que os sistemas de saúde devam 
promover, por um lado, o acesso das populações aos 
cuidados de saúde e, por outro, a eficiência económica 
num quadro de bom uso dos recursos públicos (Simões, 
2004). De acordo com Martins (2011), em Portugal, como 
em muitos países do Sul da Europa, os problemas rela-
cionados com a equidade e a acessibilidade estiveram 
presentes em várias das reformas efetuadas, e estão por 
detrás do desenvolvimento do setor privado. No entanto, 
é fundamental avaliar como se traduziram no território 
estas intenções. 

Só com o Plano Nacional de Saúde (PNS) de 2012-
‑2016 se adotou uma estratégia coordenada de promoção 
da equidade na saúde e de acesso aos cuidados de saúde 
(Furtado e Pereira, 2010). Estas transformações abriram, 
por isso, caminho para novas abordagens em matéria de 
planeamento em saúde, tendo em vista melhorar o acesso 
da população aos cuidados de saúde primários.

Os cuidados de saúde primários são reconhecidos 
como meio universal para a promoção da saúde (Gua-
gliardo, 2004; Luo e Qui, 2009). Contudo, o acesso geo
gráfico aos equipamentos de saúde ainda se configura 
com uma das principais barreiras para alcançar uma «saú-
de para todos». Um dos desafios em saúde é disponibilizar 
uma rede de serviços que possa ser alcançada num tempo 
razoável de deslocação, através de um meio de transporte 
que seja equitativo. 

Todavia, a acessibilidade aos equipamentos de saúde 
é entendida como multidimensional, sendo afetada por di-
versos fatores de natureza espacial e não espacial. Pen-
chansky e Thomas (1981) identificaram cinco dimensões 
que são reconhecidas como os cinco A do acesso: a dis-
ponibilidade (availability), a acessibilidade (accessibility), 
a capacidade de aquisição (affordability), a aceitabilidade 
(acceptability) e a adequabilidade (accomodation), sen-
do as duas primeiras de natureza espacial (Hawthorne e 
Kwan, 2013). 

No PNS 2012-2016 português, considera-se que o aces-
so aos cuidados de saúde é uma das dimensões da equi-
dade e que o acesso adequado é uma das premissas para 
reduzir as desigualdades, designadamente através dos ser-
viços de proximidade e da consideração da situação socio-
económica da população. Entenda-se ainda que o acesso 
adequado resulta da inter-relação das seguintes dimensões: 
procura adequada de serviços; disponibilidade; proximida-
de; custos diretos; custos indiretos; qualidade; aceitação. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
conforme invocado por Furtado e Pereira (2010), todas 
as pessoas devem poder atingir o seu potencial máximo 
de saúde sem que as circunstâncias económicas e sociais 
condicionem a prossecução desse objetivo. Atualmente, 
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um dos objetivos do planeamento dos equipamentos de 
saúde é promover a sua distribuição espacial de uma for-
ma equitativa, designadamente quando esteja em causa a 
prestação de cuidados aos grupos mais vulneráveis (Yang 
et al., 2006). 

A acessibilidade da população aos equipamentos 
de saúde é particularmente importante para os indiví-
duos com condições de mobilidade mais desfavoráveis, 
designadamente os idosos. A condição económica dos 
agregados familiares pode potenciar esta desvantagem. 
Contudo, é possível reduzi-la diminuindo o tempo e os 
custos de deslocação, mesmo porque é destes grupos 
que tende a emergir o número maior de potenciais uti-
lizadores (Apparicio et al., 2008). De facto, a população 
mais pobre é a que tende a apresentar maiores níveis de 
doença por, muitas vezes, possuir um acesso mais desfa-
vorável aos equipamentos de saúde (Santana, 1993).

Os estudos que testam os efeitos da acessibilidade na 
distribuição geográfica destes serviços têm vindo a ser 
orientados para a avaliação das desigualdades sociais re-
sultantes da distribuição espacial dos equipamentos de 
saúde (Higgs, 2009). Nestes casos, a acessibilidade aos 
equipamentos de saúde é influenciada pela localização 
da residência dos indivíduos e pela localização dos equi-
pamentos de saúde, já que o aumento da distância afeta a 
probabilidade de utilizar determinados equipamentos de 
saúde (Rosero-Bixby, 2004).

O efeito do lugar de residência dos indivíduos nos re-
sultados em saúde é independente da sua posição socio-
económica, sendo os principais fatores de desvantagem 
as fracas coesão e organização social, a má acessibilidade 
ao transporte público e a escassez de oportunidades de 
oferta de equipamentos de saúde (Nogueira et al., 2007). 
Sendo assim, quando avaliamos a acessibilidade, são as-
petos-chave a proximidade, a disponibilidade de trans-
portes públicos e a oferta de serviços. 

Alguns autores distinguem entre a acessibilidade po-
tencial e a acessibilidade revelada. A primeira centra-se 
nos padrões espaciais, nos fatores socioeconómicos e 
na oferta agregada dos equipamentos de saúde. Por sua 
vez, a segunda foca-se na utilização efetiva dos serviços, 
sendo medida pela frequência de atendimento (Santana, 
1993; Luo, 2004). No entanto, o acesso geográfico aos 
equipamentos de saúde é influenciado quer por fatores 
espaciais (localização e distância), quer por fatores não 
espaciais (e.g., género, idade e condição económica dos 
indivíduos) (Luo, 2004).

O acesso geográfico aos cuidados de saúde é um con-
ceito que, na sua forma mais básica, tem que ver com 
a disponibilidade dos equipamentos, ou seja, prende-
-se com as condições de oferta dos cuidados de saúde. 
Quando a oferta é adequada, a população pode utilizar 
esses equipamentos, pelo que podemos então afirmar 
que é adequado o acesso aos cuidados de saúde. Mesmo 
assim, a população pode encontrar diversas barreiras à 
utilização dos sistemas de saúde, designadamente econó-
micas, sociais ou físicas.

1.2. CONTRIBUTO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
GEOGRÁFICA PARA O PLANEAMENTO EM SAÚDE

A componente territorial desempenha um papel re-
levante na acessibilidade aos cuidados de saúde (Remo-
aldo, 2002). Uma grande parte dos estudos sobre esta 
temática recorre às distâncias euclidianas, às distâncias-
-tempo ou às distâncias físicas (em quilómetros) da rede 
de acesso.

No Reino Unido, a acessibilidade tem estado no cen-
tro das políticas que visam a inclusão. Ao nível do Plano 
Nacional de Saúde inglês, considerou-se o acesso equi-
tativo dos grupos mais desfavorecidos aos equipamentos 
de saúde primários. A esta luz, procurou-se avaliar os 
níveis de acessibilidade da população aos equipamentos 
de saúde, para a melhorar (Langford e Higgs, 2006). Na 
senda desta prática do planeamento das acessibilidades, 
também se estão a adotar, na Nova Zelândia, alguns in-
dicadores para medir a acessibilidade aos hospitais (cui-
dados de saúde secundários ou diferenciados). Para tal, 
procura-se identificar a população que consome entre 30 
e 60 minutos na deslocação, andando a pé ou usando o 
transporte público, ou qual é a percentagem de residen-
tes, que, nesse intervalo temporal, não tem acesso a um 
automóvel. 

Num estudo sobre a acessibilidade aos cuidados pri-
mários de saúde realizado com recurso aos SIG, e toman-
do o caso de Washington, Guagliardo (2004) afirma que 
conhecemos relativamente bem as taxas de utilização e 
a disponibilidade dos equipamentos de saúde, mas sabe-
mos muito pouco sobre as barreiras que criam desigual-
dades no acesso geográfico da população. O autor em 
questão considera que a generalidade dos estudos se ba-
seia na análise da distância ao serviço mais próximo, no 
nível da distribuição do serviço através de rácios serviço/
população, sendo os métodos utilizados de pouca utilida-
de nas áreas densamente povoadas. 

Em Portugal, tem-se procurado avaliar a acessibilida-
de aos equipamentos de saúde, embora na generalidade 
dos casos essa avaliação seja feita à escala supramunici-
pal e em deslocações realizadas em automóvel, com ex-
ceção do estudo de Costa (2011). O indicador «distância 
mínima concelhia a um hospital central ou distrital» é dis-
so um exemplo. Também se recorre às distâncias eucli-
dianas – em linha reta –, que são calculadas assumindo-se 
que nos municípios onde se localiza um hospital a distân-
cia é zero. Também se assume que, quanto maior for a 
distância ao hospital, pior será o acesso para os residen-
tes em cada município (Nicolau et al., 2010). A diferença 
no caso do estudo de Costa (2011) é que se recorreu à 
análise de redes e aos modelos de locação-alocação.

Para os municípios de Coimbra e de Góis, Santana 
(1993) considerou que a acessibilidade geográfica dos 
equipamentos de saúde consiste na distância-tempo ao 
equipamento mais próximo da residência, corrigida por 
fatores de frequência dos transportes públicos. A autora 
utilizou um limiar de deslocação de 30 minutos, a partir 
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do qual o tempo de deslocação foi corrigido por um fa-
tor de ponderação. No seu estudo, assumiu que uma dis-
tância de dois quilómetros correspondia a 30 minutos a 
andar a pé. 

Outro exemplo da abordagem da acessibilidade aos 
equipamentos de saúde é o conjunto de textos sobre os 
cuidados de saúde publicados em Portugal em 2011 pela 
Entidade Reguladora de Saúde (ERS). Nestes, entre ou-
tros aspetos, avaliam-se o acesso físico (geográfico) a de-
terminados estabelecimentos que prestam cuidados de 
saúde. Para avaliar a acessibilidade aos equipamentos de 
saúde, considerou-se a localização quer da oferta, quer 
dos utentes. Para tal, tomou-se o limiar distância-tempo 
de 30 minutos, por estrada, a cada ponto da rede, no que 
diz respeito à população idosa. Concluiu-se que a cober-
tura populacional da região de referência para avaliação 
em saúde de Braga (que inclui os municípios de Amares, 
Barcelos, Braga, Esposende, Terras de Bouro e Vila Ver-
de) é de 99% para a população total e de 98% para a po-
pulação idosa (ERS, 2011b). 

Relativamente ao acesso dos utentes às consultas de 
medicina geral e familiar, a ERS (2011a, 1) considera que 
«o direito ao acesso aos cuidados de saúde só será garan-
tido em pleno se não se verificarem desigualdades signi-
ficativas no acesso», pelo que «a oferta de serviços deverá 
adequar-se às necessidades concretas de cada região, as-
segurando um grau de acesso uniforme para todas as 
populações». 

Para avaliar a proximidade à rede de centros de saú-
de, a ERS (2011a) estimou a população residente que se 
encontra a mais de 30 minutos de distância (tempo de 
viagem em estrada) de cada ponto da rede. Com base 
neste critério, afirma que praticamente toda a população 
de Portugal Continental (mais de 99%) está a menos de 
30 minutos por estrada, e por isso próxima de um centro 
de saúde. A opção pelos 30 minutos é sustentada pelo 
padrão de distância-tempo recomendado pelo GMENAC 
(Graduate Medical Education National Advisory Commit-
tee) para os cuidados de saúde primários. 

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são uma 
ferramenta de análise espacial que facilita a tomada de 
decisões. Os SIG permitem visualizar e questionar as ba-
ses de dados, e identificar padrões espaciais, facilitando a 
sua compreensão. Do mesmo modo, permitem a criação/
avaliação de cenários com base em diferentes critérios. 

Recentemente, a capacidade destas ferramentas para 
manusear e explorar extensas bases de dados tem assumi-
do especial relevância na análise de redes. Elas permitem 
modelar de uma forma mais realista aspetos como a des-
locação da população usando vários meios de transporte. 
Enquanto as distâncias euclidianas assentam numa mode-
lação em linha reta (e.g., buffer), as distâncias em rede 
permitem modelar as deslocações através da(s) rede(s) 
de transporte (García-Palomares et al., 2013). Como as-
sinalámos, nesta investigação, o nosso foco será o modo 
«andar a pé», estando em causa o acesso aos centros pres-
tadores de cuidados de saúde primários. 

1.3. LOCALIZAÇÃO ADEQUADA DAS UNIDADES  
DE CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS:  
UMA ABORDAGEM COM RECURSO AOS MODELOS  
DE ALOCAÇÃO-LOCALIZAÇÃO

A localização é um dos objetos centrais de estudo da 
geografia e um dos fatores de equidade mais importantes 
em saúde. A localização adequada dos equipamentos de 
saúde permite aumentar os níveis de acessibilidade da po-
pulação e, consequentemente, reduzir os custos económicos 
e sociais incorridos. Nas últimas décadas, têm-se multiplica-
do os estudos de modelação para a localização das opor-
tunidades com recurso a modelos de location-allocation 
(Rahman e Smith, 2000; Costa, 2011). 

Os modelos location-allocation permitem identificar a 
localização (location) mais adequada dos equipamentos/
serviços (escolas, hospitais, lojas, centros comerciais, bom-
beiros, unidades de cuidados de saúde primários – CSP, en-
tre outros), a partir de um conjunto de pontos potenciais/
candidatos, aos quais se aloca (allocation) a procura. No 
entanto, o conceito de localização adequada varia consoan
te se trate da localização de equipamentos públicos ou de 
equipamentos privados. No setor privado, a lógica de lo-
calização dos equipamentos reside na maximização do lu-
cro e na captação da maior quota possível de mercado. Por 
seu turno, a localização dos equipamentos no setor público 
deve assentar numa lógica de complementaridade e de ma-
ximização da satisfação do utilizador dos equipamentos ou 
serviços (Colclough e Owens, 2010; Condeço-Melhorado et 
al., 2011). 

O programa informático (software) de SIG da ESRI, 
designado por ArcGis, disponibiliza, na versão 10x, seis 
modelos de location-allocation que visam encontrar as loca-
lizações adequadas segundo diferentes tipos de problemas 
de localização (Quadro 1). De acordo com a documentação 
do ArcGis 10, a alocação da procura assenta nos seguintes 
pressupostos:
i)	 Toda a procura localizada para além do tempo-limite de-

finido será considerada «não coberta»;
ii)	 Toda a procura localizada dentro do tempo-limite da 

área de influência definido para cada oportunidade é 
alocada a essa oportunidade;

iii)	 Nos casos em que a procura se localiza dentro do valor-
-limite da área de influência definido em mais do que 
uma oportunidade, ela será alocada à oportunidade mais 
próxima. 
O modelo de «minimizar a impedância» (minimize impe-

dance) foi desenvolvido por Hakimi, em 1965 (Reese, 2006). 
Este modelo permite identificar a localização mais adequada 
de um determinado número de oportunidades, minimizando 
os tempos de deslocação. A localização dos equipamentos é 
selecionada de forma a minimizar a soma dos custos-tempo 
entre os pontos que representam a procura (população) e os 
pontos potenciais de oferta, ou seja, as distâncias-custo de 
todos os pontos de procura são minimizadas. 

Por seu turno, o modelo «maximizar a cobertura» (ma-
ximize coverage) foi desenvolvido por Church e Reveille 
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(1974). Este modelo seleciona as localizações adequadas 
de um determinado número de oportunidades e para um 
limite de tempo de deslocação definido pelo utilizador, ga-
rantindo que o máximo da procura (população) é alocado 
às soluções encontradas. Este modelo escolhe no conjunto 
dos pontos potenciais os que possuem maior peso (e.g., 

número de indivíduos). Assim sendo, procura selecionar 
as oportunidades mais próximas das áreas de maior densi-
dade populacional, pelo que os pontos potenciais que se 
encontrem localizados nas áreas de maior densidade po-
pulacional tendem a ser selecionados em primeiro lugar 
(Rahman e Smith, 2000; Salon e Gulyani, 2010). 

O modelo «minimizar o número de equipamentos» 
(minimize facilities) procura as soluções que permitem 
alocar o maior número de pontos de procura aos pon-
tos potenciais de oferta num determinado valor que li-
mita a área de influência (impedância). Esta solução 
também procura minimizar o número de equipamentos 
necessários para cobrir o máximo de pontos de procura 
e é semelhante ao maximize coverage, cujo objetivo é 
maximizar a cobertura, mas o número de equipamentos 
necessários é determinado automaticamente e não esti-
pulado pelo utilizador, como nos restantes modelos. É 
frequentemente utilizado quando os dados de concorrên-
cia são desconhecidos ou inexistentes (Rahman e Smith, 
2000; Mavoa et al., 2012). 

Por último, o modelo «maximizar a utilização» (maximi-
ze attendance) foi desenvolvido por Holmes et al. (1972). 
O objetivo deste modelo é determinar a localização das 
oportunidades de forma a maximizar o máximo de pontos 
de procura num determinado valor que limita a área de in-
fluência definida pelo utilizador. Este modelo assume que 
a interação entre a localização dos equipamentos e da pro-
cura diminui à medida que a distância aumenta, ou seja, 
à medida que aumenta a distância ao ponto potencial de 
oferta, diminui a probabilidade de este ser usado. A loca-
lização adequada dos equipamentos neste modelo estará 
na proximidade da maior densidade de pontos de procura 
(Rahman e Smith, 2000; Salon e Gulyani, 2010).

Por vezes, também é necessário ter em consideração 
que as soluções apresentadas podem melhorar os resulta-
dos de acessibilidade para a generalidade da população e 

QUADRO 1. TIPOS DE PROBLEMAS QUE OS MODELOS ALOCAÇÃO-LOCALIZAÇÃO PERMITEM SOLUCIONAR

Fonte: ESRI – ArcGis (http://web.pdx.edu/~jduh/courses/geog492 w11/Week8a.pdf – acedido a 10 de Dezembro de 2011).

agravá-los para uma pequena percentagem de indivíduos. 
O modelo chamado «minimizar a distância» é um dos que é 
frequentemente apontado como gerador deste efeito.

2. O CASO DE ESTUDO E OS PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS ADOTADOS

2.1. O MUNICÍPIO DE BRAGA E A ACESSIBILIDADE 
PEDONAL ÀS UNIDADES DE CUIDADOS DE SAÚDE 
PRIMÁRIOS

Para área de estudo foi escolhido o município de Bra-
ga, localizado no Noroeste de Portugal. No contexto na-
cional, entre os 10 mais populosos, o município de Braga 
era, em 2011, o único que não integrava uma das duas 
áreas metropolitanas formalmente existentes. Em termos 
demográficos, este município foi o segundo que mais cres-
ceu (10,5%) entre 2001 e 2011, atrás do de Cascais (21%) 
(ver a Figura 1). 

Até à reforma administrativa recentemente implemen-
tada, o município de Braga possuía 62 freguesias distri-
buídas por 183 km2 de área. Em 2011, cerca de 60% da 
população residia a menos de 3 km da Avenida Central 
(avenida contígua ao centro histórico da cidade) e 80% a 
menos de 5 km. Nas áreas para além dos 8 km do centro 
histórico, isto é, nas freguesias mais periféricas, residiam 
cerca de 7% da população e 8% dos idosos do município. 
Proporcionalmente, a situação em 2011 não se alterou sig-
nificativamente em relação à de 2001.
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Em Braga, cerca de 40% dos idosos necessita de mais 
de 30 minutos, a andar a pé, para alcançar a farmácia mais 
próxima. Relativamente à população idosa que alcança a 
farmácia em menos de 30 minutos (60%), apenas 9%, maio-
ritariamente residentes no núcleo central, a pode alcançar 
em menos de 5 minutos. Excetuando o núcleo central, as 
condições de circulação para andar a pé no município são 
pouco atrativas, por vezes inseguras, conforme compro-
vam os dados sobre sinistralidade relacionados com o atro-
pelamento de peões. Nos espaços onde a distância entre 
a oferta e a procura dos equipamentos de saúde é mais 
acentuada, os transportes urbanos têm um papel facilitador 
da acessibilidade a esses serviços. A maior parte do terri-
tório apresenta uma boa cobertura territorial, mas o servi-
ço nas áreas mais periféricas é ineficiente (Ribeiro, 2013).

2.2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS ADOTADOS

Considerando que na localização das unidades de saú-
de deve primar a complementaridade ao invés da con-
corrência, recorreu-se à utilização dos quatro modelos de 
alocação-localização (minimize impedance; maximize co-
verage; minimize facilities; e maximize attendance) dis-
poníveis no ArcGis 10. Pretendeu-se, deste modo, avaliar 
as melhorias, em termos de acessibilidade, ao optar pe-
las localizações adequadas das unidades de cuidados de 
saúde primários. Estes modelos requerem a existência de 
dois grupos de pontos: uns que representam as localiza-
ções potenciais das CSP (oferta); e outros que represen-
tam a procura (população). Apenas o modelo «minimizar 
o número de equipamentos» requer unicamente os pontos 
de procura, identificando automaticamente o número de 
equipamentos necessários (oferta). 

Neste estudo recorreu-se aos dados demográficos do 
Instituto Nacional de Estatística (INE) provenientes dos 
Censos realizados em 2011, tendo-se privilegiado a esca-
la geográfica ao nível da subsecção estatística. Esta opção 
prendeu-se com a necessidade de proceder à desagregação 
dos dados sobre a população para uma escala com mais 
detalhe, necessária para tornar a modelação «a pé» e a con-
sequente análise dos resultados mais eficientes e fidedig-

nas. A desagregação teve por base os edifícios residenciais, 
nomeadamente a sua área construída. Calculou-se na base 
de dados a informação, por subsecção estatística, do núme-
ro de habitações, da área de cada habitação e da área total 
construída (ver a Figura 2). Posteriormente, calculou-se o 
contributo, em percentagem, de cada edifício residencial 
no total construído de cada subsecção, através da fórmula:

(a/t)*100

em que: 
a corresponde à área de cada habitação e
t à área total construída da subsecção estatística corres-
pondente.

Finalmente, utilizou-se esta percentagem para desa-
gregar a informação demográfica de cada subsecção es-
tatística, multiplicando esta percentagem pelo número de 
indivíduos residentes em cada unidade geográfica.

Também se recorreu à base de dados geográfica forne-
cida pela Câmara Municipal de Braga, designadamente da 
rede viária (eixo da via) e dos equipamentos. Após a cor-
recção da topologia e da validação dos eixos de via, incor-
porámos novos campos na base de dados para integrar o 
declive e o tempo de deslocação (Figura 3). Para este efeito 
calculámos as coordenadas geográficas x, y dos nós iniciais 
e finais de cada arco, organizadas por um campo índex, 
que foram exportadas para um ficheiro com extensão .dbf.

Posteriormente, neste ficheiro e tendo por base os 
campos das coordenadas geográficas, criámos duas sha-
pefile do tipo ponto (startpoint e endpoint). Recorremos à 
ferramenta extract values to point para associar o valor da 
altitude a cada ponto tendo por base uma superfície grid 
(matricial) representativa da altimetria do município. Deste 
modo, extraímos o valor de cada pixel para os campos de 
elevação startpoint e endpoint das shapefiles. Estas shape-
files foram posteriormente adicionadas (join) à tabela da 
rede viária, que passou, assim, a incluir um campo de ele-
vação para o nó inicial (start node) e para o nó final (end 
node). Com base nesta informação, calculámos o valor da 
altitude de cada arco desde o ponto de origem até ao nó 
final (campo FNaltitude) e vice-versa (campo TNaltitude).

FIGURA 1. POSIÇÃO DO MUNICÍPIO DE BRAGA NO RANKING DOS 10 MUNICÍPIOS PORTUGUESES MAIS 
POPULOSOS, EM 2011
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FIGURA 2. REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DA METODOLOGIA PARA A DESAGREGAÇÃO DE DADOS 
DEMOGRÁFICOS AO NÍVEL DA SUBSECÇÃO ESTATÍSTICA

FIGURA 3. MODELO ESQUEMÁTICO PARA INTRODUÇÃO DA TERCEIRA DIMENSÃO NA BASE 2D DA REDE VIÁRIA

Os dados dos pontos relativos à procura, tendo em 
conta a população residente em 2011, foram obtidos a 
partir da subsecção estatística, tendo-se desagregado o 

número relativo à população pelos polígonos das habi-
tações. Estes pontos correspondem ao centróide de cada 
polígono representativo das habitações. A desagregação 
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dos dados demográficos permite, ao nível da habitação, 
obter mais detalhe nas análises quando comparada com 
a subsecção estatística. Considerou-se 30 minutos, a an-
dar a pé, como limite máximo para a deslocação a cada 
uma das unidades de cuidados de saúde primários (CSP) 
selecionadas. 

A localização potencial dos equipamentos foi obtida 
a partir do mapa da densidade da população residente 

(função Kernel). Esta opção deve-se ao facto de a distri-
buição da população idosa ser percentualmente seme-
lhante à do total da população residente e de se pretender 
procurar as soluções mais adequadas para os idosos sem, 
contudo, penalizar significativamente a restante popu-
lação. Posteriormente, nas áreas de maior densidade, 
foram identificados 69 potenciais localizações para as  
CSP (Figura 4). 

FIGURA 4. POTENCIAL LOCALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE CUIDADOS  
DE SAÚDE PRIMÁRIOS EM BRAGA

Numa perspetiva de equidade, é fundamental lembrar 
que a população idosa tem condições de mobilidade a an-
dar a pé diferenciadas das dos jovens/adultos. Por este fac-
to, na modelação dos tempos de deslocação, recorreu-se 
à velocidade diferenciada dos jovens/adultos e dos idosos, 
consoante o declive das vias. A metodologia adotada usa a 
proposta apresentada por Ribeiro et al. (2013). 

No presente estudo, o limite temporal adotado foi de 
30 minutos a andar a pé, ou seja, pretendemos que a loca-
lização dos equipamentos seja selecionada de modo a que 
a generalidade da população não necessite de se deslocar 
mais de 30 minutos a pé para alcançar uma CSP.

Atualmente, o município de Braga dispõe de 19 CSP, 
apesar de duas delas se localizarem no mesmo edifício, pelo 
que, nesta investigação, considerámos apenas 18 unidades. 
Tendo por referência este dado, pretendeu-se avaliar em que 
medida as localizações adequadas geradas pelos quatro mo-
delos de alocação-localização contribuíam para melhorar os 
níveis de acessibilidade da população às unidades que pres-
tam os cuidados de saúde primários, face à situação atual. 

3. RESULTADOS

3.1. PLANEAMENTO DAS UNIDADES DE CUIDADOS 
DE SAÚDE PRIMÁRIOS COM RECURSO AOS MODELOS 
AUTOMÁTICOS

Como já tivemos ocasião de mencionar, a proximi-
dade da população às unidades de cuidados de saúde 
primários é uma das premissas recentes das políticas de 
planeamento em Portugal. Por este motivo, uma grande 
parte da população idosa que reside no núcleo central 
pode alcançar esses serviços em menos de 30 minutos 
a pé. Na Figura 5, a presença de linhas de fluxo eviden-
cia que a população idosa pode alcançar uma unidade 
de cuidados de saúde primários em menos de 30 mi-
nutos a andar a pé. No entanto, a partir do núcleo cen-
tral, a quantidade de idosos que reside para além dessa 
distância-tempo aumenta consideravelmente. A ausência 
das linhas de fluxo, particularmente na área periférica ao 
núcleo central, é disso reveladora.
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Conforme foi dito anteriormente, todos os modelos alo-
cação-localização presentes no ArcMapTM10 requerem que 
o utilizador defina o número de soluções (oportunidades) 
a serem encontradas, com exceção do modelo «minimizar 

o número de equipamentos», que as define automatica-
mente. Partindo das 69 potenciais localizações das CSP, 
recorreu-se aos quatro modelos para identificar as 18 mais  
adequadas (Figura 6).

FIGURA 5. MATRIZ ORIGEM-DESTINO DA DESLOCAÇÃO A PÉ DOS IDOSOS PARA ACEDER ÀS UNIDADES DE 
CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS, NO MUNICÍPIO DE BRAGA, EM FINAIS DE 2011

FIGURA 6. LOCALIZAÇÃO ADEQUADA DAS UNIDADES DE CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS,  
POR MODELO DE ALOCAÇÃO-LOCALIZAÇÃO
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O modelo alocação-localização adequa o número de 
CSP necessárias para satisfazer os critérios estabelecidos (li-
mite de 30 minutos a andar a pé). Para os dados da procura 
existentes em Braga, este modelo identificou que são ne-
cessárias 21 CSP. Os quatro modelos analisados apresentam 
soluções de localização para as 18 unidades de saúde dife-
rentes da atual distribuição territorial (figuras 6 e 7). 

A variação do número de pessoas alocadas a cada unida-
de de cuidados de saúde primários, à medida que se adiciona-
va um novo equipamento, encontra-se expressa na Figura 8. 

Observa-se que o comportamento dos modelos «mini-
mizar a impedância» e «maximizar a cobertura» é idêntico, e 

que com a localização de apenas seis CSP é possível alcan-
çar a mesma cobertura populacional das 19 atualmente exis-
tentes. Também é percetível que, à medida que se adiciona 
uma nova CSP, o incremento de indivíduos alocados a essa 
unidade vai diminuindo, até que, a partir da décima-quinta 
unidade, o acréscimo de população localizada a menos de 
30 minutos é residual. 

Postos os resultados da aplicação empírica efetuada, 
constata-se que, distribuindo adequadamente os 21 equi-
pamentos no município, é possível servir a esmagadora 
maioria da população com uma CSP localizada a menos 
de 30 minutos a pé.

FIGURA 7. LOCALIZAÇÃO ADEQUADA DAS UNIDADES DE CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS,  
SEGUNDO OS QUATRO MODELOS DE ALOCAÇÃO-LOCALIZAÇÃO 

FIGURA 8. POPULAÇÃO ALOCADA A CADA NOVA UNIDADE DE CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS,  
SEGUNDO O MODELO ALOCAÇÃO-LOCALIZAÇÃO UTILIZADO
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Por outro lado, observa-se que o grau de cobertura das 
soluções provenientes de qualquer dos vários modelos é 
muito elevado (Quadro 2). 

QUADRO 2. RESULTADOS GLOBAIS PARA UM  
LIMITE DE 30 MINUTOS A PÉ PARA ACEDER  
A UMA UNIDADE DE CUIDADOS DE SAÚDE 

PRIMÁRIOS, SEGUNDO O MODELO ALOCAÇÃO-
‑LOCALIZAÇÃO UTILIZADO

Modelo location-
allocation

Equipamentos
População residente 
suscetível de utilizar 

os equipamentos

número indivíduos %

Minimize Facilities 21 161,773 98.8%

Maximize 
Attendance

18 156,683 95.7%

15 152,037 92.9%

Minimize 
Impedance

18 162,210 99.1%

15 160,075 97.8%

Maximize 
Coverage

18 162,210 99.1%

15 160,075 97.8%

Situação atual 18 136,446 83.3%

As soluções apresentadas pelos modelos alocação-lo-
calização permitem servir cerca de 96% da população com 

uma CSP a menos de 30 minutos, o que equivale a uma 
melhoria substancial face à situação existente. O mesmo 
equivale a dizer que, distribuindo adequadamente 18 CSP 
pelo município, é possível garantir que a quase totalida-
de da população residente disponha de uma unidade a 
menos de 30 minutos a pé da sua residência. A solução 
apresentada pelo modelo «minimizar o número de equi-
pamentos» requer, para um grau de cobertura de 98% da 
procura, a existência de 21 CSP. Por seu turno, o modelo 
«maximizar a utilização» apresenta uma solução que per-
mite cobrir cerca de 96% da população com apenas 18 
equipamentos. 

3.2. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
As soluções apresentadas pelos quatro modelos para 

a localização adequada de 18 CSP representam uma me-
lhoria nos níveis de acessibilidade da população compa-
rativamente com a situação atual. Todas elas aumentam o 
número de indivíduos que residem a menos de 30 minutos 
a pé e que podem aceder a estas CSP. Esta melhoria dos 
níveis de acessibilidade foi transversal a todos os modelos, 
conforme se comprova pela análise do indicador relativo à 
percentagem de população a residir a menos de 15 minu-
tos dessas unidades. Os melhores resultados a nível deste 
indicador foram obtidos com o modelo «maximizar a utili-
zação», quer para a população jovem/adulta, quer para a 
idosa (Quadro 3).

QUADRO 3. PERCENTAGEM DE POPULAÇÃO RESIDENTE, EM 2011, EM FUNÇÃO DA DISTÂNCIA-TEMPO ÀS 
UNIDADES DE CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS, SEGUNDO O MODELO ALOCAÇÃO-LOCALIZAÇÃO

Grupo 
funcional

Isócrona 
(minutos)

Minimize impedance 
Maximize coverage

Maximize attendance
Minimize 
facilities

CSP 
(Situação 
existente)

Equipamentos Equipamentos Equipamentos Equipamentos

15 18 15 18 21 18

Jovens/ 
Adultos

0-15 48% 65% 71% 75% 61% 61%

15-30 49% 31% 22% 17% 37% 31%

> 30 3% 3% 8% 8% 2% 8%

0 - 30 97% 97% 92% 92% 98% 92%

> 30 3% 3% 8% 8% 2% 8%

Idosos 0-15 9% 19% 16% 24% 12% 18%

15-30 16% 27% 32% 53% 21% 31%

> 30 75% 54% 52% 23% 67% 52%

0 - 30 25% 46% 48% 77% 33% 48%

> 30 75% 54% 52% 23% 67% 52%

Total 0-15 43% 60% 65% 69% 56% 57%

15-30 46% 31% 23% 21% 35% 31%

> 30 11% 9% 13% 10% 9% 12%

0 - 30 89% 91% 87% 90% 91% 88%

> 30 11% 9% 13% 10% 9% 12%
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Atualmente, cerca de 61% da população jovem/adulta 
encontra-se a menos de 15 minutos a pé da CSP mais pró-
xima. Recorrendo à solução apresentada pelo modelo «ma-
ximizar a utilização», essa percentagem aumentaria para 
71% com apenas 15 CSP, e superaria os 75% com o mesmo 
número de unidades existentes hoje (18). Os resultados 

obtidos através deste modelo tiveram particular incidência 
nas classes de isócronas mais baixas, sendo inferior a 5 mi-
nutos e entre os 5 e os 10 minutos (Figura 9). Isto significa 
que a relocalização dos equipamentos poderia promover a 
proximidade da população ao serviço. 

FIGURA 9. DISTRIBUIÇÃO DA ACESSIBILIDADE DA POPULAÇÃO POR CLASSES DE ISÓCRONAS E  
GRUPOS FUNCIONAIS, SEGUNDO O MODELO ALOCAÇÃO-LOCALIZAÇÃO UTILIZADO
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As alternativas encontradas pelos modelos «minimizar 
a impedância» e «maximizar a cobertura» aumentam os ní-
veis de acessibilidade da população a residir a menos de 
5 minutos de uma CSP. Paralelamente, a solução encontra-
da por estes modelos permite reduzir consideravelmente 
a percentagem de indivíduos que reside a maiores distân-
cias, entre os 30 e os 60 minutos e acima dos 60 minutos 
de deslocação a pé.

Apesar de se pretender identificar a localização ade-
quada das CSP para a população residente, isto é, soluções 
de localização que viabilizem melhorias significativas de 
acessibilidade a pé, é importante não descurar os efeitos 
que essas soluções podem ter nos níveis de acessibilidade 
da população idosa. Neste contexto, a solução apresentada 
pelo modelo «maximizar a utilização» é a que permite obter 
um melhor desempenho ao nível dos indicadores de aces-
sibilidade para todos os grupos funcionais.

A solução encontrada pelo modelo «minimizar o núme-
ro de equipamentos» foi a única que diminuiu significati-
vamente as condições de acessibilidade a pé por parte da 
população idosa, face à situação atual (Quadro 2 e Figura 
9). Pelo contrário, a solução que apresenta os resultados 
mais favoráveis, para este grupo funcional, é a que resulta 
do modelo «maximizar a utilização», ao aumentar a per-
centagem de indivíduos que passariam a residir a menos 
de 30 minutos da CSP mais próxima dos atuais 48% para 
cerca de 77%. Esta melhoria é mais evidente nas classes de 
isócronas mais baixas (entre os 5 e os 15 minutos e entre 
os 20 e os 25 minutos), refletindo um aumento da percen-
tagem dos indivíduos que passariam a estar mais próximos 
dessas unidades.

Os resultados obtidos no presente estudo distanciam-
-se dos obtidos em investigações semelhantes pelo fac-
to de privilegiarem a grande escala de análise, e por isso 

promoverem a proximidade dos utentes aos cuidados de 
saúde primários. Ao privilegiarmos esta escala, possibilita-
mos a análise centrada no meio de transporte tido como 
mais equitativo (andar a pé), que assume uma grande pre-
dominância nas práticas de planeamento que pretendem 
promover nos territórios uma mobilidade mais sustentável. 
Tal como Costa (2011), também consideramos que a opção 
pela análise de redes permite obter um retrato mais fiel da 
situação existente, contrariamente à que decorre das dis-
tâncias euclidianas, utilizada na generalidade dos estudos 
realizados em Portugal. 

Adicionalmente, importa ter presente que a opção da 
generalidade dos estudos de planeamento em saúde pe-
los modelos de location-allocation está centrada na utili-
zação de uma velocidade standard para toda a população 
e na assunção de que as vias são planas. Esta investigação 
distancia-se, também, dessas abordagens quando se inclui 
na modelação quer a velocidade diferenciada entre gru-
pos funcionais, dos idosos e dos adultos, quer a velocida-
de diferenciada consoante os declives das vias quando se 
percorre a distância a pé. Deste modo, aproximamos os 
resultados da modelação da realidade.

NOTAS CONCLUSIVAS

A melhoria da acessibilidade às unidades de saúde 
configura-se como um dos principais objetivos das insti-
tuições que lidam diretamente com o planeamento dos 
equipamentos de saúde. No entanto, para melhorar os ní-
veis de acessibilidade da população aos serviços, não bas-
ta haver vontade das instituições que gerem diretamente 
esses serviços. É, também, fundamental possuir uma visão 
mais holística e desenvolver uma solução concertada com 
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quem gere o território municipal, o sistema de transporte 
e o sistema de saúde. Manter a aposta no crescimento da 
cidade fragmentada e dispersa, onde o apelo à mobilidade 
se intensifica, resultará no agravamento das desigualdades 
no acesso aos equipamentos de saúde. 

A desarticulação entre a localização dos equipamen-
tos e a de quem os utiliza aumenta, em primeira linha, a 
necessidade de deslocação. A hegemonia das deslocações 
realizadas em automóvel, quer no espaço urbano, quer 
nos espaços menos urbanizados e nas áreas rurais, con-
tribui para agravar os efeitos da redução da procura dos 
transportes públicos. Consequentemente, a oferta de trans-
portes públicos degrada-se. 

Os transportes são um dos principais facilitadores do 
acesso aos equipamentos de saúde, particularmente por 
parte das populações economicamente mais frágeis e de 
certos grupos etários, pelo que é urgente equacionar o 
sistema de transportes como elemento articulador do ter-
ritório e condicionador do crescimento urbano. Os idosos 
estão mais vulneráveis à não-utilização do automóvel para 
efetuar as suas deslocações, razão pela qual são frequente-
mente os principais utilizadores dos sistemas de transpor-
tes públicos, designadamente os Transportes Urbanos, em 
Braga. Em territórios onde os sistemas de transportes pú-
blicos não respondem eficazmente às necessidades da po-
pulação para aceder aos equipamentos de saúde, quer em 
termos de cobertura, quer na eficiência do serviço, ocorre 
uma limitação no acesso equitativo a esses equipamentos. 
Daqui resulta que muitos daqueles que não possuem auto-
móvel estejam deficientemente servidos no que aos cuida-
dos primários de saúde se refere. 

Por este facto, em saúde, o planeamento da oferta 
deve privilegiar os níveis de acessibilidade, com enfoque 
na proximidade à população. Os meios de transportes sua-
ves, como andar a pé, devem também configurar-se como 
estratégicos para permitir que a população aceda às uni-
dades de cuidados de saúde primários, especialmente nos 
espaços com maiores densidades populacionais, ou aos 
transportes públicos, nos restantes espaços.

Adequar a geografia das unidades de cuidados de saú-
de primários a partir de um enfoque na acessibilidade 
pode constituir num bom contributo para o tão almejado 
acesso mais equitativo. O recurso aos modelos de aloca-
ção-localização em ambiente SIG, sustentado pela análise 
de redes, permite obter retratos mais realistas do território, 
revelando em que condições este é utilizado. A inclusão na 
modelação do declive das vias e da velocidade diferencia-
da da população idosa a andar a pé contribuem para obter 
localizações mais adequadas dos equipamentos. Atuan- 
do nesta vertente, contribui-se para melhorar os níveis de 
acessibilidade da população aos serviços, conseguindo 
melhorias face à solução atualmente disponibilizada. 

Recorrendo aos modelos de alocação-localização, é 
possível garantir que mais população esteja próxima des-
ses equipamentos, mesmo com menos unidades de saúde. 
Nas áreas densamente povoadas, como as contíguas ao 
núcleo central, em Braga, certamente que o número de 

utilizadores requer um número maior de equipamentos. 
Neste estudo, pela maior facilidade no acesso a dados, 
centramo-nos no fator idade, atendendo nomeadamente 
aos idosos. Contudo, é importante referir que os equipa-
mentos deverão estar mais perto de quem mais precisa. De 
facto, a equidade no acesso não significa tão-só igualda-
de, mas antes igualdade para quem está em igualdade de 
circunstâncias e tratamento diferenciado para quem está 
em diferentes circunstâncias. Deste modo, demonstrou-se 
a importância das ferramentas de localização para adequar 
a distribuição dos equipamentos em função dos tempos de 
deslocação e da idade, o que pode, contudo, ser ajustado a 
outros critérios, tais como o sexo, a prevalência de doentes 
crónicos ou indivíduos de mobilidade reduzida. 

Globalmente, as soluções apresentadas pelos vá-
rios modelos permitem melhorar a acessibilidade a estes 
equipamentos para a grande parte da população, compa-
rativamente com a situação de que dispõem. A solução en-
contrada com o modelo «maximizar a utilização» foi a que 
apresentou melhorias mais significativas neste município, 
pois permite localizar mais população na proximidade dos 
equipamentos, reduzindo a que se encontra para além dos 
30 minutos a andar a pé. Esta solução viabiliza também um 
aumento significativo da quantidade de população idosa a 
residir a menos de 30 minutos de uma CSP, pese embora 
penalizar a acessibilidade da população que reside nas áre-
as mais periféricas. Tal deve-se ao facto de este modelo pri-
vilegiar as áreas de maior densidade populacional. 

Esta investigação padece das limitações relacionadas 
com a desagregação dos dados demográficos que se sus-
tentou na área dos edifícios habitacionais. Contudo, se ao 
nível dos centróides existe uma margem de erro, esta não 
interfere com o total da população residente em cada sub-
secção, que se mantém fiel aos resultados apurados nos 
Censos. Por outro lado, a seleção dos pontos disponíveis 
para localização de novos equipamentos poderá ser ree-
quacionada tendo por base terrenos/edifícios disponíveis e 
eventualmente um aumento no número de localizações pos-
síveis, que não foi, contudo, o cerne desta investigação. 
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Este artigo apresenta um contributo para a avaliação da 
relação entre o produto e a taxa de desemprego na eco-
nomia portuguesa e nas respetivas regiões NUTS 2. Os re-
sultados obtidos evidenciam uma relação estatisticamente 
significativa inversa entre as duas variáveis para os âmbitos 
nacional e regional.

No contexto nacional, a magnitude daquela relação va-
ria expressivamente consoante a especificação economé-
trica e há indícios de que a relação é instável ao longo do 
período em análise. À escala regional, os dados revelam 
que o equilíbrio tende a ocorrer em simultâneo para as 
duas variáveis e que a amplitude do desvio do produto é, 
em geral, maior do que a amplitude do desvio da taxa de 
desemprego. Os resultados sugerem a existência de dife-
renciação regional quanto à magnitude daquela relação e, 
consequentemente, quanto ao grau de abertura dos mer-
cados de trabalho regionais, sugerindo para a definição de 
políticas públicas diferenciadas.

Palavras-chave: Produto, Desemprego, Lei de Okun, Eco-
nomias Regionais

Códigos JEL: E23, E24, E32, R11

This paper reports a contribution to the assessment of 
the output – unemployment rate relationship in the Por-
tuguese economy and in its level 2 NUTS regions. The 
results show a statistically significant inverse relationship 
between the two variables both at the national and re-
gional levels.

In the national context, the magnitude of the relation-
ship varies significantly according to econometric specifi-
cation and there are signs that the relationship is unstable 
throughout the period under review. At regional level, 
the data show that the equilibrium tends to occur simul-
taneously for both variables and that the extent of the gap 
of the output is generally greater than the extent of the 
gap of the unemployment rate. The results suggest the 
existence of regional differences in regard to the mag-
nitude of that relationship and, consequently, as for the 
openness of the regional labour markets, suggesting the 
need for different public policies.

Keywords: Output, Unemployment, Okun’s Law, Regional 
Economies
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RESUMO/ABSTRACT

1. MOTIVAÇÃO

A relação entre o produto e o desemprego constitui um 
tema relevante da literatura económica, visto que o pleno 
emprego é um objetivo principal da economia e que as 
políticas económicas que visam a prossecução deste obje-

tivo atuam, direta ou indiretamente, através da produção. 
A questão central é a de, admitindo que o pleno empre-
go se alcança para um determinado nível da taxa de de-
semprego, saber que alterações devem ocorrer no produto 
para que a taxa de desemprego se situe no nível corres-
pondente ao pleno emprego.
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A relevância do estudo da relação entre o produto e o 
desemprego suscita o interesse em explorar bases de dados 
e metodologias diferentes para avaliar a robustez daquela 
relação ao nível da economia portuguesa e em ensaiar a es-
timação da relação para as regiões que a integram.

Este trabalho está estruturado da forma seguinte: na 
primeira secção, apresenta-se uma revisão da literatura 
de âmbito nacional e regional, bem como a evidência 
empírica resultante de aplicações ao caso português; na 
secção seguinte, procede-se a uma aplicação empírica ao 
contexto nacional português com base em informação es-
tatística recente para enquadrar o ensaio subsequente da 
estimação da relação entre o produto e o desemprego 
para as regiões portuguesas; finalmente, descrevem-se as 
conclusões.

2. ABORDAGENS E APLICAÇÕES NA LITERATURA

No sentido de enquadrar a análise empírica que se pre-
tende desenvolver, procede-se, nesta secção, a uma revi-
são da literatura que aborda a relação entre o produto e o 
desemprego nos contextos nacional e regional. Adicional-
mente, revisita-se a evidência empírica resultante de apli-
cações ao caso português que, tanto quanto se conhece, se 
restringe ao âmbito nacional.

2.1. ABORDAGENS NO CONTEXTO NACIONAL

O contributo seminal para o estudo da relação entre 
o produto e o desemprego foi produzido por Arthur M. 
Okun (Okun, 1962), no âmbito de uma investigação apli-
cada à economia norte-americana, visando quantificar o 
nível do produto potencial ou o desvio do produto efetivo 
em relação ao produto potencial (gap do produto).

A questão principal para a qual Okun (1962) preten-
deu obter resposta foi a de, assumindo que o produto 
potencial correspondia ao nível do produto que gera uma 
taxa de desemprego igual a 4%, saber qual seria a esti-
mativa da redução do produto associada ao excesso da 
taxa de desemprego relativamente a 4%. A resposta en-
contrada por Okun (1962) foi a de que, no período pós-
-guerra (e nos Estados Unidos da América), cada ponto 
percentual da taxa de desemprego acima de 4% esteve 
associado, em média, a uma redução de 3% no produto 
nacional bruto (PNB) real. Okun (1962) usou três especi-
ficações para estimar a relação entre o produto e a taxa 
de desemprego – first differences, trial gaps e fitted trend 
and elasticity – e concluiu que os resultados destas espe-
cificações sugerem que a relação entre o produto e a taxa 
de desemprego é de, aproximadamente, 3 para 1. Esta 
relação é conhecida por lei de Okun.

Importa sublinhar que Okun (1962) reconhece que 
as suas especificações não contemplam todas as variá-
veis relevantes para a definição da relação entre o pro-
duto e o desemprego. O autor adota especificações que 
assumem que as restantes variáveis relevantes – nomea-

damente, a dimensão da força de trabalho, o número de 
horas de trabalho e a produtividade do trabalho – são 
significativamente colineares com o desvio da taxa de 
desemprego.

Em 1993, Prachowny (1993) ofereceu um contributo re-
levante para a compreensão desta questão argumentando 
que os desvios do produto em relação ao nível de pleno 
emprego podem ser acomodados não apenas por altera-
ções da taxa de desemprego, mas também pelo progresso 
tecnológico, por alterações do nível de capital utilizado 
(quer por alteração da dotação de capital disponível, quer 
por alteração da taxa de utilização respetiva) ou, ainda, 
por alterações do nível de utilização do trabalho empre-
gado, da produtividade do trabalho ou da taxa de parti-
cipação da população na força de trabalho. Pode, assim, 
concluir-se que não é inevitável que os desvios do produto 
sejam integralmente acomodados por desvios da taxa de 
desemprego. É esta conclusão que sugere, segundo Pra-
chowny (1993), que aquilo a que se chama lei de Okun 
deveria, antes, designar-se por teoria de Okun.

O trabalho desenvolvido em Prachowny (1993) parece 
permitir também a conclusão de que a lei de Okun pressu-
põe o domínio da variação da taxa de desemprego sobre 
os demais fatores acabados de enumerar na acomodação 
das variações do produto (Harris e Silverstone, 2000).

Recentemente, Ball et al. (2013) publicaram o resulta-
do de uma investigação visando saber se a lei de Okun se 
ajustava aos movimentos de curto prazo do desemprego 
nos Estados Unidos da América (desde 1948) e em 20 eco-
nomias avançadas (desde 1980), entre as quais se encontra 
a economia portuguesa. Os pressupostos assumidos na in-
vestigação desenvolvida por Ball et al. (2013) – que coinci-
dem, em geral, com os pressupostos assumidos por Okun 
(1962) – postulam, designadamente, que:
–	 existem níveis de longo prazo para o produto (produto 

potencial), para o emprego e para o desemprego (taxa 
de desemprego natural);

–	 o produto potencial é determinado pela capacidade 
produtiva da economia e cresce ao longo do tempo 
em resultado do progresso tecnológico e da acumula-
ção de fatores de produção;

–	 o nível de emprego de longo prazo e a taxa de desem-
prego natural dependem da dimensão da força de tra-
balho e das fricções existentes no mercado de trabalho;

–	 o equilíbrio de longo prazo da economia faz coincidir 
o nível do produto potencial, do emprego de longo 
prazo e da taxa de desemprego natural; e

–	 as alterações da procura global provocam flutuações 
do produto efetivo em torno do produto potencial e, 
desse modo, alterações do nível de emprego e da taxa 
de desemprego.
Ball et al. (2013) são, assim, conduzidos às seguintes 

relações:

( ) ( )* * 0t t t t te e y y− = γ − + η 																				 γ >
	

(1)

( )* * ( 0)t t t t tU U e e− = δ − + µ 																				 δ <
	

(2)



21A Relação entre o Produto e o Desemprego: Evidência Nacional e Regional em Portugal

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 38, 2015, 1.º Quadrimestre

onde:
– e

t
 representa o logaritmo do emprego;

– y
t
 representa o logaritmo do produto real;

– U
t
 representa a taxa de desemprego;

– η
t
 e µ

t
 representam os termos de perturbação aleatória; e

– * representa os correspondentes níveis de longo prazo.

A lei de Okun é, então, derivada das relações (1) e (2):

( ) ( )* * * *
t t t t t t t t t t tU U e e U U y y − = δ − + µ ⇒ − = δ γ − + η + µ 

( )* *
t t t t t tU U y y⇔ − = δγ − + δη + µ 	 (3)

* *( )t t t t tU U y y⇔ − = β − + ε

onde:
– ( 0)β = δγ	 β < ; e
– 

t t tε = δη +	µ .

O coeficiente β é designado, frequentemente, por co-
eficiente de Okun1 e exprime, no quadro da relação (3), o 
desvio da taxa de desemprego determinado pelo gap do 
produto. Ball et al. (2013) concluíram que a lei de Okun se 
revelou, em muitos dos países analisados, uma relação só-
lida e estável e que essa relação não se alterou substancial-
mente durante a recessão iniciada com a crise financeira e 
económica internacional que eclodiu em 2008. Para Portu-
gal, os resultados sugerem uma relação entre o produto e 
a taxa de desemprego robusta mas instável entre o período 
1980-1995 e o período 1996-2011.

Os modelos anteriormente abordados modelizam a 
correlação contemporânea entre o produto e o desempre-
go. Porém, como é salientado pela literatura económica 
(Okun, 1962; Knotek II, 2007; Ball et al., 2013), a taxa 
de desemprego num trimestre corrente pode depender da 
evolução do produto não apenas nesse trimestre, mas tam-
bém em trimestres anteriores, bem como, eventualmente, 
das variações da taxa de desemprego em trimestres an-
teriores. Esta observação justifica o interesse dos econo-

1 A literatura usa a designação de coeficiente de Okun com 
significados diversos. Por exemplo: Adams e Coe (1990) desig-
nam por coeficiente de Okun o parâmetro g associado à espe-
cificação 100(y-ypot)=g(U-UNAT), onde y representa o logaritmo do 
produto efetivo, ypot representa o logaritmo do produto potencial, 
U representa a taxa de desemprego efetivo e UNAT representa a 
taxa de desemprego natural; Prachowny (1993) refere o coefi-
ciente de Okun como o parâmetro β’ associado à especificação 
y-y *= β’(U-U *), onde y representa o logaritmo do produto efeti-
vo, y * representa o logaritmo do produto potencial, U representa 
a taxa de desemprego efetivo e U * representa a taxa de desem-
prego natural; Knotek II (2007) nomeia de coeficiente de Okun 
o parâmetro b na especificação Variação da taxa de desemprego 
= a+b (Crescimento do produto real); e Ball et al. (2013) rotulam 
de coeficiente de Okun o parâmetro β na relação de Okun U

t
-U * 

= β(y
t
-y *), onde U

t
 representa a taxa de desemprego efetivo, U * 

representa a taxa de desemprego de longo prazo, y
t
 representa o 

logaritmo do produto efetivo e y * representa o logaritmo do pro-
duto de longo prazo.

mistas pela análise de versões dinâmicas da lei de Okun 
como, por exemplo:

1 20 1 2 3 1 1 2 2t t tt Y Y Y t t tU g g g U U
− − − −Δ = β + β + β + β + α Δ + α Δ + ε   (4)

onde:
– 

tUΔ  representa a variação da taxa de desemprego em 
pontos percentuais, entre o período t-1 e o período t;

– 
tYg  representa a variação do produto real em percenta-
gem, entre o período t-1 e o período t; e

– 
tε  representa o termo de perturbação aleatória.

A abordagem da relação entre o produto e o desempre-
go suscita questões que interessa recordar. A primeira ques-
tão decorre da dificuldade de o nível do pleno emprego não 
ser uma grandeza objetivamente calculável, sendo a litera-
tura compelida a pressupor que o pleno emprego se situa 
num nível da taxa de desemprego definido indiretamente 
ou por intuição.

A questão da causalidade da relação entre o produto e 
a taxa de desemprego é, também, suscitada frequentemente 
na literatura. A forma mais comummente encontrada para 
responder a esta questão assenta no pressuposto, assumi-
do em Ball et al. (2013), de que as alterações da procura 
global provocam flutuações do produto efetivo e, conse-
quentemente, alterações do nível de emprego e da taxa de 
desemprego.

A eventual presença de histerese no desemprego assu-
me relevância para aferir da robustez da relação entre o 
produto e o desemprego e tem originado investigação no 
sentido da sua incorporação nos modelos de avaliação da-
quela relação (Lang e De Peretti, 2009).

É, ainda, necessário definir o modo de medida do pro-
duto e da taxa de desemprego a utilizar na avaliação da 
relação entre as duas grandezas, isto é, é necessário optar 
pela representação das variáveis em níveis, em diferenças 
ou em desvios face aos valores de equilíbrio de longo pra-
zo. Os modos mais frequentemente utilizados para a medida 
do produto e da taxa de desemprego correspondem (i) à 
variação do PIB real em percentagem, entre o período t-1 e 
o período t, e à variação da taxa de desemprego em pontos 
percentuais, entre o período t-1 e o período t; e (ii) ao desvio 
do PIB efetivo relativamente ao PIB potencial em percen-
tagem e ao desvio da taxa de desemprego efetivo relativa-
mente à taxa de desemprego natural em pontos percentuais.

É, também, necessário selecionar a periodicidade das 
observações das grandezas que serão objeto de análise. 
As periodicidades que, geralmente, são oferecidas pelos 
organismos de produção das estatísticas têm dimensão tri-
mestral ou anual. Em princípio, é preferível utilizar dados 
trimestrais por permitirem uma análise mais fina dos efei-
tos das variações do produto sobre o emprego (e, conse-
quentemente, sobre o desemprego). Contudo, a utilização 
de dados trimestrais é, por vezes, condicionada pelo facto 
de as bases de dados com esta periodicidade abrangerem 
um número limitado de períodos e corresponderem a apu-
ramentos provisórios.
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2.2. ABORDAGENS NO CONTEXTO REGIONAL

A lei de Okun pressupõe uma relação macroeconómi-
ca entre os níveis de atividade no mercado de bens e ser-
viços e no mercado de trabalho, com implicações diretas 
para a política macroeconómica. Num contexto espacial 
aberto em termos nacionais, a avaliação daquela relação 
é igualmente importante para as políticas de base regio-
nal. A literatura é consensual quanto à validade daquela 
relação negativa entre as duas variáveis ao nível regional, 
mas alguns contributos reforçam o facto de o crescimen-
to económico exibir mais flutuações ao nível regional do 
que ao nível nacional devido à interdependência espacial 
(Blackley, 1991; Kangasharju et al., 2012). Com efeito, a 
mobilidade entre regiões é tendencialmente maior do que 
a mobilidade entre nações, em virtude do menor constran-
gimento imposto pelas barreiras administrativas e culturais 
à mobilidade regional.

A literatura sobre a aplicação da lei de Okun às eco-
nomias regionais é relativamente escassa. O QUADRO 1 
procura sistematizar os principais contributos que especi-
ficamente estimam a magnitude regional da lei de Okun. 
Porém, as aplicações empíricas estendem-se a outros con-
textos, como o da avaliação do contributo regional para o 
desvio nacional em termos de produto e emprego (Con-
naughton e Madsen, 2009), o da estimação dos impactos 

do desvio do produto nacional sobre as taxas de desem-
prego regionais (Bisping e Patron, 2005) ou o da estimação 
de modelos explicativos do coeficiente de Okun com base 
em variáveis associadas ao mercado de trabalho e aos sis-
temas fiscal e de proteção social (Blackley, 1991).

Apesar do número reduzido de contributos, a revisão 
da literatura permitiu identificar aplicações da lei de Okun a 
economias regionais de sete países: Canadá, Escócia, Espa-
nha, Estados Unidos da América, Finlândia, França e Grécia. 
Não foi possível identificar aplicações ao contexto regional 
português. O número de unidades territoriais analisadas va-
ria entre oito (Freeman, 2000; Apergis e Rezitis, 2003) e 74 
(Kangasharju et al., 2012). Do mesmo modo, o número de 
observações temporais (exclusivamente anuais) varia de um 
mínimo de 15 em Revoredo-Giha et al. (2012) a um máxi-
mo de 38 em Apergis e Rezitis (2003). Há contributos que 
se iniciam na década de 60 (Apergis e Rezitis, 2003) e con-
tributos que se estendem ao final da década passada (Re-
voredo-Giha et al., 2012). Adicionalmente, os contributos 
distinguem-se entre os que se baseiam em dados em painel 
(Christopoulos, 2004; Huang e Yeh, 2013; Kangasharju et al., 
2012; Revoredo-Giha et al., 2012) e os que se limitam à esti-
mação de séries temporais. Esta síntese evidencia a diversi-
dade das bases de dados e das metodologias que sustentam 
os estudos em apreço e sugere alguma dificuldade na com-
paração dos resultados obtidos.

QUADRO 1. SÍNTESE DOS CONTRIBUTOS EMPÍRICOS SOBRE A RELAÇÃO ENTRE O PRODUTO E  
O DESEMPREGO NAS ECONOMIAS REGIONAIS

Dimensão 
espacial

Dimensão 
temporal

Especificação do modelo Conclusões

Adanu (2005) 10 
províncias 
canadianas

1981-2001
(21 observações)

1

t

k

t j t j
j

LGGAP

UNGAP LGGAP −
=

=

=	α + β + η∑

Confirmação da lei de Okun na maioria das 
regiões e existência de diferenças regionais 
em função do grau de industrialização das 
regiões

Apergis e 
Rezitis (2003)

8 regiões 
gregas

1960-1997
(38 observações)

* *
0 1( ) ( )ty y U U− = β + β − Inexistência de diferenças regionais signifi-

cativas (com duas exceções) e existência de 
uma quebra estrutural em 1981

Binet e 
Facchini 
(2013)

22 regiões 
francesas 
(NUTS 2)2

1990-2008
(19 observações)

* *( )t t t ty y U U− = β − Confirmação da lei de Okun em 14 das 22 
regiões e existência de diferenças significati-
vas nos coeficientes de Okun entre regiões

Blackley 
(1991)

26 estados 
dos EUA

1970-1986
(17 observações)

Δ = α + βt tU GSP Confirmação da lei de Okun ao nível esta-
dual e existência de diferenças interestadu-
ais significativas nos coeficientes de Okun 
(superiores às estimativas nacionais) em fun-
ção da industrialização, do esforço fiscal e 
da composição e dinâmica da população

Christopoulos 
(2004)

13 regiões 
gregas 

(NUTS 2)

1971-1993
(23 observações)

it i i i itlnY t lnUn= γ + δ + β Confirmação da lei de Okun para 6 das 13 
regiões

Freeman 
(2000)

8 regiões 
dos EUA

1977-1997
(21 observações)

* *( )y y U U− = −β − Inexistência de diferenças regionais 
significativas

Huang e Yeh 
(2013)

50 estados 
dos EUA; 
8 regiões 
dos EUA

1976-2006
(31 observações) , ,

1 0

p q

it i ij i t j ij i t j
j j

U U y− −
= =

= µ + λ + δ∑ ∑
Confirmação da lei de Okun ao nível 
estadual e ao nível regional no curto e no 
longo prazos

2 NUTS – Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos.
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A especificação mais frequente na literatura assenta no 
desvio do produto efetivo face ao produto potencial como 
variável dependente e no desvio da taxa de desemprego 
efetivo face à taxa de desemprego natural como variável 
independente (Adanu, 2005; Apergis e Rezitis, 2003; Binet 
e Facchini, 2013; Freeman, 2000; Villaverde e Maza, 2009). 
Estes contributos exigem a disponibilidade de informação 
sobre a componente cíclica do produto e do desemprego 
obtida por recurso a técnicas de filtragem, sendo a ten-
dência quadrática, o filtro de Hodrick-Prescott e o filtro de 
Baxter-King3 as técnicas mais utilizadas na literatura. A lite-
ratura salienta o facto de a escolha da técnica de filtragem 
tender a gerar resultados distintos (Freeman, 2000; Huang 
e Yeh, 2013).

Blackley (1991), Christopoulos (2004), Huang e Yeh 
(2013), Kangasharju et al. (2012) e Revoredo-Giha et al. 
(2012) constituem exceções a este padrão. Blackley (1991) 
adota uma especificação que assume um crescimento real 
constante do produto potencial, simplificando a relação a es-
timar de modo a que as variáveis objeto de estimação sejam 

3 Os filtros de Hodrick-Prescott e de Baxter-King extraem a 
componente cíclica de uma série eliminando as flutuações de 
baixa frequência (associadas à tendência). O filtro de Baxter-King 
também elimina as flutuações de alta frequência (é um band-
-pass filter), enquanto o filtro de Hodrick-Prescott incorpora as 
flutuações de alta frequência na componente cíclica (é um high-
-pass filter).

a variação na taxa de desemprego e a taxa de crescimento 
do produto real (corresponde à versão em primeiras diferen-
ças de Okun). Christopoulos (2004) também apresenta uma 
especificação simplificada que exclui os níveis de equilíbrio 
de longo prazo mas inclui uma tendência linear. Huang e 
Yeh (2013) recorrem à abordagem em painel pooled mean 
group, que estima coeficientes de curto prazo capazes de 
captar a eventual heterogeneidade entre as regiões e os coe-
ficientes de longo prazo homogéneos entre as regiões. Kan-
gasharju et al. (2012) adota uma especificação que relaciona 
os desvios da taxa de desemprego regional face à taxa de 
desemprego nacional com os desvios do produto regional 
em relação ao produto nacional. Revoredo-Giha et al. (2012) 
testam a relação nos dois sentidos com base no logaritmo do 
valor acrescentado bruto e na taxa de desemprego, incluin-
do uma tendência linear e testando adicionalmente o impac-
to do grau de urbanização na relação de Okun.

Os resultados obtidos corroboram a lei de Okun, mas 
diferem no que respeita à existência de diferenciação re-
gional significativa do coeficiente de Okun. Apergis e Re-
zitis (2003) e Freeman (2000) concluem pela inexistência 
de diferenciação regional significativa. Em geral, as esti-
mativas obtidas para o impacto no produto de uma varia-
ção unitária na taxa de desemprego são mais elevadas do 
que as obtidas para os contextos nacionais, o que Black-
ley (1991) e Kangasharju et al. (2012) explicam pela maior 
abertura dos mercados de trabalho regionais face ao mer-
cado de trabalho nacional.

Dimensão 
espacial

Dimensão 
temporal

Especificação do modelo Conclusões

Kangasharju 
et al. (2012)

74 regiões 
laborais 

finlandesas

1976-2006
(31 observações)

it it iUNk lnGDPk= α + β + τ Confirmação da lei de Okun ao nível 
regional no longo prazo

Revoredo-
Giha et al. 
(2012)

23 regiões 
escocesas 
(NUTS 3)

1995-2009
(15 observações)

− −

Δ = αΔ +

 												+	 θ − − γ − δ − β , 1 , 1( 1)

it it

i t i i t

y U

y t U

Confirmação da lei de Okun ao nível 
regional e da inexistência de diferenças 
regionais significativas entre regiões urbanas 
e regiões funcionais

Villaverde e 
Maza (2009)

17 regiões 
espanholas

1980-2004
(25 observações)

* *( )t t t ty y U U− = α + β −
Existência de diferenças significativas 
nos coeficientes de Okun entre regiões 
(parcialmente explicadas por diferenças de 
produtividade)

Nota: Por simplificação, na especificação dos modelos não são incluídos os termos de perturbação aleatória.
t – representa o período
i – representa a região/o estado/a província
ln – representa o operador logaritmo natural
LGGAP – representa o logaritmo natural do gap do produto real
UNGAP – representa o gap da taxa de desemprego
ΔU – representa a variação da taxa de desemprego
GSP – representa a variação percentual do produto estadual bruto real
Y – representa o produto real
Un – representa o nível de desemprego
y – representa o produto real, e o valor acrescentado bruto em Revoredo-Giha et al. (2012), medido em logaritmo natural
U – representa a taxa de desemprego, medida em percentagem
GDPk – representa o produto real, medido em desvios relativamente à média nacional
UNk – representa a taxa de desemprego, medida em desvios relativamente à média nacional
α, β, γ, δ, η, λ, µ e τ – representam parâmetros (a estimar)
* – representa os níveis de equilíbrio de longo prazo (produto potencial e taxa de desemprego natural)

(continuação)
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2.3. APLICAÇÕES AO CASO PORTUGUÊS

Em complemento da revisão das abordagens da litera-
tura aos contextos nacional e regional, importa identificar 
as aplicações ao caso português. As aplicações conhecidas 
restringem-se ao âmbito nacional.

Barbosa et al. (1998) utilizaram dados trimestrais, do 
primeiro trimestre de 1985 ao segundo trimestre de 1997 
(50 observações), para estimarem a relação seguinte para 
a economia portuguesa4:

( ) ( )
1 1

(4,17) 2,74 4,37
0,00594 0,0374 0,102t t t tU ciclo U− −

− −
Δ = − − + ε 	 (5)

onde:
– ΔU

t
 representa a variação da taxa de desemprego, entre 

o período t-1 e o período t;
– ciclo

t
 representa a componente cíclica do produto no pe-

ríodo t 5;
– U

t
 representa a taxa de desemprego do período t; e

– ε
t
 representa o termo de perturbação aleatória.

Este resultado sugere que uma variação positiva da 
componente cíclica do produto em 1% no trimestre corren-
te está associada, ceteris paribus, a uma redução da taxa de 
desemprego do trimestre seguinte em 0,04 pontos percen-
tuais. A relação de longo prazo entre o ciclo económico e 
a taxa de desemprego resulta de condicionar a expressão 
(5) a que ΔU

t
 = 0 e a que 1 2t tciclo ciclo ciclo− −= =… = . As-

sim, a taxa de desemprego natural é de 5,82%.
Andrade (2007) desenvolveu um estudo sobre uma 

questão central da literatura associada à lei de Okun, que 
consiste na quantificação de quanto deverá crescer a eco-
nomia portuguesa para que a taxa de desemprego não 
aumente. O autor releva especialmente duas dificuldades 
com que a estimação econométrica da relação entre o pro-
duto e o desemprego se pode confrontar: a instabilidade 
temporal dos coeficientes (nomeadamente do coeficiente 
de Okun) e a assimetria da relação nas contrações e nas 
expansões do produto. Andrade (2007: 4) salienta, tam-
bém, que «outro dos problemas é que a leitura das conse-
quências da variação do desemprego sobre o produto não 
deve partir da mesma estimativa que a leitura das conse-
quências da variação do produto sobre o desemprego» vis-
to que nas relações genéricas Y = βX + ε e X = αY + µ, α 
apenas é igual a 1/β no caso de as variáveis Y e X serem 
perfeitamente correlacionadas.

Utilizando dados trimestrais para o logaritmo do pro-
duto (y) e para a taxa de desemprego (U), do primeiro 

4 A estatística t de cada coeficiente é apresentada entre os pa-
rênteses associados a esse coeficiente. A equação contém, ainda, 
«termos desfasados em ΔU

t
 e em Δciclo

t
» que não são identifica-

dos em Barbosa et al. (1998).
5 A componente cíclica do produto é dada pela diferença 

(resíduo) entre o logaritmo do produto efetivo e o logaritmo do 
produto potencial, sendo este estimado pela regressão do loga-
ritmo do produto efetivo sobre uma constante e uma tendência 
temporal linear.

trimestre de 1977 ao terceiro trimestre de 2006 (119 obser-
vações), Andrade (2007) estimou os dois modelos seguin-
tes para a economia portuguesa:

Modelo A

( ) ( ) ( ) ( )

( ) ( ) ( )

1 2
2,68 1,94 2,80 3,06

4 2 4
1,83 4,24 2,26

0,00232 0,11263 0,16928 0,17902

0,11597 0,38971 0,20438

t t t t

t t t t

dU dy dy dy

dy dU dU

− −

− − −											+

= − − − +

− + + ε
 
(6)

Modelo B

( ) ( ) ( ) ( )

( ) ( )

1 2 4
2,27 2,93 3,58 2,25

2 4
3,34 1,71

0,00162 0,17519 0,20362 0,14161

0,35408 0,232205

t t t t

t t t

dU dy dy dy

dU dU

− − −

− −

= − − + −

											− + + ε (7)

onde:
– dU

t
 representa a variação da taxa de desemprego, entre 

o período t-1 e o período t;
– dy

t
 representa a variação do logaritmo do produto real 

entre o período t-1 e o período t; e
– ε

t
 representa o termo de perturbação aleatória.

O modelo A capta o efeito das variações contemporâ-
neas do produto; porém, o coeficiente associado à variação 
contemporânea do produto é estatisticamente nulo a um 
nível de significância de 10%. O modelo B, que não capta 
as variações contemporâneas do produto, oferece evidên-
cia de que o aumento da taxa de desemprego no trimestre 
corrente é mais sensível a reduções do produto verificadas 
nos dois trimestres anteriores. O resultado encontrado su-
gere que um aumento de 1% no produto de cada um dos 
dois trimestres anteriores gera, ceteris paribus, uma redu-
ção da taxa de desemprego do trimestre corrente de 0,38 
pontos percentuais. Andrade (2007) procedeu, também, à 
estimação das relações de longo prazo entre o produto e o 
desemprego associadas aos modelos A e B, tendo, assim, 
obtido a resposta para a questão inicialmente levantada em 
Andrade (2007) no sentido de que, a longo prazo, o produto 
deve crescer 2,716% ao ano (modelo A) ou 2,751% ao ano 
(modelo B) para que a taxa de desemprego não se altere.

Centeno et al. (2009) usaram dados trimestrais, do pri-
meiro trimestre de 1984 ao quarto trimestre de 20116, para 
estimarem a equação seguinte para a economia portuguesa:

( 42,867)
( ) 1,3460( )t t ty y U U

−
− = − − + υ

 	 (8)

onde:
– ( )ty y−   representa o desvio do produto, definido como 

a diferença entre o logaritmo do produto efetivo e o 
logaritmo do produto potencial;

6 Este período amostral de 112 observações inclui dados efeti-
vos para o período entre o primeiro trimestre de 1984 e o quarto 
trimestre de 2008 e dados estimados por modelos estatísticos au-
torregressivos e de médias móveis para o período entre o primei-
ro trimestre de 2009 e o quarto trimestre de 2011.
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– ( )tU U−   representa o desvio do desemprego, definido 
como a diferença entre a taxa de desemprego efetivo e 
a taxa de desemprego natural; e

– tυ  representa o termo de perturbação aleatória.

Este resultado sugere que o desvio do produto associa-
do ao desvio positivo da taxa de desemprego em um pon-
to percentual é, ceteris paribus, de -1,35%.

Jardin e Gaétan (2012) usaram dados trimestrais para um 
painel de 16 países europeus no período 1984-2009 (101 
observações individuais) para testarem a hipótese de a rela-
ção entre o produto e o emprego ser não linear. No âmbito 
deste estudo – que mostrou, principalmente, uma relação 
de Okun assimétrica, sugerindo que a especificação linear 
pode conduzir a previsões desajustadas7 –, os autores esti-
maram, para Portugal, as duas relações lineares seguintes:

( 5,46)
0,147t t tU y
−

Δ = α − Δ + ε 	 (9)

( 22,09)
0,255c c

t t tU y
−

= α − + η 	 (10)

onde:
– tUΔ  representa a variação da taxa de desemprego, entre 

o período t-1 e o período t;
– tyΔ  representa a variação do logaritmo do PIB real, entre 

o período t-1 e o período t;
– c

tU  representa o desemprego cíclico no período t, ex-
presso como desvio entre a taxa de desemprego efeti-
vo e a taxa de desemprego natural;

– c
ty  representa o produto cíclico no período t, expresso 
como desvio entre o produto efetivo e a tendência de 
longo prazo do produto;

– α representa um termo constante (não quantificado no 
artigo); e

– tε  e tη  representam os termos de perturbação aleatória.

7 A existência de assimetria no quadro da relação de Okun 
significa que a resposta da taxa de desemprego às variações do 
produto apresenta uma intensidade diferente consoante a econo-
mia esteja em expansão ou em contração.

Estes resultados sugerem que uma variação de 1% no 
produto está associada, ceteris paribus, a uma variação da 
taxa de desemprego em sentido inverso de 0,15 pontos 
percentuais [relação (9)] e que um desvio positivo do pro-
duto cíclico de 1% está associado, ceteris paribus, a um 
desvio do desemprego cíclico de -0,26 pontos percentuais 
[relação (10)].

Ball et al. (2013) usaram dados anuais relativos ao pe-
ríodo 1980-2011 (32 observações), disponibilizados pela 
OCDE, para estimarem o modelo seguinte:

* *

( 7,22)
0,268( )t t t t tU U y y
−

− = − − + ε 	 (11)

onde:
– 

tU  representa a taxa de desemprego no período t;
– *

tU  representa a taxa de desemprego natural no perío-
do t obtida por aplicação do filtro de Hodrick-Prescott 
com λ=100;

– 
ty  representa o logaritmo do produto real no período t;

– *
ty  representa o logaritmo do produto potencial no pe-
ríodo t obtido por aplicação do filtro de Hodrick-Pres-
cott com λ=100; e

– ε
t
 representa o termo de perturbação aleatória.

Este resultado sugere que ao desvio positivo do pro-
duto relativamente ao produto potencial de 1% está asso-
ciada, ceteris paribus, uma redução do desvio da taxa de 
desemprego relativamente à taxa de desemprego natural 
de 0,27 pontos percentuais.

O QUADRO 2 agrupa os resultados obtidos nas apli-
cações ao caso português descritas nesta secção. Estes 
resultados confirmam o sentido da relação de Okun na 
economia portuguesa, mas revelam que o coeficiente de 
Okun (ou os parâmetros equivalentes) é sensível à base de 
dados e às metodologias adotadas.

QUADRO 2. SÍNTESE DOS CONTRIBUTOS EMPÍRICOS SOBRE A RELAÇÃO ENTRE O PRODUTO E  
O DESEMPREGO NA ECONOMIA PORTUGUESA

Amostra Modelo Conclusões

Barbosa et al. 
(1998)

1985T1-1997T2
(50 observações 

trimestrais)

( ) ( )
1 1

(4,17) 2,74 4,37
0,00594 0,0374 0,102t t tU ciclo U− −

− −
Δ = − −

 
Este resultado sugere que a variação 
positiva da componente cíclica do produto 
em 1% no trimestre corrente está associada, 
ceteris paribus, a uma redução da taxa de 
desemprego do trimestre seguinte em 0,04 
pontos percentuais.

Andrade 
(2007)
Modelo B

1977T1-2006T3
(119 observações 

trimestrais)

( ) ( ) ( )

( ) ( ) ( )

1 2
2,27 2,93 3,58

4 2 4
2,25 3,34 1,71

0,00162 0,17519 0,20362

0,14161 0,35408 0,232205

t t t

t t t

dU dy dy

dy dU dU

− −

− − −

= − − +

											+ − +
 

O resultado encontrado sugere que um 
aumento de 1% no produto de cada 
um dos dois trimestres anteriores gera, 
ceteris paribus, uma redução da taxa de 
desemprego do trimestre corrente de 0,38 
pontos percentuais.
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Amostra Modelo Conclusões

Centeno et al.
(2009)

1984T1-2011T4
(112 observações 

trimestrais)
( 42,867)

( ) 1,3460 ( )t tUyy U
−

	− = − − 

Este resultado sugere que o desvio do 
produto associado ao desvio positivo do 
desemprego em um ponto percentual é, 
ceteris paribus, de -1,35%.

Jardin e 
Gaétan  
(2012)

1984-2009
(101 observações 

trimestrais)

( 5,46)
0,147t tU y
−

Δ = α	−	 Δ Este resultado sugere que um aumento 
de 1% no produto está associado, ceteris 
paribus, a uma quebra da taxa de 
desemprego de 0,15 pontos percentuais.

( 22,09)
0,255c c

t tU y
−

= α	−	 Este resultado sugere que um desvio positi-
vo do produto cíclico de 1% está associado, 
ceteris paribus, a um desvio do desemprego 
cíclico de -0,26 pontos percentuais.

Ball et al.  
(2013)

1980-2011
(32 observações 

anuais) 

* *

( 7,22)
0,268( )t t t tU U Y Y
−

− = − − Este resultado sugere que ao desvio positivo 
do produto relativamente ao produto po-
tencial de 1% está associada, ceteris paribus, 
uma redução do desvio da taxa de desem-
prego relativamente à taxa de desemprego 
natural de 0,27 pontos percentuais.

Notas:
(i) A representação dos símbolos é identificada no corpo do texto desta secção.
(ii) Por simplificação, na especificação dos modelos não são incluídos os termos de perturbação aleatória.
(iii) A equação de Barbosa et al. (1998) inclui ainda «termos desfasados em ΔU

t
 e em Δciclo

t
 ».

tural. Dada a indisponibilidade destas variáveis, recorre-se a 
uma proxy obtida por recurso à aplicação do filtro de Ho-
drick-Prescott à série dos valores efetivos8. A dificuldade de-
corrente da indisponibilidade dos valores das variáveis não 
observáveis suscita uma nova abordagem – abordagem em 
primeiras diferenças – não dependente daquelas variáveis. 
As duas abordagens são equivalentes sob o pressuposto de 
que, com o tempo, a taxa de variação do produto potencial 
é constante e a taxa de desemprego natural não se altera.

3.2. ANÁLISE DA ECONOMIA PORTUGUESA COM DADOS 
TRIMESTRAIS

A base de dados é constituída pelas séries «PIB – Dados 
encadeados em volume (ano de referência: 2006)» e «Taxa 
de desemprego (%)» extraídas das «Séries Trimestrais para 
a Economia Portuguesa», publicadas em anexo ao Boletim 
Económico – Verão de 2013 do Banco de Portugal, abran-
gendo o período compreendido entre o primeiro trimestre 
de 1985 e o quarto trimestre de 2012. A variável relativa 
ao PIB está expressa em milhões de euros e é representa-
da por pibr; a variável relativa à taxa de desemprego está 
expressa em percentagem e é representada por txdes. Na 
análise empírica, a variável pibr é tomada pelos correspon-
dentes logaritmos (lpibr) e o campo de estimação é situado 
entre o primeiro trimestre de 1986 (entrada de Portugal na 
Comunidade Económica Europeia) e o último trimestre de 
2012 (último trimestre com informação disponível).

8 Como se referiu atrás, a literatura regista a utilização de ou-
tras técnicas de definição de uma proxy, como a tendência qua-
drática e o filtro de Baxter-King.

(continuação)

3. APLICAÇÃO EMPÍRICA AO CASO PORTUGUÊS

Nesta secção, apresenta-se a análise empírica desenvol-
vida, assente na explicitação das considerações teóricas con-
sideradas relevantes, numa revisitação dos dados empíricos 
nacionais, numa dupla abordagem em termos de periodici-
dade dos dados e, finalmente, numa primeira exploração da 
informação estatística disponível à escala regional.

3.1. PRESSUPOSTOS E ABORDAGENS

A análise empírica desenvolvida neste trabalho benefi-
cia substancialmente de contributos recolhidos de Ball et 
al. (2013). A ideia teórica subjacente a esta análise é a de 
que as flutuações da procura agregada geram alterações no 
produto efetivo e, consequentemente, no emprego e no 
desemprego. Formalmente, pressupõe-se que existe uma 
relação entre os desvios do emprego efetivo relativamente 
ao emprego natural e os desvios do produto efetivo relati-
vamente ao produto potencial – que corresponde à relação 
(1) – e que existe uma relação entre os desvios da taxa de 
desemprego efetivo relativamente à taxa de desemprego 
natural e os desvios do emprego efetivo relativamente ao 
emprego natural – que corresponde à relação (2). Con-
jugando estas duas relações, obtém-se a relação entre os 
desvios do produto efetivo relativamente ao produto po-
tencial e os desvios da taxa de desemprego efetivo relati-
vamente à taxa de desemprego natural – que corresponde 
à relação (3).

Esta abordagem da relação entre o produto e a taxa de 
desemprego – abordagem em desvios – exige o recurso aos 
valores das duas variáveis não observáveis: o logaritmo do 
produto interno bruto potencial e a taxa de desemprego na-
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A estimação das variáveis não observáveis – logarit-
mo do produto interno bruto potencial (lpibp) e taxa de 
desemprego natural (txdesn) – foi efetuada por aplicação 
do filtro de Hodrick-Prescott aos correspondentes valores 
efetivos, com parâmetro de alisamento λ = 1600, sendo os 
pontos extremos iniciais obtidos por recurso a informação 
relativa aos quatro trimestres anteriores ao campo de esti-
mação e os pontos extremos finais obtidos por recurso a 
projeções autorregressivas.

As variáveis usadas na análise empírica – gpibr, gtxdes, 
dpibr e dtxdes – resultam das seguintes transformações de 
variáveis originais ou não observáveis:

– gpibr
t 
= 100(lpibr

t
-lpibp

t
);

– gtxdes
t 
= txdes

t
-txdesn

t
 ;

– dpibr
t 
= 100(lpibr

t
-lpibr

t-1
); e

– dtxdes
t 
= txdes

t
-txdes

t-1
.

A FIGURA 1 representa as variáveis transformadas.

FIGURA 1. DESVIOS, FILTRO DE HODRICK-PRESCOTT, E DIFERENÇAS DO PRODUTO E DA TAXA DE 
DESEMPREGO, 1986T1-2012T4

A análise da estacionariedade destas variáveis, por 
recurso aos habituais testes Augmented Dickey-Fuller e 
Phillips Perron, permite assumir a hipótese de as variáveis 
gpibr, gtxdes, dpibr e dtxdes satisfazerem a condição de 
estacionariedade a um nível de significância de 5%.

A análise empírica da relação entre o produto e a taxa 
de desemprego na economia portuguesa iniciou-se com a 
estimação da relação contemporânea entre estes agrega-
dos através da regressão de gtxdes sobre gpibr. O resul-
tado da estimação (QUADRO 3) mostra que a estimativa 
obtida para o coeficiente de Okun é estatisticamente sig-

nificativa a um nível de significância de 1% e, como se es-
pera, tem sinal negativo. O valor esperado para β sugere 
que o desvio do produto efetivo em relação à proxy do 
produto potencial em 1% está associado a um desvio de 
sentido inverso da taxa de desemprego efetivo em relação 
à proxy da taxa de desemprego natural de 0,28 pontos 
percentuais ou, de outro modo, que o desvio da taxa de 
desemprego em um ponto percentual corresponde a um 
desvio de sentido inverso do produto de 3,6%. O termo 
constante não é estatisticamente significativo.

QUADRO 3. ESTIMAÇÃO DE RELAÇÕES ENTRE O PRODUTO E A TAXA DE DESEMPREGO,  
1986T1-2012T4

Especificação Coeficientes 2R epr

Equações em desvios

t t tgtxdes gpibr= α + β + ε  
α=-0,028
(-0,682)

β=-0,276
(-9,743)***

0,468 0,420

0 1 1

2 2 3 3

t t t

t t t

gtxdes gpibr gpibr

gpibr gpibr
−

− −

= α + β + β +
																	+ β + β + ε

α=-0,021
(-0,607)

β
0
=-0,100

(-2,465)**
0,625 0,352

β
1
=-0,094

(-1,796)*

β
2
=-0,061

(-1,164)

β
3
=-0,109

(-2,651)***

Σβ=-0,364
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Especificação Coeficientes 2R epr

Equações em primeiras diferenças

t t tdtxdes dpibr= α + β + ε  
α=0,179
(5,764)***

β=-0,181
(-6,981)***

0,308 0,290

0 1 1

2 2

t t t

t t

dtxdes dpibr dpibr

dpibr
−

−

= α + β + β +
																	+ β + ε

 

α=0,251
(8,082)***

β
0
=-0,138

(-5,549)***
0,446 0,260

β
1
=-0,106

(-4,246)***

β
2
=-0,062

(-2,452)**

Σβ=-0,306
2R  – coeficiente de determinação ajustado

epr  – erro-padrão da regressão
(…) – estatística t associada ao coeficiente
Nível de significância para o qual a hipótese nula é rejeitada: ***, 1%; **, 5%; e *, 10%

(QUADRO 3) indica que os coeficientes associados à va-
riável dependente são negativos com soma igual a -0,306 
e significativos a um nível de significância de 1% (exce-
to no caso do coeficiente associado ao desfasamento de 
dois trimestres, cujo p-value é de 1,6%).

Como se refere na secção 3.1., a ideia teórica sub-
jacente à análise empírica desenvolvida neste trabalho 
é a de que alterações no produto geram alterações no 
desemprego. Em confronto com esta ideia, coloca-se a 
questão de saber se a relação de causalidade apresenta 
um sentido inverso. Para testar esta hipótese no quadro 
da amostra utilizada, efetuou-se um teste convencional 
(teste à causalidade à Granger) que conclui com a evi-
dência de que, a um nível de significância de 5%, não 
deve ser rejeitada a hipótese de a taxa de desemprego 
não causar (à Granger) o produto, quer na estimação em 
desvios, quer na estimação em diferenças.

A literatura (Lee, 2000; Knotek II, 2007; Ball et al., 
2013) destaca a relevância da estabilidade da relação en-
tre o produto e o desemprego ao longo do tempo na 
perspetiva do desenho e da implementação da política 
económica. Por isso, a estabilidade daquela relação foi 
analisada por recurso ao varrimento do campo de estima-
ção, ponto por ponto, pelo convencional teste de Chow 
para quebras estruturais. O varrimento assentou na esti-
mação, para a equação em primeiras diferenças sem des-
fasamentos, da estatística F associada ao teste de Chow 
nos 105 pontos iniciados no terceiro trimestre de 1986 
e terminados no terceiro trimestre de 2012. A FIGURA 2 
mostra a evolução da estatística F, que sugere a ocorrên-
cia de alterações, significativas a um nível de significância 
de 5%, dos parâmetros no período compreendido entre o 
segundo trimestre de 1989 e o segundo trimestre de 1993 
e, com algumas breves intermitências, a partir do terceiro 
trimestre de 1998.

de três e dois desfasamentos, respetivamente. Optou-se pela es-
pecificação com o menor número de desfasamentos.

(continuação)

A literatura questiona a hipótese de a relação entre 
o produto e a taxa de desemprego ser uma relação con-
temporânea, especialmente quando a avaliação é efetua-
da sobre informação com periodicidade trimestral (Okun, 
1962; Knotek II, 2007; Ball et al., 2013). Para analisar esta 
questão, procedeu-se à regressão de gtxdes sobre os va-
lores corrente e desfasados até três trimestres da variá-
vel gpibr9. O resultado da estimação (QUADRO 3) mostra 
que os coeficientes associados à variável dependente são 
negativos com soma igual a -0,364. O teste de Wald à hi-
pótese de os coeficientes associados aos desfasamentos 
da variável dependente serem conjuntamente não signifi-
cativos rejeita esta hipótese.

A análise prosseguiu com a abordagem em primeiras 
diferenças através da regressão de dtxdes sobre dpibr. O 
resultado da estimação (QUADRO 3) revela que o coefi-
ciente de Okun é estatisticamente significativo a um nível 
de significância de 1% e, como se espera, tem sinal nega-
tivo. O valor estimado para este coeficiente indica que o 
crescimento do produto real em 1% está associado a uma 
redução da taxa de desemprego de cerca de 0,18 pontos 
percentuais, o que equivale à exigência de um crescimen-
to de 5,56% para que a taxa de desemprego se reduza 
em um ponto percentual. O termo constante é estatisti-
camente significativo a um nível de significância de 1%. 
A sua expressão indica que, com a economia estagnada, 
a taxa de desemprego aumenta 0,18 pontos percentuais 
em cada trimestre.

A investigação incluiu a estimação de uma regressão 
de dtxdes sobre os valores corrente e desfasados até dois 
trimestres da variável dpibr10. O resultado da estimação 

9 A aplicação dos critérios de informação Akaike e Schwarz 
para a seleção do número de desfasamentos conduziu à seleção 
de quatro e três desfasamentos, respetivamente. Optou-se pela 
especificação com o menor número de desfasamentos.

10 A aplicação dos critérios de informação Akaike e Schwarz 
para a seleção do número de desfasamentos conduziu à seleção 
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FIGURA 2. TESTE DE CHOW: EVOLUÇÃO DA ESTATÍSTICA F NOS PONTOS, 1986T3-2012T3  
( t t tdtxdes dpibr= α + β + ε )

Complementarmente, foi aplicada à equação em pri-
meiras diferenças e sem desfasamentos uma técnica de 
rolling regressions, inspirada em Knotek II (2007), visando 
captar alterações ocorridas no coeficiente de Okun. Esta 
técnica estima a equação para sucessivas subamostras do 
campo de estimação, de igual dimensão, resultando cada 
subamostra do deslizamento para a frente de uma obser-
vação. Os coeficientes de Okun estimados em cada regres-
são constituem uma série de valores que permitem avaliar 

as zonas de instabilidade da estrutura representada pela 
equação. Foram formadas 84 subamostras com 25 observa-
ções11. A FIGURA 3 representa a série dos coeficientes de 
Okun obtidos por este procedimento.

Tendo por base esta série de valores, conclui-se que o 
coeficiente de Okun é consistentemente negativo e varia 
expressivamente entre o mínimo de -0,215 e o máximo de 
-0,014, alternando-se períodos de aumento com períodos 
de redução.

11 Esta dimensão foi determinada de modo a que a primeira 
das 84 subamostras corresponda a um período em que se pre-
sume que não tenham ocorrido quebras estruturais. Este período 
termina no trimestre anterior ao da adesão de Portugal ao Meca-
nismo de Taxas de Câmbio do Sistema Monetário Europeu. 

FIGURA 3. COEFICIENTES DE OKUN OBTIDOS POR ROLLING REGRESSIONS  
EM SUCESSIVOS PERÍODOS DE 25 TRIMESTRES  

( t t tdtxdes dpibr= α + β + ε )

Nota: As datas associadas a cada coeficiente correspondem ao primeiro trimestre da subamostra da respetiva regressão.

Parece, assim, poder concluir-se que não há evidência 
de uma relação estável entre as taxas de variação do pro-
duto e as variações da taxa de desemprego. A explicação 
para esta instabilidade pode encontrar-se na investigação 
desenvolvida em Prachowny (1993), que salientou o pa-
pel que outros fatores, para além da taxa de desemprego, 
podem ter na acomodação das variações do produto. Mas 
há outra fonte potencial de instabilidade nesta relação: a 

não-consideração das realizações de ambas as variáveis no 
passado sobre a taxa de desemprego no presente.
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3.3. ANÁLISE DA ECONOMIA PORTUGUESA COM  
DADOS ANUAIS

A base de dados é constituída pelas séries da AMECO 
«Gross domestic product at 2005 market prices (OVGD)» e 
«Unemployment rate: total (ZUTN)», abrangendo o período 
entre 1982 e 2012. A variável relativa ao PIB está expressa 
em milhões de euros e é representada por pibr ; a variável 
relativa à taxa de desemprego está expressa em percenta-
gem e é representada por txdes. A variável pibr é tomada 
pelos respetivos logaritmos (lpibr) e o campo de estimação 
situa-se entre 1986 e 2012.

A estimação das variáveis não observáveis – logaritmo 
do produto interno bruto potencial (lpibp) e taxa de de-

semprego natural (txdesn) – foi efetuada por aplicação do 
filtro de Hodrick-Prescott, com parâmetro de alisamento 
λ = 100, sendo os pontos extremos iniciais obtidos por re-
curso a informação relativa aos quatro anos anteriores ao 
campo de estimação e os pontos extremos finais obtidos 
por recurso a projeções autorregressivas.

As variáveis usadas na análise empírica – gpibr, gtxdes, 
dpibr e dtxdes – resultam das seguintes transformações de 
variáveis originais ou não observáveis:

– gpibr
t 
= 100 (lpibr

t
-lpibp

t
);

– gtxdes
t 
= txdes

t
-txdesn

t
;

– dpibr
t 
= 100 (lpibr

t
-lpibr

t-1
); e

– dtxdes
t 
= txdes

t
-txdes

t-1
.

A FIGURA 4 representa as variáveis transformadas.

FIGURA 4. DESVIOS, FILTRO DE HODRICK-PRESCOTT, E DIFERENÇAS DO PRODUTO E DA TAXA DE 
DESEMPREGO, 1986-2012

A análise da estacionariedade das variáveis transfor-
madas sugere que a variável dtxdes é, a um nível de sig-
nificância de 5%, não estacionária. Não obstante, a análise 
empírica foi efetuada sem a diferenciação desta variável, 
dado que não está provado que a diferenciação de uma 
variável não estacionária garanta que as estatísticas relati-
vas aos testes de interesse tenham distribuições standard 
e, assim, permita inferência com base nos modelos com a 
variável diferenciada (Sims et al., 1990). 

A abordagem em desvios da relação contemporânea 
entre o produto e a taxa de desemprego foi efetuada atra-
vés da regressão da variável gtxdes sobre a variável gpibr. 

O resultado da estimação (QUADRO 4) sugere que o co-
eficiente de Okun é estatisticamente significativo a um ní-
vel de significância de 1% e, como se espera, apresenta-se 
com um sinal negativo. O valor esperado para β sugere 
que o desvio do produto efetivo em relação à proxy do 
produto potencial em 1% está associado a um desvio de 
sentido contrário da taxa de desemprego efetivo em rela-
ção à proxy da taxa de desemprego natural de 0,40 pontos 
percentuais ou, dito de outro modo, que o desvio da taxa 
de desemprego em um ponto percentual corresponde a 
um desvio do produto de cerca de 2,5%. O termo constan-
te não é estatisticamente significativo.

QUADRO 4. ESTIMAÇÃO DE RELAÇÕES ENTRE O PRODUTO E A TAXA DE DESEMPREGO, 1986-2012

Especificação Coeficientes 2R epr

Equação em desvios

t t tgtxdes gpibr= α + β + ε
α=0,000
(-0,003)

β=-0,395
(-8,878)***

0,750 7,892

Equação em primeiras diferenças

t t tdtxdes dpibr= α + β + ε
α=1,014
(7,030)***

β=-0,331
(-8,234)***

0,720 0,575

2R  – coeficiente de determinação ajustado
epr  – erro-padrão da regressão
(…) – estatística t associada ao coeficiente
Nível de significância para o qual a hipótese nula é rejeitada: ***, 1%; **, 5%; e *, 10%
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A abordagem em primeiras diferenças da relação con-
temporânea entre o produto e o desemprego foi efetuada 
através da regressão da variável dtxdes sobre a variável 
dpibr. O resultado desta estimação (QUADRO 4) sugere 
que o coeficiente de Okun é estatisticamente significativo 
a um nível de significância de 1% e, como se espera, apre-
senta-se com um sinal negativo. O valor estimado para este 
coeficiente sugere que o crescimento do produto real em 
1% coexiste com uma redução da taxa de desemprego de 
0,33 pontos percentuais, a que corresponde a necessidade 
de um crescimento de 3,02% do produto real para que a 
taxa de desemprego se reduza em um ponto percentual. O 
termo constante é estatisticamente significativo a um nível 
de significância de 1% e a sua expressão sugere que, com 
a economia estagnada, a taxa de desemprego aumenta cer-
ca de um ponto percentual por ano.

3.4. ANÁLISE DAS ECONOMIAS REGIONAIS PORTUGUESAS

A constatação da eventual ocorrência de variabilidade 
inter-regional no que respeita à relação entre o produto e o 
desemprego nas economias regionais portuguesas sugere a 
necessidade de definir políticas de emprego regionalmente 
diferenciadas. A determinação dessa relação no quadro re-
gional suscita questões concetuais e empíricas que não se 
colocam no contexto nacional. Nesta secção, pretende-se 
contribuir para a identificação dessas questões sistemati-
zando as dificuldades suscitadas pela aplicação da relação 
empírica subjacente à lei de Okun às economias regionais.

O âmbito concetual dos dois agregados macroeconó-
micos envolvidos nesta aplicação – produto interno bruto 
(PIB) em termos reais e taxa de desemprego – constitui 
a primeira dessas dificuldades. As estatísticas oficiais são, 
em ambos os casos, produzidas pelo Instituto Nacional de 
Estatística. O PIB regional é apurado com base na mesma 
metodologia das contas nacionais – o Sistema Europeu de 
Contas, SEC 1995 – e, neste sentido, atende à localização da 
atividade produtiva (e não, por exemplo, à localização da 
sede da empresa). Por outro lado, os dados da população 
ativa e, consequentemente, da população desempregada 
(dos quais deriva a taxa de desemprego) são apurados no 
contexto do Inquérito ao Emprego e, neste sentido, aten-
dem à localização da residência do indivíduo.

Ora, a localização da atividade produtiva não coincide 
necessariamente com a localização da residência do indi-
víduo que passa ao estado de desempregado, nem a loca-
lização da residência do indivíduo que passa ao estado de 
empregado é necessariamente a mesma da unidade pro-
dutiva em que trabalhará. Esta constatação é obviamente 
extensível ao contexto nacional. Porém, dada a escala ter-
ritorial mais alargada e dado que as barreiras (administra-
tivas, linguísticas, culturais ou outras) à mobilidade entre 
nações são tendencialmente mais significativas, a expres-
são daquela discrepância é naturalmente menor no con-
texto nacional, de tal modo que, tanto quanto se conhece, 
essa discrepância não tem sido amplamente discutida na 
literatura de referência. Blackley (1991) e Kangasharju et 

al. (2012) constituem exceções argumentando que os mer-
cados de trabalho regionais são mais abertos do que o 
mercado de trabalho nacional. Assim, em fases de expan-
são, a atividade económica atrai mais facilmente mão de 
obra proveniente de outras regiões, exigindo um cresci-
mento maior no produto real para uma diminuição idên-
tica da taxa de desemprego regional. Do mesmo modo, 
uma depressão económica regional cria incentivos para 
que os trabalhadores emigrem para outra região, pelo que 
um mesmo aumento na taxa de desemprego exige uma 
depressão mais profunda. Ao nível regional, será, pois, de 
esperar que um desvio de um ponto percentual na taxa de 
desemprego esteja associado a um desvio no produto re-
gional superior ao desvio homólogo no produto nacional.

A disponibilidade estatística dos dados comporta uma 
dificuldade adicional. Com efeito, as estatísticas regionais 
são mais limitadas do que as estatísticas nacionais, quer 
na dimensão temporal (periodicidade e horizonte), quer 
na dimensão territorial. No que respeita à dimensão tem-
poral e ao caso português, embora o horizonte tempo-
ral anual das Contas Nacionais coincida com o horizonte 
temporal anual das Contas Regionais (a série baseada no 
SEC 1995 tem início em 1995), o contexto nacional conta 
não só com estimativas de dados anuais como também 
com dados trimestrais, o que, do ponto de vista da ope-
racionalização econométrica, é interessante, pois permite 
aumentar a relevância analítica e o número de graus de 
liberdade associados à estimação. No âmbito do Inqué-
rito ao Emprego, pelo contrário, são disponibilizados da-
dos trimestrais. Porém, a Série 1998 teve início em 1998 e 
termo em 2010. A série anterior (Série 1992), além de ser 
metodologicamente inconsistente com a Série 1998, dis-
ponibilizava dados regionais para uma geografia distinta 
da atual no que respeita às regiões NUTS 2, o que impos-
sibilita a retropolação da série para períodos anteriores a 
1998. No ano de 2011, volta a verificar-se uma quebra me-
todológica nos dados do Inquérito ao Emprego. A questão 
do âmbito espacial é relevante não apenas por ser neces-
sário garantir a estabilidade das delimitações regionais ao 
longo da série de dados retida, mas também porque con-
diciona a escala territorial de análise. Do ponto de vista 
da escala territorial, as Contas Regionais permitem uma 
desagregação ao nível das 30 sub-regiões NUTS 3 portu-
guesas, enquanto o Inquérito ao Emprego se circunscreve 
ao nível 2 da NUTS.

A reflexão desenvolvida sobre as limitações de índole 
estatística evidencia a necessidade de combinar as várias 
restrições para se atingir uma solução de compromisso em 
termos de dimensão temporal e espacial da série de dados 
a considerar. Em concreto, a análise apenas pode ser de-
senvolvida com dados anuais para o período de 1998-2010 
e para as regiões NUTS 2, o que condiciona substancial-
mente os resultados da estimação12.

12 As estatísticas regionais não têm beneficiado dos exercícios 
de compatibilização de séries cronológicas desenvolvidos à esca-
la nacional por algumas entidades.
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FIGURA 5. DESVIOS DO PRODUTO E DA TAXA DE DESEMPREGO, FILTRO DE HODRICK-PRESCOTT,  
POR REGIÃO NUTS 2, 1998-2010
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Na sequência das restrições descritas, a investigação 
apresentada nesta secção circunscreveu-se às sete regiões 
correspondentes ao nível 2 da NUTS – Norte, Centro, Lis-
boa, Alentejo, Algarve, Região Autónoma dos Açores e 
Região Autónoma da Madeira – e a dados relativos ao pe-
ríodo de 1998-2010.

Como se refere na secção 2.1., Okun (1962) desenvol-
veu a relação entre o produto e o desemprego numa ver-
são em desvios e numa versão em diferenças. A versão em 
desvios relaciona o desvio do produto real efetivo face ao 
produto potencial13 com o desvio da taxa de desemprego 
efetivo face à taxa de desemprego natural. A versão em 
diferenças relaciona a taxa de variação do produto real no 
período corrente com a variação da taxa de desemprego 
no período corrente. Atendendo à limitada disponibilidade 
temporal de dados, adotou-se apenas a abordagem pela 
relação em desvios.

A transformação das duas variáveis com vista à obten-
ção do desvio face aos respetivos valores de longo prazo 
foi operacionalizada com base no filtro de Hodrick-Prescott 
(com l = 100). A evolução das variáveis regionais transfor-
madas – desvio do produto real efetivo face ao produto po-
tencial e desvio da taxa de desemprego efetivo face à taxa 
de desemprego natural – é ilustrada, na FIGURA 5, pelas 
representações gráficas das variáveis transformadas. A cor-
relação linear entre as duas variáveis é negativa para as sete 
regiões e apresenta uma variabilidade inter-regional expres-
siva. Em valor absoluto, o coeficiente varia entre valores 
na ordem dos 0,8 (Região Autónoma dos Açores, Algarve e  
Norte14) e o valor de 0,5 (Região Autónoma da Madeira).

As representações gráficas também revelam que as 
duas variáveis tendem a cruzar-se na proximidade do eixo 
das abcissas, sugerindo que o equilíbrio tende a ocorrer 
em simultâneo para as duas variáveis. Por outro lado, a 
amplitude do desvio do produto é, em geral, maior do que 
a do desvio da taxa de desemprego.

A literatura recomenda que se avalie a estacionarie-
dade das variáveis transformadas por recurso a testes de 
raízes unitárias (Adanu, 2005; Binet e Facchini, 2013; Chris-
topoulos, 2004; Freeman, 2000; Villaverde e Maza, 2009). 
Foram desenvolvidos os testes de Augmented Dickey-Ful-
ler e Phillips-Perron para as sete regiões, os quais geraram 
resultados não conclusivos, na medida em que apresentam 
contradições entre si. Conjugando estes resultados com os 
argumentos descritos em Sims et al. (1990: 136) e com a li-
mitação de observações anuais disponíveis, que não acon-
selha a transformação dos desvios nas respetivas primeiras 
diferenças, optou-se por prosseguir a análise sem efetuar a 
diferenciação das variáveis.

13 Em conformidade com a literatura de referência e com as 
soluções adotadas nas secções 3.2. e 3.3., o produto real efetivo 
é previamente logaritmizado.

14  No âmbito da base de dados em estudo, o produto real 
efetivo da Região Norte representa anualmente 28%-29% do pro-
duto real efetivo nacional.

O recurso a um modelo de estimação de dados estrutu-
rados em painel, além de atenuar as limitações decorrentes 
da disponibilidade de um número reduzido de observa-
ções temporais conjuntas, permite detetar a eventual ocor-
rência de heterogeneidade regional ou temporal.

Porém, para efeitos de deteção de eventual variabili-
dade do coeficiente regional relevante, procedeu-se à esti-
mação da relação entre o produto e a taxa de desemprego 
para cada região, com especificação em desvios. A especi-
ficação adotada para estimação relaciona o desvio da taxa 
de desemprego face ao respetivo valor natural – variável 
dependente – com o desvio do logaritmo do produto real 
face ao respetivo valor potencial – variável independente –, 
com dados para a taxa de desemprego natural e para o pro-
duto potencial obtidos por aplicação do filtro de Hodrick-
-Prescott. A incorporação de um coeficiente independente 
revela uma estimativa associada estatisticamente não signi-
ficativa, pelo que os resultados reportados no QUADRO 5 
não contemplam um termo independente. Tal como a aná-
lise de correlações indicava, a relação revela-se mais signi-
ficativa para a Região Autónoma dos Açores, para o Algarve 
e para a Região Norte. Pelo contrário, para a Região Autó-
noma da Madeira, a relação só é globalmente significativa 
para um nível de significância de 6,6%. O coeficiente asso-
ciado ao desvio do produto real apenas é inferior, em valor 
absoluto, a 0,3 para as regiões Alentejo e Centro.

Estes resultados indicam a existência de variabilidade 
inter-regional quanto à relação entre o produto e o desem-
prego e, consequentemente, ao grau de abertura dos mer-
cados de trabalho, sugerindo a conveniência da definição 
de políticas públicas diferenciadas ao nível regional.

QUADRO 5. ESTIMAÇÕES REGIONAIS DE RELAÇÕES 
ENTRE O DESVIO DO PRODUTO E O DESVIO DA 
TAXA DE DESEMPREGO, FILTRO DE HODRICK-

‑PRESCOTT, POR REGIÃO NUTS 2, 1998-2010

Âmbito espacial β 2R epr

Norte -0,380
(-5,124)***

0,686 0,500

Centro -0,159
(-3,363)***

0,485 0,329

Lisboa -0,312
(-2,435)**

0,331 0,595

Alentejo -0,221
(-2,649)**

0,369 0,671

Algarve -0,361
(-5,524)***

0,718 0,725

R. A. Açores -0,319
(-6,152)***

0,759 0,337

R. A. Madeira -0,077
(-2,021)*

0,254 0,612

2R  – coeficiente de determinação ajustado
epr  – erro-padrão da regressão
[…] – estatística t associada ao coeficiente
Nível de significância para o qual a hipótese nula é rejeitada:  
***, 1%; **, 5%; e *, 10%
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Adicionalmente, com o intuito de tirar partido da du-
pla estruturação da base de dados na vertente espacial e 
na vertente temporal, procedeu-se à estimação do mode-
lo de dados em painel. A inclusão de efeitos fixos seccio-
nais não acrescentou valor explicativo ao modelo, dada a 
menor expressão da diferenciação regional não explicada 
pelo modelo relativamente à variabilidade temporal. Os re-
sultados encontrados sugerem que a heterogeneidade dos 
fatores não observáveis é estatisticamente significativa na 
dimensão temporal, mas não de região para região. Si-
multaneamente, o teste de Hausman permite concluir pela 
rejeição da hipótese de que os efeitos fixos não estão cor-
relacionados com o termo de perturbação aleatória, pelo 
que se optou pelo modelo de efeitos fixos temporais em 
detrimento de uma especificação com efeitos aleatórios.

Os resultados da estimação em painel com efeitos fi-
xos temporais são apresentados no QUADRO 6. Conclui-
-se que o desvio de 1% do produto real efetivo face ao 
produto real potencial está associado a uma variação, de 
sentido contrário, de 0,09 pontos percentuais de desvio 
da taxa de desemprego face à taxa de desemprego na-
tural. Estes resultados, embora pouco robustos, são con-
sistentes com a lei de Okun e sugerem que, como era 
esperado, o produto regional apresenta mais flutuações, 

para uma dada alteração da taxa de desemprego respe-
tiva, do que o produto nacional, ainda que esta compa-
ração deva atender ao facto de os resultados nacionais e 
regionais obtidos resultarem de informação de base com 
âmbito temporal distinto.

QUADRO 6. ESTIMAÇÃO EM PAINEL DAS RELAÇÕES 
ENTRE O DESVIO DA TAXA DE DESEMPREGO E 
O DESVIO DO PRODUTO, FILTRO DE HODRICK-

‑PRESCOTT, PARA AS REGIÕES NUTS 2, 1998-2010

Estimativa do coeficiente associado ao desvio  
do produto real 

-0,090
(-2,326)**

2R 0,55

Estatística F (sign.) 0,00

Teste de Hausman (sign.) 0,00
2R  – coeficiente de determinação ajustado

epr  – erro-padrão da regressão
[…] – estatística t associada ao coeficiente
Nível de significância para o qual a hipótese nula é rejeitada:  
***, 1%; **, 5%; e *, 10%

A FIGURA 6 representa os efeitos fixos temporais (nor-
malizados para uma média nula).

FIGURA 6. EFEITOS FIXOS TEMPORAIS DA ESTIMAÇÃO EM PAINEL DAS RELAÇÕES  
ENTRE O DESVIO DA TAXA DE DESEMPREGO E O DESVIO DO PRODUTO,  
FILTRO DE HODRICK-PRESCOTT, PARA AS REGIÕES NUTS 2, 1998-2010

4. CONCLUSÕES

Atendendo à relevância que a caracterização da rela-
ção entre o produto e o desemprego assume na definição 
das políticas económicas, a investigação desenvolvida nes-
te trabalho procura dar um contributo para esse conheci-
mento quer no plano da economia portuguesa, quer no 
plano das economias das regiões NUTS 2 que integram a 
economia portuguesa.

No plano nacional, a medida mais relevante dos re-
sultados obtidos neste trabalho é o coeficiente de Okun15, 
que se apresentou estatisticamente significativo com si-
nal negativo nas diferentes especificações. Nas aplicações 
com dados trimestrais e sem desfasamentos no produ-

15 Veja-se a nota 1 sobre o significado atribuído neste trabalho 
à expressão «coeficiente de Okun».
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to, a estimativa do coeficiente de Okun é de -0,276 e 
-0,181 para as especificações em desvios e em diferenças, 
respetivamente. Nas aplicações com dados trimestrais e 
com desfasamentos no produto, a soma das estimativas 
dos coeficientes associados à variável independente é de 
-0,364 e -0,306 para as especificações em desvios e em di-
ferenças, respetivamente. Nas aplicações com dados anu-
ais, a estimativa do coeficiente de Okun é de -0,395 e 
-0,331 para as especificações em desvios e em diferenças, 
respetivamente.

No plano regional, a disponibilidade de informação 
estatística constitui o principal constrangimento à análi-
se da relação entre o produto e o desemprego. No caso 
português, a existência de séries temporais coerentes para 
cada variável e a necessária contemporaneidade das duas 
séries obriga a que a análise se restrinja ao período de 
1998-2010 e às sete regiões NUTS 2 nacionais. A análise 
desenvolvida à escala regional revela que o equilíbrio ten-
de a ocorrer em simultâneo para as duas variáveis e que a 
amplitude da série do produto é, em geral, maior do que a 
da série do desemprego. Os resultados confirmam o sen-
tido da relação de Okun em todas as regiões do País, mas 
sugerem a existência de diferenciação regional quanto à 
magnitude daquela relação e, consequentemente, ao grau 
de abertura dos mercados de trabalho, sugerindo a defini-
ção de políticas públicas diferenciadas ao nível regional.

A possibilidade de recurso a um período temporal 
mais alargado e/ou ao nível 3 da NUTS (que contempla 
30 sub-regiões) permitiria não só melhorar a qualidade 
dos resultados, mas também desenvolver testes e aplica-
ções complementares. Em concreto, a maior disponibili-
dade temporal permitiria (i) complementar a estimação 
da especificação em desvios com a estimação da equação 
em diferenças; (ii) testar se a relação entre o produto e o 
desemprego é diferente para desvios positivos e negativos 
do produto (assimetria da relação), eventualmente com 
as fases de expansão do produto a serem acompanhadas 
por variações menores da taxa de desemprego do que as 
fases de contração; (iii) testar se a relação entre o produto 
e a taxa de desemprego varia ao longo do tempo (instabi-
lidade temporal); (iv) analisar as correlações espaciais, no 
sentido em que a relação entre o produto e o desemprego 
observada numa determinada região pode ser influencia-
da pelo que ocorre noutras regiões.
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Charges for domestic water supply and wastewater dis-
posal services have been raising affordability concerns. 
This paper empirically analyses the relevance of this prob-
lem in Portugal, considering the representative household 
for each Portuguese municipality as the observation unit. 
Affordability is assessed as a ratio between charges and 
income. The charges are calculated for a baseline – the 
Essential Minimum Quantity – and three other scenarios. 
Concerning the households’ income this research consid-
ers two different measures.

The results show significant differences between mu-
nicipalities. Although, on average, and for all municipali-
ties, affordability measures do not put into question the 
threshold of 3%. Nonetheless, for numerous and low-in-
come families, water services affordability in Portugal is 
justifiably a source of concern.

Keywords: Essential Minimum Quantity, Household in-
come, Household Water Consumption, Affordability; Tariff 
Schemes.

JEL Codes: I38, L95, Q25, R12, R20

Os encargos das famílias com os serviços de abasteci-
mento de água e de saneamento de águas residuais têm 
despertado preocupações de acessibilidade económica. Este 
trabalho analisa empiricamente a relevância deste problema, 
tendo como unidade de observação a família representativa 
de cada concelho em Portugal. A acessibilidade económica 
dos consumidores residenciais é avaliada como uma relação 
entre os encargos e o rendimento. Os encargos são calcula-
dos para um consumo de referência – a quantidade mínima 
essencial – e três outros cenários. Consideram-se também 
duas medidas para o rendimento dos agregados familiares.

Os resultados alcançados assinalam diferenças expres-
sivas entre concelhos, embora, em média, e para todos os 
municípios, as medidas de acessibilidade não coloquem em 
causa o limiar de 3%. Porém, para famílias simultaneamente 
numerosas e com baixos rendimentos, a acessibilidade de 
serviços de água em Portugal é justificadamente um foco de 
preocupação.

Palavras-chave: Quantidade Mínima Essencial, Rendimento 
Familiar, Consumo Doméstico de Água, Acessibilidade, Ta-
rifários de Água.

Códigos JEL: I38, L95; Q25; R12; R20
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1. INTRODUÇÃO

Durante muito tempo o recurso água foi percebido 
como abundante. Geraram-se expectativas de que a sua 
utilização para usos domésticos pudesse ser garantida a to-
dos de modo quase gratuito. As preocupações dominantes 
da política dirigiram-se para estratégias de oferta, visando 
sobretudo alcançar as condições necessárias para satisfa-
zer uma procura crescente. Mais recentemente, inúmeros 
problemas de escassez têm vindo a favorecer um crescente 
equilíbrio entre preocupações com a oferta e com a pro- 
cura. Estes desenvolvimentos têm incidido em critérios para 
a definição de um preço para a água e a corresponden-
te formulação de propostas de regimes tarifários que, por 
sua vez, se associam à prossecução de objetivos múltiplos, 
nem sempre convergentes (Rogers et al., 2002, 5).

Um exemplo paradigmático dos problemas associados 
ao preço cobrado pelos serviços de abastecimento domés-
tico de água e de saneamento de águas residuais urbanas 
(doravante referidos como «serviços de águas») destaca a 
possibilidade da emergência de problemas de acessibilida-
de económica. Estes problemas, ou a sua ocorrência num 
futuro próximo, foram inclusive objeto de validação empí-
rica para famílias de baixos rendimentos em 15 (num con-
junto de 30) países da OCDE (OCDE, 2003). Naturalmente, 
os recentes (e esperados) aumentos nos preços cobrados 
pelos serviços de águas são consequência de circunstân-
cias diversas, que incluem a expansão da cobertura dos 
serviços, a reabilitação de sistemas antigos, a necessidade 
de tratamentos complexos para lidar com novos poluentes 
orgânicos, muitas vezes de fontes difusas, e a obrigação 
de respeitar legislação nacional e/ou diretivas comunitá-
rias que impõem exigentes regras de qualidade. O caso 
português confirma esta pressão para uma alteração (au-
mento) no preço dos serviços de águas, entre outras como 
consequência da necessidade de cumprir imposições co-
munitárias (Diretiva-Quadro da Água) e imposições legais 
nacionais relativas à recuperação integral, pela via tarifária, 
dos custos dos serviços de abastecimento de água e de 
saneamento de águas residuais urbanas (Lei das Finanças 
Locais, Lei da Água, Lei de Bases dos Recursos Hídricos e 
Recomendações Tarifárias emitidas pela Entidade Regula-
dora de Serviços de Águas e Resíduos – ERSAR). 

O objetivo deste trabalho é analisar empiricamente a 
acessibilidade económica dos serviços de abastecimento de 
água e de saneamento de águas residuais pelos utilizadores 
residenciais em Portugal, tomando como referência a família 
representativa de cada município e considerando diferentes 
cenários de consumo e rendimento. A inclusão dos encar-
gos com o serviço de saneamento de águas residuais e a 
utilização de séries de dados atualizadas para a população 
e o rendimento contribuem para melhorar aspetos metodo-
lógicos e empíricos pertinentes no estudo da (macro)acessi-
bilidade económica, ultrapassando limitações evidenciadas 
em trabalhos anteriores aplicados à realidade portuguesa.

O artigo está organizado da seguinte forma. Na Secção 
2 é apresentada uma síntese da literatura acerca do modo 
como tem vindo a ser definida, e avaliada empiricamente, 

a acessibilidade dos encargos com os serviços de águas 
para usos domésticos. Na Secção 3 oferece-se um breve 
enquadramento dos tarifários dos serviços de águas em 
Portugal. A Secção 4 reúne os pressupostos metodológi-
cos adotados neste trabalho para avaliar empiricamente a 
observância da acessibilidade dos serviços de águas. Para 
isso, procede-se à estimativa do que aqui se designa como 
«quantidades mínimas essenciais», calculadas para a família 
representativa, por município, bem como o encargo asso-
ciado, considerando quatro cenários de consumo. Na Sec-
ção 5 são apresentados e interpretados os resultados da 
análise. A Secção 6 conclui o artigo.

2. REVISÃO DE LITERATURA

A acessibilidade pode ser apresentada como a capaci-
dade de pagar para beneficiar de um nível mínimo de um 
determinado serviço (ver, e.g., Fankhauser e Tepic, 2007, 
1039; Barberán e Arbués, 2009, 2107). Aplicando este prin-
cípio aos usos domésticos de águas, exige-se que os en-
cargos apurados não impeçam as famílias mais pobres de 
consumir quantidades básicas, ou seja, o encargo deve ser 
suportável independentemente das respetivas restrições or-
çamentais. No entanto, não existe na literatura uma única 
forma de medir e de avaliar a acessibilidade dos serviços de 
águas, nomeadamente no que diz respeito aos níveis míni-
mos de serviço e aos limiares a partir dos quais se admite a 
existência de problemas de acessibilidade. A acessibilidade 
dos encargos com o consumo de água pode ser analisa-
da empregando indicadores de macro e microacessibilidade 
(OCDE, 2003). Os primeiros equacionam a acessibilidade 
dos encargos à escala do País (considerando uma família 
nacional média), sendo que os indicadores de microacessi-
bilidade pretendem avaliar a acessibilidade tendo em con-
sideração dados desagregados por família. Os indicadores 
propostos para avaliar a acessibilidade dos utilizadores do-
mésticos com os encargos associados aos serviços de águas, 
em regra, combinam uma relação entre as despesas (efetivas 
ou potenciais) com os serviços e uma medida da capacidade 
de pagar (rendimento ou despesas do agregado familiar). 

A abordagem da acessibilidade económica dos serviços 
de águas tem surgido sobretudo integrada em discussões 
mais abrangentes sobre a acomodação de preocupações 
sociais em diferentes esquemas tarifários, pouco direcio-
nadas para avaliações empíricas específicas (Boland e 
Whittington, 2000; Bithas, 2008; Diakité et al., 2009). Os 
contributos de Gómez-Lobo e Contreras (2003), Garcia-Va-
liñas (2005), Ruijs et al. (2008), Barberán e Arbués (2009) 
e Ruijs (2009) também abrangem questões de acessibilida-
de, embora sob a égide da articulação entre temas como a 
equidade de regimes tarifários e/ou impactos sobre o bem-
-estar e efeitos distributivos. 

Entre os estudos que enfatizam a questão da acessibili-
dade, destacam-se Sawkins e Dickie (2005), Fankhauser e 
Tepik (2007), García-Valiñas et al. (2010) e Reynaud (2010). 
Sawkins e Dickie (2005) estudam o caso britânico, conside-
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rando tanto os serviços de abastecimento de água como os 
de saneamento de águas residuais, concluindo que a pro-
porção de famílias que afetam mais de 3% do seu rendi-
mento ao pagamento destes serviços diminuiu desde 1999. 
Fankhauser e Tepik (2007) medem a acessibilidade econó-
mica na Ucrânia para um conjunto mais alargado de servi-
ços de interesse económico geral (águas, eletricidade, gás 
e telecomunicações) considerando como limiar de acessi-
bilidade cerca de um quinto do rendimento das famílias. 
García-Valiñas et al. (2010) fazem um estudo aplicado a um 
conjunto de municípios do Sul de Espanha, concluindo que 
não se verificam problemas de acessibilidade económica 
para o consumo de quantidades de água consideradas es-
senciais. Reynaud (2010) analisa dados desagregados para 
famílias francesas, obtendo evidência de que as mais expos-
tas a problemas desta natureza são as famílias numerosas, as 
famílias monoparentais e as de baixos rendimentos.

Carvalho et al. (2010) analisam a problemática da acessi-
bilidade dos serviços de água e saneamento para o contexto 
português, considerando os encargos (relativos a 2004) as-
sociados a um nível de consumo de água de 200 m3 anuais, 
com informação de rendimento por NUT II. Concluem que, 
para esse nível de consumo, é no litoral que o peso dos 
encargos nos orçamentos familiares é maior e que não se 
afiguram preocupantes as questões de acessibilidade eco-
nómica. No mesmo sentido aponta ERSAR (2010), que, in-
cidindo sobre a macroacessibilidade, enfatiza a comparação 
de indicadores de acessibilidade para países da OCDE. Mar-
tins et al. (2013b) analisam também a acessibilidade econó-
mica, concentrando a atenção no subsetor do abastecimento 
de água, ao mesmo tempo que propõem uma abordagem 
mais alargada sobre diversas preocupações sociais relacio-
nadas com a definição dos tarifários. Relativamente à acessi-
bilidade económica, este trabalho conclui pela existência de 
grandes disparidades entre municípios no que diz respeito 
à relação entre encargos e rendimentos, embora se admita 
que os pesos dos encargos se encontram dentro dos limites 
considerados aceitáveis.

3. TARIFÁRIOS DOS SERVIÇOS DE ÁGUAS EM 
PORTUGAL: BREVE ENQUADRAMENTO

Uma característica marcante do sector da água em Por-
tugal é a fragmentação resultante da existência de múl-
tiplos monopólios locais, muito heterogéneos. Alguns 
operadores, seja de abastecimento de água, seja de sanea-
mento de águas residuais, atuam apenas ao nível grossista, 
a alta na linguagem do sector. Outros distribuem água aos 
consumidores finais e/ou recolhem as respetivas águas re-
siduais urbanas, operando apenas ao nível do retalho, ou 
assegurando as atividades tanto em alta como em baixa. 
Este estudo considera os operadores que atuam ao nível 
do retalho (a baixa do sector), i.e., que asseguram o abas-
tecimento de água e/ou o saneamento de águas residuais 
a utilizadores finais, independentemente de terem a seu 
cargo, ou não, a alta do sistema.

Em Portugal, desde a década de 1970, as autarquias 
têm assumido a responsabilidade pela prestação de servi-
ços de saneamento e abastecimento de água. Atualmente, 
os serviços de água podem ser prestados diretamente pe-
los municípios [representando 86% dos operadores de for-
necimento de água e servindo 72% da população, em 2011 
(ERSAR, 2013)], tendo como referência diferentes mode-
los institucionais. No que concerne à atividade de retalho, 
a existência de um operador por município é a situação 
mais comum, traduzindo-se numa elevada fragmentação 
do mercado da água. 

A ERSAR é a entidade nacional responsável pela re-
gulação económica dos serviços de abastecimento públi-
co de água, de saneamento de águas residuais urbanas e 
de gestão de resíduos sólidos urbanos. Tendo em conta a 
complexidade que caracteriza a organização do sector, a 
formulação e a aplicação dos tarifários têm vindo a seguir 
abordagens diversas [ver Marques (2010) e Martins et al. 
(2013a) para mais detalhes].

Tipicamente, os regimes tarifários para o abastecimento 
doméstico de água incluem duas componentes principais: 
um encargo fixo (EF) e uma componente que pondera as 
quantidades de água efetivamente consumidas, correspon-
dente ao encargo variável (EV), também identificado como 
componente volumétrica. No que se refere a esta variável, 
a estrutura mais comum é a de blocos de consumo, ou 
seja, são consideradas múltiplas frações em que a taxa vo-
lumétrica sobe, em escalões, com o aumento dos volumes 
consumidos. Estes esquemas estão em consonância com a 
tipologia dos tarifários crescentes por blocos (IBT), abor-
dagem que é a mais comum no mundo inteiro (Rogers et 
al., 2002; OCDE, 2010), embora a presença de uma com-
ponente relativa a encargos fixos atenue a distinção tradi-
cional entre IBT e a tipologia de tarifas bipartidas. Os IBT 
são frequentemente justificados invocando argumentos de 
natureza social e ambiental. No entanto, a adequação de 
IBT para atingir objetivos sociais não é consensual e tem 
sido contestada de diferentes maneiras por diversos auto-
res [ver Martins et al. (2013b) para uma discussão sobre os 
prós e os contras desta abordagem].

É importante notar que, independentemente do regi-
me tarifário escolhido, é praticamente impossível encon-
trar dois tarifários idênticos (de serviços de abastecimento 
doméstico de água e/ou de recolha e tratamento de águas 
residuais) entre os 278 municípios de Portugal Continen-
tal. Na verdade, mesmo em casos em que há coincidência 
no que concerne à estrutura dos blocos ou escalões (em 
número e/ou tamanho), persistem variações significativas 
entre os preços de cada bloco. Além disso, assinala-se 
uma elevada dispersão no número de blocos (o número 
médio aproxima-se de cinco) e as contas de água incluem 
frequentemente outras despesas (e.g., serviços de recolha 
e tratamento de resíduos sólidos, para além de taxas e 
impostos). Esta multiplicidade de itens implica uma com-
plexidade acrescida das contas de água e é, frequente-
mente, difícil de perceber a existência de sinais de preços 
coerentes.
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4. METODOLOGIA

A exemplo do que se sugere em Sawkins e Dickie 
(2005) para o Reino Unido e em Reynaud (2010) para a 
França, a abordagem utilizada neste estudo para definir 
acessibilidade dos serviços de águas consiste numa relação 
entre os encargos associados aos serviços de abastecimen-
to de água e de saneamento de águas residuais, consi-
derando quantidades específicas de água e o rendimento 
do agregado familiar correspondente, ou seja, calcula-se a 
percentagem do rendimento familiar que é afeta à fatura 
da água, para determinados metros cúbicos consumidos. 
A análise é feita para uma família representativa de cada 
município. Tendo em conta que em Portugal, e para a bai-
xa do setor, a existência de um operador por município, 
e correspondente tarifário, é a regra, considera-se que os 
indicadores de microacessibilidade ao nível municipal são 
os mais indicados (tal como em Sawkins e Dickie, 2005).

Conforme acima referido, não existe uma única forma 
de medir quer encargos, quer capacidade de pagar, pelo 
que se segue uma breve discussão sobre o que será consi-
derado no quociente do rácio de acessibilidade, em nume-
rador e em denominador, bem como acerca do peso dos 
encargos com os serviços de águas no orçamento do agre-
gado familiar, que pode ser considerado como acessível. 
Simultaneamente, são apresentados os pressupostos meto-
dológicos considerados e os detalhes sobre a sua aplicação.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) sugere o que 
poderá ser considerado como a quantidade de água ne-
cessária para assegurar uma qualidade de vida aceitável. 
Em conformidade, na presente análise começamos por 
considerar a quantidade necessária para satisfazer necessi-
dades humanas vitais, como a sede ou outras carências bá-
sicas, sugerida e designada por Martins et al. (2013b) como 
«quantidade mínima essencial» (QME). Esta QME também 
pode ser associada a preocupações sociais na medida em 
que seja interpretada como o «mínimo decente» que a to-
dos, sem exceção, deve ser garantido (Buchanan, 1985, 
59). A quantidade de referência proposta pela OMS para 
satisfazer necessidades essenciais de água (para comer, be-
ber e assegurar cuidados com higiene pessoal e roupas) a 
que todos os cidadãos devem ter acesso, em condições ra-
zoáveis (preços comportáveis), é de aproximadamente 40 
litros por dia, por pessoa (Howard e Bartram, 2003). 

Em seguida, considerando que a unidade de observa-
ção relevante é o agregado familiar, e de acordo com a in-
formação disponível relativa ao Censos 2011 (INE, 2013a), 
considerou-se a dimensão média das famílias clássicas 
(DMF) em cada município. Finalmente, a QME mensal, em 
metros cúbicos, para uma família típica, para cada municí-
pio, foi obtida conforme se indica na equação (1).

QME = 0.04 x DMF x 30 dias	 (1)

No passo subsequente, procedeu-se ao cálculo dos en-
cargos associados ao consumo das quantidades mínimas 
essenciais (EQME), por município, tendo em conta que os 
encargos variáveis dependem das estruturas tarifárias (pre-

ço e dimensão dos blocos), mas também da própria dimen-
são das QME, que varia entre municípios de acordo com o 
correspondente valor para a DMF. É de notar que os encar-
gos fixos também são distintos de operador para operador.

Nos casos em que a QME é totalmente coberta pelo 
primeiro bloco de consumo do tarifário, ou quando a QME 
excede o primeiro bloco e é praticado um tarifário do tipo 
progressivo integral, para calcular os EQME (ignorando 
outros itens que possam estar incluídos na fatura da água, 
tais como impostos e taxas), foi aplicado um procedimento 
como o que se apresenta na Eq. (2), em que EF AA repre-
senta o encargo fixo para o serviço de abastecimento de 
água e EF AR o encargo fixo para o serviço de saneamento 
de águas residuais. A componente volumétrica do consu-
mo é obtida pelo produto do volume de água consumida 
pelo preço de cada um dos serviços (pAA e pAR) para o blo-
co de consumo correspondente (na hipótese em que esti-
ver em causa um tarifário progressivo integral, p é o preço 
do último bloco alcançado).

EQME = EFAA + EFAR + QME x (pAA + pAR)
 
	 (2)

Sempre que a QME excede o primeiro bloco e são apli-
cados tarifários do tipo IBT, a Eq. (2) é adaptada de acordo 
com os blocos abrangidos pelos respetivas quantidades e 
preços. Por exemplo, se a QME atingir o segundo bloco, a 
Eq. (2) é ajustada conforme indicado na Eq. (3).

EQME = EFAA + EFAR + q
1
 x (p

1
AA + p

1
AR) +

             + (QME - q
1
) x (p

2
AA + p

2
AR)	 (3)

onde q
1
 representa o limite superior do primeiro bloco e p

1
 

e p
2
 são os preços dos blocos 1 e 2, respetivamente.
Importa referir que, no que respeita ao serviço de sa-

neamento de águas residuais, existe uma maior varieda-
de de estruturas tarifárias que contribuem para aumentar 
significativamente a complexidade da base de dados. Este 
estudo tem em conta as especificidades dos tarifários de 
saneamento para o apuramento do encargo total, permi-
tindo ultrapassar uma das principais limitações da análise 
da acessibilidade em Martins et al. (2013). À soma dos en-
cargos com os serviços de águas aplicou-se ainda o IVA à 
taxa legal em vigor para apurar o valor da fatura da família 
representativa de cada um dos municípios.

Tendo em consideração estas dificuldades e para ate
nuar possíveis enviesamentos decorrentes de juízos de valor 
implícitos na definição ad hoc de um nível «adequado» de 
água para a satisfação de necessidades básicas, este estudo 
propõe que se estimem, e comparem, os encargos com o 
consumo doméstico médio mensal de água para três cená-
rios adicionais de consumo (respetivamente 5, 10 e 15m3), 
avaliando para cada um a correspondente relação de aces-
sibilidade económica. É de notar que o cenário de consu-
mo de 5m3 coincide com a moda do limite superior para 
o primeiro bloco nos tarifários em Portugal e é condizente 
com a quantidade que deve ser assegurada no primeiro 
bloco de consumo, sugerida pela ERSAR. Por outro lado, 



41Acessibilidade Económica dos Serviços de Águas nos Municípios Portugueses

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 38, 2015, 1.º Quadrimestre

o consumo mensal de 10m3 é considerado na informação 
frequentemente divulgada pela ERSAR como um dos níveis 
de consumo de referência das famílias portuguesas. Curio-
samente, este nível de consumo médio mensal está tam-
bém muito próximo do limiar mínimo de consumo anual 
de 128m3 por agregado familiar estimado por Garcia Valiñas 
et al. (2010) para municípios no Sul de Espanha. Por último, 
o cenário de consumo mensal de 15 m3 é incluído na aná-
lise, nomeadamente tendo em conta que este é um volume 
mais próximo dos níveis utilizados em comparações in-
ternacionais (ver, por exemplo, OCDE, 2010). Finalmente, 
procedimentos similares aos acima descritos para estimar 
os EQME foram seguidos para obter os encargos mensais 
correspondentes aos cenários de consumo de 5, 10 e 15 m3. 

A base de dados considerada neste estudo (compo-
nentes fixas e número, dimensão e preços dos blocos de 
consumo, por operador/município) para o cálculo dos en-
cargos com os serviços de águas foi composta a partir de 
informação disponibilizada pela ERSAR (2009), comple-
mentada com informação recolhida, de forma primária, nas 
páginas institucionais dos operadores/municípios. Não ten-
do sido possível reportar os dados ao mesmo período tem-
poral para todos os municípios, optou-se por considerar o 
tarifário mais recente disponível para cada município. Des-
taque-se que, para cerca de 75% dos municípios de Portu-
gal Continental, os tarifários e os correspondentes encargos 
para os consumos considerados reportam ao ano de 2011, 
enquanto os restantes casos reportam a tarifários que entra-
ram em vigor já em 2012. Importa ainda referir que as par-
ticularidades associadas ao tipo de informação requerida 
para o cálculo dos encargos com o serviço de saneamento 
de águas residuais – nomeadamente o valor patrimonial ou 
a área da habitação-alvo do contrato dos serviços de águas – 
inviabilizou a consideração de três municípios na presente 
análise empírica. Deste modo, são aqui considerados 275 
dos 278 municípios de Portugal Continental.

Na literatura, a incorporação na análise da acessibili-
dade das capacidades financeiras dos agregados familia-
res costuma adotar uma de duas abordagens alternativas, 
nomeadamente dados relativos ao rendimento das famílias 
(e.g., Garcia Valiñas et al., 2010; Martins et al., 2013b; Rey-
naud, 2010), ou dados sobre o conjunto das suas despesas 
(Fankhauser e Tepic, 2007). Considerando que em OCDE 
(2003, 35) se admite ser preferível representar a restrição 
orçamental das famílias ponderando o rendimento dispo-
nível, e tendo em conta a indisponibilidade de dados que 
permitam estimar os gastos domésticos por concelho, este 
trabalho utiliza dados referentes ao rendimento disponível. 

Partindo dos dados por repartição de finanças, dispo-
nibilizados pela Direção de Serviços do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares (DSIRS), mais concre-
tamente a partir da dedução do total da coleta líquida ao 
rendimento bruto total, seguida da divisão pelo número de 
agregados contribuintes da respetiva repartição, foi possí-
vel gerar uma proxy para a série do rendimento disponível 
da família representativa (ou família média) de cada um 
dos municípios portugueses, em 2011. 

É importante salientar que este procedimento assenta na 
consideração de valores médios, o que poderá implicar a 
omissão de informações importantes sobre a situação das fa-
mílias com níveis de rendimento mais baixos. Para se ter uma  
noção da população potencialmente afetada por esta situa-
ção, importa destacar que, de acordo com INE (2013b), em 
2011, cerca de um quarto da população portuguesa (mais 
exatamente 24,4%) vivia em risco de pobreza ou exclusão 
social. Assim, para uma melhor análise dos possíveis pro-
blemas com a acessibilidade enfrentados pelas famílias rela-
tivamente menos favorecidas, e devido à falta de dados por 
classes de rendimento discriminados por município, também 
é estimado o peso dos encargos considerando no denomi-
nador do rácio de acessibilidade económica (RAE) o rendi-
mento correspondente ao limiar abaixo do qual se considera 
que uma família se encontra em risco de pobreza. Este valor 
foi convencionado pela Comissão Europeia como sendo o 
correspondente a 60% da mediana do rendimento por adul-
to equivalente de cada país, sendo que, de acordo com INE 
(2013b), o limiar de risco de pobreza em Portugal, em 2011, 
correspondia a um rendimento anual de € 4994. Acrescen-
te-se ainda que este valor pode ser considerado próximo 
do rendimento líquido de agregados familiares que auferem 
rendimento correspondente a um salário mínimo nacional e 
que muitas das famílias que vivem de pensões de reforma 
e transferências sociais do Estado recebem frequentemente 
valores abaixo de um salário mínimo nacional. Deste modo, 
considera-se esse limiar de pobreza como proxy para o va-
lor do rendimento disponível das famílias mais vulneráveis.

Finalmente, os procedimentos para aquilatar da acessi-
bilidade dos serviços de águas são ultimados, analisando a 
importância relativa em cada município e correspondente 
família-tipo do peso associado ao EQME, bem como aos 
encargos com consumos mensais de 5, 10 e 15 m3 (por com-
paração com as medidas de rendimento consideradas).

É importante notar que não existe consenso sobre a exis-
tência de um limiar absoluto de acessibilidade. Contudo, em 
matéria de serviços de abastecimento de água e saneamen-
to (para um consumo anual de 180 m3), valores entre 3% e 
5% do rendimento disponível ou da despesa das famílias 
são frequentemente mencionados como níveis de referência 
(OCDE, 2010, 28). O Relatório de Desenvolvimento Humano 
(UNDP, 2006, 66), Sawkins e Dickie (2005) e Reynaud (2010) 
consideram explicitamente que um agregado que seja obri-
gado a gastar 3%, ou mais, do seu rendimento com estes 
serviços deve ser considerado atingido por problemas de 
acessibilidade. Deste modo, admite-se aqui que, se o peso 
do valor da fatura de águas no conjunto do rendimento fa-
miliar nos municípios portugueses for superior a 3%, deve 
considerar-se a existência de problemas de acessibilidade.

5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

As estatísticas descritivas que caracterizam o compor-
tamento das variáveis DMF, QME e o limite superior do 
primeiro bloco de consumo são apresentadas no Quadro 1. 



42 Eduardo Barata  •  Rita Martins  •  Luís Cruz  •  Carlota Quintal

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 38, 2015, 1.º Quadrimestre

Uma primeira nota permite destacar que a DMF é relativa-
mente estável de município para município e que, conse-
quentemente, o mesmo acontece para a QME. De modo 
contrário, a definição do primeiro bloco evidencia grandes 
disparidades entre municípios.

QUADRO 1. DMF, QME E LIMITE SUPERIOR  
DO 1.º BLOCO DE CONSUMO

Média
Desvio- 
-Padrão

Máximo Mínimo

DMF (n.º pessoas 
por agregado)

2,54 0,20 3,14 2,09

QME (m3/mês) 3,05 0,24 3,77 2,51

Limite superior 
do 1.º bloco (m3)

4,7 2,35 28 2

Estes resultados permitem confirmar que, em média, 
o limite superior do primeiro bloco acomoda a QME, não 
obstante uma avaliação por município permitir perceber 
situações mistas. De facto, é importante observar que para 
15 municípios (5,5%) a QME não está integralmente in-
cluída no primeiro bloco de consumo. Entre estes, o caso 
extremo corresponde a um município onde o limite su-
perior do primeiro bloco é de apenas 2 m3, sendo que a 
correspondente QME estimada é de 2,95 m3. No que se 
refere aos restantes 260 municípios, o limite superior do 
primeiro bloco acomoda o fornecimento da QME estima-
da. Do ponto de vista das preocupações sociais, este é um 
resultado positivo. No entanto, em apenas sete municípios 
a diferença entre o limite superior do primeiro bloco e a 
QME está próxima de zero, i.e., na maioria dos municípios 
o limite superior deste bloco excede consideravelmente 
a QME (em 24 municípios, o limite superior do primei-
ro bloco é superior a duas vezes a correspondente QME;  

a disparidade extrema encontrada corresponde a um des-
vio absoluto de 17 m3). 

O Quadro 2 apresenta estatísticas descritivas para os 
encargos, considerando os diferentes níveis de consumo 
em análise neste estudo.

QUADRO 2. ENCARGOS COM O CONSUMO DOMÉS
TICO DE ÁGUA E SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS

Consumos 
mensais

Média
Desvio- 
-Padrão

Máximo Mínimo

QME € 8,78 € 5,00 € 26,91 € 0,90

5 m3 € 10,44 € 5,34 € 29,99 € 1,52

10 m3 € 16,41 € 6,87 € 39,79 € 3,45

15 m3 € 23,61 € 8,75 € 56,90 € 5,55

Os dados apresentados no Quadro 2 permitem assina-
lar a existência de uma grande variação, por concelho, nos 
encargos suportados pelas famílias (para as componentes 
fixas e para as variáveis), sendo que em aproximadamen-
te 18% dos municípios não se cobram quaisquer encargos 
fixos. É também relevante observar que as discrepâncias 
entre encargos mais e menos elevados aumentam para ce-
nários de consumo mais elevados.

A Figura 1 permite observar a distribuição das dispa-
ridades para a variável EQME, notando-se que os cinco 
intervalos de encargos considerados na figura apresentam 
uma distribuição difusa pelo conjunto do território, embo-
ra seja possível verificar que as áreas mais escuras, a que 
correspondem encargos mais elevados, estão tendencial-
mente mais concentradas nas regiões NUTS II Norte e Cen-
tro. Por outro lado, no que concerne ao rendimento médio 
das famílias representativas, também se assinala uma con-
siderável existência de disparidades, como se pode con-
cluir pela interpretação da Figura 2.

FIGURA 1. EQME MENSAL POR MUNICÍPIO FIGURA 2. RENDIMENTO MENSAL  
POR AGREGADO E MUNICÍPIO
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É importante assinalar que um dos aspetos mais mar-
cantes das figuras 1 e 2 destaca uma grande variação nos 
valores observados para as diferentes regiões geográficas. 
Mas, em contraste com o que se observa para a distribui-
ção dos encargos (Figura 1) em que os valores mais ele-
vados predominam nas regiões NUTS II Centro e Norte, é 
nas regiões NUTS II Centro e Lisboa e Vale do Tejo (Figura 
2) que encontramos um maior número relativo de muni-
cípios com maior rendimento médio. Com efeito, no que 
se refere à distribuição geográfica (por NUTS II) dos 50 
municípios com EQME mais elevado, destaca-se que 34% 
se situam no Norte, 32% no Centro, 20% no Alentejo, 10% 
em Lisboa e Vale do Tejo e apenas 4% no Algarve. Já em 
relação à distribuição geográfica (por NUTS II) dos 50 mu-
nicípios em que o rendimento do agregado representativo 

é mais elevado, assinala-se que 32% desses municípios se 
situam no Centro, 32% em Lisboa e Vale do Tejo e 10% no 
Alentejo, ou seja, não obstante a sua importância relativa 
ao nível da dimensão EQME, apenas 14% dos municípios 
em que o rendimento do agregado representativo é mais 
elevado se localizam na NUT II Norte. Em síntese, o con-
fronto entre as figuras 1 e 2 permite sublinhar a oportuni-
dade de uma avaliação cuidada de um potencial risco de 
emergência de problemas de microacessibilidade, em re-
forço dos objetivos deste artigo. 

Finalmente, a acessibilidade para cada município é 
avaliada comparando os encargos suportados com os ser-
viços de abastecimento de água e de saneamento de águas 
residuais, com a medida da capacidade para pagar da fa-
mília representativa de cada município.

QUADRO 3. RAE PARA A FAMÍLIA REPRESENTATIVA DE CADA MUNICÍPIO

Consumos  
mensais

Média Desvio-Padrão Máximo Mínimo
N.º de municípios 

com rácio > 3%

QME 0,8 % 0,004 2,2% 0,1 % –

5 m3 0,9 % 0,004 2,6 % 0,1 % –

10 m3 1,4 % 0,006 3,7 % 0,3 % 3

15 m3 2,0 % 0,007 4,8 % 0,5 % 23

Os resultados para a acessibilidade disponibilizados no 
Quadro 3 permitem concluir que os encargos suportados 
com o consumo doméstico de águas não representam um 
peso desproporcionado, quando comparados com os va-
lores para o rendimento médio, para as QME e para con-
sumos de 5 m3 (note-se que, para um consumo de água 
mensal correspondente a 5 m3 só em 27 municípios o peso 
é superior a 1,5%, e apenas em quatro deles excede os 
2%). Deste modo, é no que concerne aos consumos mais 
elevados que se perspetivam os potencialmente mais per-
tinentes problemas de acessibilidade económica. Com efei-
to, em três dos municípios (situados nas NUTS III da Cova 
da Beira, Tâmega e Cávado, representando 2,3% da popu-
lação do continente), excede-se o rácio de 3% para con-
sumos mensais de 10 m3 (sendo que se apuraram rácios 
superiores a 2,5% em sete municípios adicionais). Final-
mente, o número dos municípios que excedem o limite de 
3% do rendimento da respetiva família representativa au-
menta para 23 (representando 13,1% da população) quan-
do se consideram os encargos com consumos mensais de 
15 m3, sendo que, para este nível de consumo e para um 
valor do rácio entre os 2,5 e os 3%, é possível sinalizar 42 
novos casos. Em relação à distribuição geográfica destes 
23 municípios pelas NUTS II, destaca-se que 16 se situam 
no Norte (cinco no Tâmega, três no Grande Porto, três no 
Douro, dois no Cávado e os restantes em Ave, Entre-Dou-
ro-e-Vouga e Alto Trás-os-Montes), seis no Centro (dois na 
Cova da Beira, dois no Baixo Vouga e os outros no Dão-
-Lafões e no Oeste) e apenas um em Lisboa e Vale do Tejo 
(na NUT III da Grande Lisboa).

FIGURA 3. RAE PARA A QME

De acordo com a Figura 3, é possível confirmar que os 
valores relativamente mais elevados do RAE para a QME 
estão sobretudo concentrados nas regiões NUTS II Norte e 
Centro (as áreas mais escuras desta figura – dos 50 municí-
pios com o RAE para a QME mais elevado, 46% situam-se 
no Norte e 28% no Centro, 14% no Alentejo, 8% em Lisboa 
e Vale do Tejo e 4% no Algarve), sendo que em termos 
globais há um claro predomínio das cores mais claras da 
escala, indicativas da reduzida expressão de problemas de 
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acessibilidade. É de notar que estes resultados devem ser 
interpretados em articulação com a informação constante 
das figuras 1 e 2 no que respeita aos EQME. Em síntese, 
pode concluir-se que em 2011, e para o conjunto dos mu-
nicípios portugueses, o direito humano à água segura e 
saudável (pelo menos) para assegurar as necessidades de 
subsistência, em condições acessíveis, foi alcançado. No 
entanto, é necessário lembrar que está em causa apenas 
a QME e que estas estimativas assumem famílias médias 
ou representativas. Com efeito, a percentagem do rendi-

mento despendido com os serviços de águas varia signifi-
cativamente com o nível de rendimento, bem como com 
a dimensão das famílias. Além disso, as preocupações de 
acessibilidade devem naturalmente centrar-se nas famílias 
mais vulneráveis (com menores rendimentos). 

Assim, uma metodologia semelhante à que acima se 
descreveu foi usada para calcular o peso dos encargos com 
a água para agregados familiares com rendimento corres-
pondente ao limiar de pobreza em 2011, apresentando-se 
no Quadro 4 um resumo dos resultados obtidos.

QUADRO 4. RAE PARA AS FAMÍLIAS COM RENDIMENTO CORRESPONDENTE AO LIMIAR DE POBREZA

Consumo 
mensal de água

Média Desvio-Padrão Máx. Mín.
N.º de municípios 

com rácio > 3%

QME 2,1 % 0,012 6,5 % 0,2 % 58

5 m3 2,5 % 0,013 7,2 % 0,4 % 86

10 m3 3,9 % 0,017 9,6 % 0,8 % 192

15 m3 5,7 % 0,021 13,7 % 1,3 % 245

Ao considerar os valores do rendimento corresponden-
tes ao limiar de pobreza, os resultados mostram que, de-
pendendo das quantidades consideradas, as famílias mais 
pobres gastam, em média, entre 2,1 e 5,7% do seu rendi-
mento com os serviços de águas. É igualmente de salientar 
que estes valores para os rácios de acessibilidade se verifi
cam mesmo para os níveis de consumos mais reduzidos. 

FIGURA 4. RAE PARA A QME PARA AS FAMÍLIAS  
COM RENDIMENTO CORRESPONDENTE  

AO LIMIAR DE POBREZA

Em concreto, se considerarmos a afetação de um rendi-
mento correspondente ao limiar de pobreza para os cená-
rios de consumo mensal correspondentes à QME e a 5m3, 
a percentagem do rendimento das famílias afeto às contas 

da água ultrapassa o limite de 3% em 58 (correspondentes 
às áreas mais escuras na Figura 4) e 86 (num universo de 
275) municípios, respetivamente. Resultados idênticos são 
obtidos para o cenário de consumo mensal de 5 m3.

Em relação ao consumo médio nacional, de aproxima-
damente 10 m3 mensais, é relevante concluir que as famí-
lias mais pobres poderão defrontar-se com problemas de 
acessibilidade em quase 70% dos municípios. Este resul-
tado assume-se como particularmente preocupante num 
contexto de austeridade, em que as famílias são afetadas 
por cortes nos seus rendimentos mas não são reduzidos, 
em geral, os encargos associados a serviços como os de 
águas. Além disso, o crescimento dos encargos com o au-
mento do consumo de água (em consequência da prática 
generalizada de tarifários IBT) pode ser ainda mais proble-
mático para as famílias com elevado número de membros. 
Com efeito, para o cenário de 15 m3 de consumo mensal, 
assinala-se a potencial emergência de problemas de aces-
sibilidade em 245 municípios. No entanto, a dimensão e as 
consequências destas conclusões devem ser relativizadas 
invocando a circunstância de alguns municípios disporem 
de esquemas tarifários que contemplam a possibilidade de 
tarifas especiais para as famílias mais vulneráveis (sejam 
as de menores rendimentos, sejam as famílias numerosas). 
Com efeito, importa notar que 24 dos 58 municípios em 
que o rácio da acessibilidade para a QME excede os 3% 
apresentam tarifários especiais, admitindo-se que por esta 
via se possam minorar, pelo menos em parte, os eventuais 
problemas de acessibilidade dos agregados de menor ren-
dimento. Deste modo, a adoção do tarifário social «tipo» 
para famílias de fracos recursos que deriva das recomen-
dações da ERSAR, admitindo um rendimento do agregado 
familiar correspondente ao limiar de pobreza, acarreta um 
RAE sempre inferior a 1,7% para a QME e a 2,7% para o 
consumo de 5 m3.
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6. CONCLUSÕES

A metodologia proposta para avaliar empiricamente o 
princípio da acessibilidade associada aos regimes tarifários 
dos serviços de águas é testada para dados dos municípios 
de Portugal Continental. Esta análise permitiu a obtenção 
de resultados interessantes, com importantes implicações 
para as políticas do sector.

Em primeiro lugar, destaca-se a conclusão de que, para 
níveis de consumo mais moderados, os encargos não re-
presentam, em média, um peso desproporcionado sobre 
o rendimento das famílias, o que permite confirmar que 
se tem vindo a assegurar o direito humano à água segura 
e saudável em condições acessíveis nos municípios por-
tugueses. De facto, do ponto de vista das preocupações 
sociais, é de destacar como resultado positivo o facto de a 
relação de acessibilidade estar abaixo do limite de 3% em 
todos os municípios para a QME e para os 5 m3. Acresce 
ainda que, para consumos potenciais de 10 m3, se verifica 
uma relação de acessibilidade acima do limiar crítico de 
3% em apenas três municípios, enquanto para consumos 
potenciais de 15 m3 isso acontece em 23 municípios.

Contudo, embora o peso das despesas com os serviços 
de águas seja, em média, inferior ao limiar de 3%, existem 
grandes variações no esforço que é imposto às famílias 
portuguesas. Deve assinalar-se a existência de grandes dis-
paridades entre municípios, sendo os encargos mais ele-
vados dominantes nas regiões NUTS II Norte e Centro, em 
oposição à distribuição para o rendimento médio, cujos 
valores mais elevados estão predominantemente concen-
trados nas NUTS II do Centro e Lisboa e Vale do Tejo. 

É importante sublinhar que as conclusões apresentadas 
decorrem dos resultados obtidos com a aplicação de um al-
goritmo que considera valores médios para a dimensão das 
famílias e para o rendimento. A análise em que se conside-
ram famílias com rendimento correspondente ao limiar de 
pobreza apresenta valores para o peso dos encargos muito 
preocupantes. Com efeito, mesmo para volumes de consu-
mo de água mais reduzidos (QME e 5 m3) o limite de 3% 
de acessibilidade é excedido para um número muito con-
siderável de municípios. Tendo em conta que famílias mais 
numerosas consomem mais água, estes resultados sugerem 
que a acessibilidade é suscetível de ser problemática para 
famílias que se apresentem simultaneamente numerosas e 
de rendimentos mais reduzidos. Em síntese, é fundamen-
tal assegurar que os tarifários possam ser desenhados de 
forma a acomodarem estas circunstâncias específicas e ate-
nuarem as disparidades existentes entre regiões. As reco-
mendações tarifárias difundidas pela ERSAR, na medida em 
que incluem sugestões para a incorporação de tarifas espe-
ciais para os mais desfavorecidos (e.g., isenção de encargos 
fixos e um alargamento da quantidade no bloco de preço 
mais reduzido), constituem uma estratégia que se enquadra 
neste tipo de preocupações, cuja importância este trabalho 
permite demonstrar. Em síntese, a complexidade inerente 
a este exercício reforça a importância de uma cuidada mo-
nitorização dos problemas com a acessibilidade económica 

dos serviços de águas que tenha em consideração a hetero-
geneidade dos municípios portugueses.
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Airports have been evolving since the 1930’s and cur-
rently they tend to present considerable dimensions and 
higher versatility, producing significant impacts both at lo-
cal and regional levels. 

This paper aims to analyze several relevant aviation 
concepts that have emerged in the last decades, namely 
the Airport Region, the Airport City, the Airport Corridor, 
the Aerotropolis and the Airea, by assessing which con-
cepts were well defined and were in practice implemented 
and which weren’t. From the developed analysis, it was 
concluded that some of the referred concepts are well doc-
umented, namely the Airport City and the Airport Corridor 
and some aren’t, namely the Airport Region, the Aerotrop-
olis, and the Airea.

Also, on a more local relation, the New Airport of Lis-
bon’s plans are compared with the same aviation concepts 
in the last fifty years, thus evaluating if the New Lisbon Air-
port (NLA) process was able to keep up with the modern 
aviation concepts. Two different degrees of coherence ex-
ist between these and the NLA planning process. Although 
in the 70s the NLA had a strong resemblance with the Air-
port Region, in the last two decades it was difficult to find 
a strong coherence between aviation concepts and the re-
viewed NLA’s planning and technical documents. 

Keywords: Airport City, Aerotropolis, New Lisbon Airport

JEL Codes: R42, R52, R58

Os aeroportos têm evoluído desde a década de 1930, 
sendo atualmente infraestruturas de considerável dimensão 
e grande versatilidade, capazes de produzir impactos signi-
ficativos tanto a nível local como a nível regional.

Este artigo pretende analisar os principais conceitos aero-
portuários que emergiram nas últimas décadas, avaliando os 
conceitos que são apenas produtos comerciais e de marke-
ting, com pouca relação estabelecida com o desenvolvimen-
to regional e as teorias de planeamento, e os conceitos que 
são verdadeiros fenómenos. Os conceitos aeroportuários 
analisados são: o Airport Region, o Airport City, o Airport 
Corridor, a Aerotropolis e a Airea. Foi concluído que alguns 
conceitos referidos têm aplicabilidade prática, designada-
mente o Airport City e o Airport Corridor, e os restantes não, 
designadamente a Airport Region, Aerotropolis e a Airea.

Numa perspetiva mais local, os planos do Novo Aero-
porto de Lisboa são comparados com os mesmos concei-
tos aeroportuários nos últimos 50 anos, avaliando assim se 
o processo do Novo Aeroporto de Lisboa (NAL) foi capaz 
de se adequar aos conceitos aeroportuários modernos. Dois 
graus diferentes de coerência existem entre estes e o proces-
so de planeamento do NAL. Apesar de, nos anos 70, o NAL 
ter uma forte semelhança com o Airport Region, nas últimas 
duas décadas foi difícil de observar uma forte coerência en-
tre os conceitos aeroportuários e os documentos técnicos e 
de planeamento relacionados com o NAL.

Palavras-chave: Airport City, Aerotropolis, Novo Aeroporto 
de Lisboa

Códigos JEL: R42, R52, R58
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1. INTRODUCTION

Airports experienced a long evolution process through-
out the 20th century. Some evolved from small and simple 
infrastructures, located on the outskirts of cities, to authen-
tic extensive urbanized areas, integrated within the metro-
politan regions. 

As polarizing infrastructures, major airports became an 
influence for urban development and growth, a center-
piece on regional development and planning due to its 
territorial, social and economic impacts (Freestone, 2009; 
Freestone and Baker, 2011). 

Despite today’s importance and scale, from the begin-
ning of the 20th century, and for about fifty years, airports 
were seen in a similar way as railway stations, a component 
of the transportation system, which should be installed in 
the outskirts of cities, to avoid potential threats, such as 
smoke pollution and operational hazards to the host cities 
(Freestone and Baker, 2011; Stevens et al., 2010).

Since its beginnings air transportation experienced sig-
nificantly growth and during the latter part of the 1960s and 
1970s, that tendency increased significantly, as air travel 
was getting easier and more affordable, and therefore, more 
accessible to the general population (Stevens et al., 2010). 
Aviation infrastructures also evolved, side-by-side with air 
travel transformations, evolving from simple transport infra-
structures to much more complex and larger structures, and 
presently major airports have the capacity to accommodate 
great numbers of passengers and cargo and to compete for 
regional and international prominence (Freestone, 2009). 

The higher capacity of airports along with the increased 
connectivity, and international accessibility that they pro-
vide made them, and their surrounding areas, attractive 
places for firm location, consequently, this led to greater 
impacts on their surrounding regions (Freestone and Bak-
er, 2011). From the 1970s and throughout the 1980s, air-
ports started to be managed as private businesses (several 
were privatized) to counter the natural cyclical business 
constrains or to maximize profits, airport managers started 
rapidly to diversify their revenue sources (Freestone and 
Baker, 2011). This trend led to significant transformations 
in the aviation world and in its commercial strategy and 
operations potentiating the emergence of modern aviation 
infrastructures (Poungias, 2009).

In the later part of the 1980s and through the 1990s, 
globalization accentuated the transformation of the airport 
as a potential centerpiece of an entire region while passen-
gers, goods and services moving around the world through 
air transportation are steadily increasing, contributing more 
and more to reinforce the actual importance of airports 
(Kasarda, 2006a).

In the 1990s, globalization also reinforced the tenden-
cy of companies to locate their operations near airports 
– which started in late 1970s – where in the recent world 
economy, companies are more connected than ever and 
a product’s quality and price are not enough for business 
success (Kasarda, 2001). In late 1990s, with the advent of 

internet and e-commerce, products started to be delivered 
more quickly and companies need to be flexible to attend 
the consumer’s needs and demands in every part of the 
globe (Kasarda, 2001; Kasarda, 2006a).

Besides the changes in airport management and opera-
tions, massive transformations occurred inside and outside 
of airport’s perimeters, where real estate in the airport vi-
cinity (outside of the perimeter) was jointly developed by 
airport authorities and private entities (Freestone, 2009). 

The involvement of airport authorities on the processes 
of urbanization and land-use changes meant that, in some 
cases, airports started to be a component, often a major one, 
of local and regional urban areas (Peneda, 2010). These 
new urban forms, directly related with the airports, originat-
ed different aviation concepts which differ from each other 
by the way they were planned, developed and structured.

This recent reality, where aviation infrastructures are a 
key component in the economical and urban regional de-
velopment, was the leitmotiv of the present work which 
has the purpose of answering to two specific objectives: 
assessing which aviation concepts are well defined and 
were in practice implemented and which weren’t and sec-
ondly, to evaluate if the New Lisbon Airport (NLA) process 
was able to keep with the same modern aviation concepts;

To achieve the first objective (presented in section 2), 
the following methodology will be applied: through a lit-
erature review the most important and common aviation 
concepts will be characterized and each aviation concept 
will be described according with the type of promoter 
(public/private), its relation with spatial planning instru-
ments and its integration with the local and regional ur-
banization patterns. The characterization of the aviation 
concepts will also allow the delimitation of the field of re-
search and establish the basis for a comparison between 
them and the NLA technical and spatial plans (which is re-
lated with the second objective of the work). 

Regarding the second objective (presented and dis-
cussed in section 3), a comparison will be established be-
tween the aviation concepts’ characteristics and the major 
technical and spatial plans related with the NLA. This will 
focus mainly on the integration with the local and regional 
urban structure, transportation sectorial plans and projects, 
and with the existence and coherence with planned resi-
dential, commercial, industrial/logistical developments in 
the vicinity of the airport. 

Finally, in the conclusions, a summary and discussion 
of the main results explored along the text is presented.

2. AVIATION CONCEPTS

In order to identify the most important aviation con-
cepts that are commonly referred since the 1970s and frame 
it’s evolution with the NLA planning process, the literature 
related with these subjects was reviewed and the concepts 
to be considered and summarized on Frame 1 are the fol-
lowing: Airport Region, advanced by Roeseler (1971); Air-
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port City advanced by Conway (1980); Airport Corridor 
advanced by Schaafsma et al. (2008); Aerotropolis advanced 
by Kasarda (1991); and Airea advanced by Schlaack (2010).

The concept of Airport Region considered here is the 
definition advanced by Roeseler (1971) and later described 
by Freestone and Baker (2011). The latter associates the 
Airport Region with the American concept of Airports in 
the Region, a national and regional top-down planning ap-
proach based on the work related with industry districts of 
the 1970s which consisted of a sum of commercial and in-
dustrial aviation concepts area on the fringe of the airport 
which also sheltered a residential community (Roeseler, 
1971). There is a more modern version of the Airport Re-
gion concept, advanced by authors such as Schlaack (2010) 
or Stevens et al. (2010), where the concept of Airport Re-
gion is characterized by having an airport influencing an 
entire region. Here many commercial, industrial and logis-
tical companies are directly and indirectly related with the 
airport. However, in the present work only the first defini-
tion will be considered, since it will be compared with the 
technical and spatial plans made for the NLA in the 1970s. 

Regarding the Airport City (formulated in 1970s/1980s), 
its general definition corresponds to the immediate area 
around the runways, inside its traditional perimeter and is 
planned, developed and managed directly by public or pri-
vate airport authorities. Normally it is composed by shop-
ping malls, commercial offices, air cargo facilities, touristic, 
leisure, and health facilities, hotels and conference centers 
(Freestone and Baker, 2011; Schlaack, 2010).

The Airport Corridor (formulated in the 1980s/1990s) is 
a public and private planned infrastructure and its adjacent 
development with the presence of various stakeholders 
in its planning, development and management process-
es, like airport authorities, real estate developers and local 
and regional public institutions (Schlaack, 2010; Machedon, 
2012). It creates an urban conurbation between the Air-
port City and the host city through the developing of resi-
dential, commercial, industrial, logistical and leisure areas, 
structured along highways and/or railways (Peneda, 2010). 
Although the development of Airport Corridors is a private-
public combination of multiple stakeholders, public power 
still plays the fundamental role (Peneda et al., 2011).

The Aerotropolis (formulated in the 1990s) is composed 
by an Airport City as the center and as a key element of a 
larger area, occupied by business and logistic parks, retail 
complexes, industrial, technological and thematic parks, res-
idential and commercial areas and entertainment facilities. 
All of them are distributed around the airport and structured 
by a fast and efficient transport network composed by rail 
systems, freeways, connected with major regional centers, 
like important cities or logistic and freight facilities (Kasarda, 
2001; Charles et al., 2007). This concept has hybrid charac-
teristics, since it assumes the existence of another related 
concept, the Airport City, which is integrated within a more 
encompassing regional structure. Although having similar 
features to the Airport Corridor, its form is different and 
broader, since it is autonomous from the host city, constitut-

ing a sort of an independent urban center. The Aerotropolis 
also started as an unplanned urban form arising from private 
initiative, and, despite some planned present examples (e.g. 
Incheon International Airport or Dubai World Central), there 
are no completed or mature totally publically-planned Aero-
tropolis today (Kasarda, 2001; Peneda et al., 2011); 

Finally, the Airea is the most recent concept, and was 
defined by Schlaack (2010) to explain some airport relat-
ed urban forms, exemplified by the author as the territory 
around Denver and Berlin-Brandenburg airports. It can be 
argued that the Airea is a mix between an Aerotropolis and 
an Airport Corridor, since its territorial development and 
relation with the airport is similar to the Aerotropolis, but 
instead of having a homogenous and continuous form, it is 
characterized by a dispersion of “islands” through the met-
ropolitan area, and is organized in a polycentric way. As in 
the Airport Corridor this concept also considers the exist-
ence of public planning both at the regional and at local 
levels. Nevertheless its development is made by public and 
private developers, encompassing different scales of fea-
tures, namely infrastructure and economic activities (Free-
stone and Baker, 2011; Schlaack, 2010; Machedon, 2012). 

It can be said that the Airport Corridor and the Airea 
concepts consider both the participation of public and pri-
vate entities in its planning and development processes 
having clearly originated distinct urban forms based and 
focused on the airport, although these urban forms are sup-
posed to be integrated with the host city and with the met-
ropolitan structure. 

Related only with the Airea one can point the scarce of 
a thorough knowledge and discussion about the concept 
itself, since only some authors (Schlaack, 2010; Freestone 
and Baker, 2011; Machedon, 2012; Peneda, 2010) discussed 
it without going to much further beyond the initial defini-
tion advanced by Schlaack (2010). 

Regarding the Airport City, it’s not considered as a con-
ventional urban phenomenon but more as a public and 
private-led commercial development with a relevant di-
mension because it focuses mainly in the area inside the 
airport perimeter and its closest vicinity.

Of all, the most controversial concept may be the Aero-
tropolis, since some authors enumerate some arguments 
against the validity of this concept, and contest the exist-
ence of airports that fit into its definition. 

In particular, Stevens et al. (2010) considers its growth 
as “unsustainable”, stating that existent Aerotropolis are 
sprawled types (Chicago and Dallas-Fort Worth) or are only 
applied theoretically in massive projects like Dubai World 
Central or Hong Kong’s Chek Lap Kok. Still considers it 
as the “less successful as a normative model for regional 
greenfield airport development” (Stevens et al., 2010, 9). 

Schaafsma (2010, 175) argues that the Aerotropolis can-
not be considered yet as a true urban space, and Freestone 
(2009, 167, 172-173) continues by arguing that at the time 
most “Aerotropolis development [...] has been spontaneous 
and haphazard, and that to build sustainable communities 
airport urban planning should be fully integrated although 
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it’s not a guarantee of success”. It gives the example of a 
super-planned Aerotropolis, the Dubai Word Central as an 
extreme example of this kind of projects.

Peneda (2010, 65) states the inexistence of mature Aer-
otropolis purposefully planned, verifying that the recent 
Aerotropolis advances are spontaneously and driven by 
the private sector and markets. Furthermore, it states that 
the concept of Aerotropolis arose as “strictly business de-
velopment model to be followed by the airport operator”.

Finally, even Kasarda (Appold and Kasarda, 2006), de-
spite being the most well-known advocate of the Aerotrop-
olis, recognizes that planned Aerotropolis can only be seen 
in recent greenfield projects, like Hong Kong International 
Airport or the Incheon International Airport. 

Some doubts have been raised towards the validity of 
the Aerotropolis’ concept, mainly with the fact that the ex-

amples known and referred by authors are far away from 
what is commonly idealized about this aviation concepts 
development: on one hand, a spontaneous and unsustain-
able sprawled concept with little planning; and on the oth-
er hand, a large long-planned concept which until now 
doesn’t have a truly successful and mature example. Any-
way, both realities escape to the ideal conception promot-
ed by Kasarda (1991) among others. 

Regarding the Airport Region – 1970s concept – and 
its potential to originate a distinct urban phenomenon are 
difficult to assess due to the fact that its definition is more 
theoretical than real. Also, some issues arise with the Airea 
concept, not related with criticisms but partly with the lack 
of it, since as a recent concept, it wasn’t still deeply scruti-
nized and therefore it’s not possible to safely consider it as 
a definitely valid concept.

FRAME 1. CONCEPTS, FEATURES AND CHARACTERISTICS

Graphic Example Concepts’ Features Planning and Developing

Airport Region (70s)

* An embryonic Aerotropolis from the 70’s
* A public planners view
* Development of residential and industrial areas around the airport
* Connected to host city and to main industrial and logistical sites by roads 

(highways and conventional roads) and conventional rail

* Top-down planning
* Public authorities view 
* Public developers

Airport City

* Limited to the airport perimeter
* Large supply of various services: commerce; public services; leisure and 

business spaces

* Privately and public developed 
and managed by airport 
authorities

Airport Corridor

* Developed on a corridor between the airport and the host city
* Greater and more varied involvement of public on the infrastructure planning
* Connected to host city and region by highways (express or not) and railway 

(express/high speed or not)

* Public-privately planned
* Intervention of various stakehold-

ers in cooperation: airport au-
thorities; private developers; local 
and regional public institutions;

Aerotropolis

* Extrapolation of the Airport City to the surroundings of its perimeters
* Replication of Airport City services, industrial, residential, thematic and 

logistical spaces
* Features similar to Airport Corridor

* Unplanned to national and 
regional planed 

* Mix of developers: private; 
public; private and public

Airea

* A fragmented and dispersed developed area around the airport in a 
polycentric and metropolitan way

* Features similar to Airport Corridor and Aerotropolis

* Regional and local planning
* Private and public developers
* Mix between private/public and 

small/large components

 Airport; A - Airport City;  Concept’s area;  Host city

A complementary analysis was made in order to better 
seconding the arguments already stated along the current 
section for each aviation concept. 

Therefore, in frames 2 and 3 the individual definition 
of the aviation concepts of each author considered on this 
work are summarized. The frames illustrate the commu-
nalities and differences of the definitions and examples 
advanced by the authors for each aviation concept. The 
Airport Region is not included since the definition chosen 

by the authors, referent to the 1970s decade, was already 
considered as more theoretical then practical.

A concept with common definitions, without any sig-
nificant variations among authors should be analyzed with 
caution and similar care should be taken with concepts 
that have many different examples. The first issue may 
indicate a dependency on only one or two authors and 
the second could mean that the concept isn’t still well de-
fined, which could be a sign of inconsistency, since it is 
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too broad to allow a precise differentiation between air-
ports with different characteristics.

The Airport City (see Frame 2) definition given by Güller 
and Güller (2003) and Kasarda (Kasarda, 2001) is the most 
quoted between other authors and the Amsterdam Inter-
national Airport is the one that is used as an example. The 
similarity of definitions and common examples along with 
Schlaack’s (2010:115) affirmation that “… almost every hub 
in the world” is an Airport City could be considered as a 
demonstration of this concept validity, or, in a more critical 
appreciation, the vagueness of the concept, which allows 
that almost all hubs could classified as an Airport City.

The same can be said about the Airport Corridor (see 
Frame 2) concept, defined by Schaafsma (2008), and 

commonly cited by several other authors with common 
examples being once again the Amsterdam International 
Airport – along with Zurich Airport – the most mentioned 
as being part of a corridor connecting the airport to the 
host city.

Regarding the Aerotropolis, Kasarda is undoubtedly al-
most the only author to explain this concept (see Frame 
3), mainly due to his long work on the subject, being the 
Amsterdam International Airport once again often used as 
an example alongside with the Hong Kong International 
Airport, the Incheon International Airport and Dallas/Fort 
Worth International Airport (see Frame 3), beside other ex-
amples, showing a higher profusion of different examples 
when compared with the other concepts.

FRAME 2.AIRPORT CITY AND AIRPORT CORRIDOR EXAMPLES BY AUTHORS DEFINITIONS

Examples by Concepts Definitions

Airport City

* Athens International Airport; Düsseldorf International Airport 
(Poungias, 2009)

Provision of commercial services and infrastructures according to 
the client necessities and whishes

* «[...] almost every hub airport in the world» (Schlaack, 2010, 115) The «area immediately surrounding the airport» with commercial 
and business activities (e.g. hotels) related to the airport

* Amsterdam Airport Schiphol; Singapore Changi Airport 
(Knippenberger, 2010)

Developments driven and planned by airport authority on the 
airport perimeter, constituted by shopping, working, meeting and 
entertainment venues

* Amsterdam Airport Schiphol; Dallas/Fort Worth International 
Airport; Frankfurt am Main Airport; Hong Kong International 
Airport; Incheon International Airport; Singapore Changi Airport 
(Peneda, 2010)

Commercialization of the airport with focus on the diversification 
of the revenues

* Amsterdam Airport Schiphol (Freestone, 2009) Planned mixed-use developments on airport land by airport 
authority

Airport Corridor

* Amsterdam Airport Schiphol (Schlaack, 2010) Public planned infrastructures and developments structured on a 
road or rail buffer zone between the airport and the host city

* Amsterdam Airport Schiphol; Copenhagen Airport; Helsinki 
Airport; Kuala Lumpur International Airport; Rome Airport 
(Schaafsma et al., 2008) 

Urban (U.S.) or industrial (Europe) developments located on a 
corridor between airport and city

* Amsterdam Airport Schiphol (Stevens et al., 2010) A public-private cooperative agreement and planning for economic 
development on a determined area

* Copenhagen Airport; Denver International Airport; Zurich Airport 
(Peneda et al., 2011)

A planned and integrated sum of developments between the city 
and the airport, structured along a major surface infrastructure

* Zurich Airport (Freestone and Baker, 2011) Coordinated provision of infrastructure and commercial 
development between airport and city CDB, by private developers 
and public infrastructure authorities

* Amsterdam Airport Schiphol (Machedon, 2012) Coordinated provision of infrastructure and commercial develop-
ment between the airport and city CBD by private developed and 
public infrastructure authorities framed on a mutual airport city de-
velopment strategies and public private cooperation

Also, there are different definitions in relation with the 
exemplifications of concepts: the Amsterdam Airport is al-
ready well defined as a marked example of an Airport 
Corridor (Frame 2); the Hong Kong, Dubai World Central 
and the Incheon can be considered as the result of huge 
investments; Dallas/Fort Worth and Chicago exemplify the 
spontaneous and unplanned Aerotropolis. The addition of 

other different examples by Peneda (2010) and Freestone 
and Baker (2011) may also point to the existence of some 
inconsistency in relation of what is an Aerotropolis.

Finally, the Airea (see Frame 3) concept was recently 
formulated by Schlaack (2010) and so far, only her defi-
nition is quoted by other authors (Freestone and Baker, 
2011, Machedon, 2012) to explain what an Airea is. The 
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references to Berlin-Brandenburg and Denver as exam-
ples of the Airea concept consist also of quotations of 
Schlaack (2010). Although well described, the existing 
literature about the Airea is still scarce and too recent, 
making it difficult to adequately evaluate the concept’s 
applicability. Additional research may be needed for a 
better understanding of Airea concept and its adequacy 
to real cases.

As a conclusion, the aviation concepts Airport City and 
Airport Corridor can be considered as truly existing and well 
identified by a major part of the authors referred here. 

The same cannot be said about Aerotropolis, some 
inconsistency exists on its definition, since some authors 
(Freestone, 2010; Peneda, 2010) point out the existence 
of Aerotropolises that were spontaneously formed. Also, 
others like Stevens et al. (2010) state that massive projects 
like the Dubai World Central or the Incheon Airport do not 
represent well this concept due to their dimension and be-
cause they are incomplete projects. 

On the Airea concept, since all the definitions found are 
based on Schlaack (2010), this aviation concept should be the 
object of a deeper analysis before being considered as valid.

FRAME 3. AEROTROPOLIS AND AIREA EXAMPLES BY AUTHORS DEFINITIONS

Examples by Concepts Definitions

Aerotropolis

* Amsterdam Airport Schiphol; Hong Kong International Airport; 
Incheon International Airport (Kasarda, 2006a)

Development around the airport of multivariate activities and 
residential areas connected with the airport

* Hong Kong International Airport; Incheon International Airport 
(Schaafsma et al., 2008)

Sum of Airport City and Airport Corridors framed on a bigger 
regional project

* Chicago O’Hare International Airport; Dallas/Fort Worth 
International Airport; Dubai World Central; Hong Kong 
International Airport (Stevens et al., 2010)

Urban form focused on the airport being this a major regional/
metropolitan agent with commercial and industrial activities and 
residential zones connected by high speed roads and rail

* Amsterdam Airport Schiphol; Chicago O’Hare International 
Airport; Dallas/Fort Worth International Airport; Frankfurt am 
Main Airport; Sãoo Paulo’s Viracopos International Airport; 
Washington Dulles International (Peneda et al., 2011)

A sum of aviation concepts developments around the airport 
assuming an urban form with the Airport City as its core, with a 
mix of commercial and business activities and residential areas 
around the airport and structured by motorways

* Dubai World Central; Hong Kong International Airport; Incheon 
International Airport; Suvarnabhumi Airport (Freestone, 2009)

An area around the Airport City with aviation and non-aviation 
activities uses, like commercial, industrial and leisure activities and 
residential areas, all connected by motorway corridors

* Dallas/Fort Worth International Airport; Hong Kong International 
Airport; Incheon International Airport; Kuala Lumpur 
International Airport; Singapore Changi Airport; Suvarnabhumi 
Airport (Freestone and Baker, 2011)

An area with the Airport City at the epicenter and interconnected by 
dedicated motorways and high-speed rail linking outlying aviation 
oriented businesses, logistic parks, retail complexes, hotels, and free 
trade zones

* Dallas/Fort Worth International Airport (Machedon, 2012) A low density airport-centered area, promoted by the private 
market with business orientation, with mixed jurisdiction. May be 
planned or unplanned

Airea

* Berlin-Brandenburg; Denver International Airport (Peneda, 2010, 
Freestone and Baker, 2011, Machedon, 2012)

Fragmented and dispersed developments through the metropolitan 
area who are influenced by the airport or related to it; discrete 
spatial clusters of aviation concepts development on metropolitan 
sub region and promoted by the private market; discrete 
spatial cluster of airport in a polycentric urban form through a 
metropolitan sub region, promoted by private market resulting on 
multiplicity of economic development and marketing nodes with 
business orientation and framed by the regional planning

3. THE NEW LISBON AIRPORT PROCESS

3.1. EVOLUTION OF THE LOCATION CHOICE AND 
TECHNICAL PLANNING 

The construction of a new airport to serve the city and 
region of Lisbon was, and still is, a tortuous process, with 
progresses and setbacks. The process of planning and de-
signing the New Lisbon Airport (NLA) started more than 
50 years ago. During this period, several different poten-

tial locations were considered and many technical plans 
and documents were produced along with the estimates 
of NLA’s potential impacts on the region of Lisbon, which 
were studied on different regional master plans.

Sixteen years after the inauguration of the first Portu-
guese National Airport, in the northeastern part of the city 
of Lisbon (Portela de Sacavém), in 1942 – and presently 
still in operation – a new airport was already being consid-
ered by the Ministry of Public Works (Julião et al., 1988).
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Only in 1969, did the Portuguese Government advanced 
with more concrete actions, with the creation of a tempo-
rary taskforce (GNAL – New Lisbon Airport Cabinet), with 
full powers, to develop the planning and construction of 
the New Lisbon Airport (NLA). Its powers included choos-
ing the suitable location site. Rio Frio, on the River Tagus’ 
south bank, was chosen as the first best location in 1972, 
after a comparison with other possible locations, namely 
Fonte da Telha, Portela de Sacavém, Montijo, Alcochete and 
Porto Alto (GNAL, 1972). 

Although in the beginning of the planning stages the 
process advanced considerably, it was later interrupted for 
many years due to the first oil crisis, in 1973, and due to 
the 1974 Portuguese Carnation Revolution (Coutinho and 
Partidário, 2008) while the conclusions from the previous 
studies were set aside during the 1980s (DGTT, 1984, ANA, 
1982). Besides this discontinuity, a new location was in-
dicated as more suitable to host an airport, Ota, which is 
located about 50 kilometers north of Lisbon (ANA, 1985).

The process revival, now with Ota as the ideal site, 
was confirmed several years later by official studies (NAER, 
1999a, NAER, 1999b, CA, 1999) promoted not by a task-
force but by a public company, the NAER – which officially 
confirmed Ota as the suitable location for the NLA (NAER, 
1999a). In 2002, the Airport Director Plan for the Ota loca-
tion (NAER, 2002) was concluded, but construction of the 
aviation infrastructure per se was delayed due to the high 
costs of the project.

Despite the delays, the NLA process appeared to be well 
underway, however everything changed again in 2008, with 
the publication of a study funded by the Portuguese Indus-
trial Association (CIP, 2007) in which another new location, 
Alcochete – previously discarded on the 1972 study made 
by GNAL (1972) – was proposed and advanced as the most 
suitable location for NLA. The Portuguese Government, in 
2008, influenced by this study (CIP, 2007) and by the public 
opinion (Marreiros and Gonçalves, 2013), confirmed Alco-
chete as the new official location (Conselho de Ministros, 
2008a, Conselho de Ministros, 2008b), as indicated by the 
National Laboratory of Civil Engineering (LNEC) on a com-
parative study (LNEC, 2008) between Ota and Alcochete, 
which was mandated by the Portuguese Government.

However and once again, the NLA construction was halt-
ed due to financial constraints and then indefinitely post-
poned by the new Portuguese Government in 2011, situation 
that continues to the present day (Correia and Silva, 2013). 

3.2. EVOLUTION OF THE REGIONAL PLANNING PROCESS

If the development process of the NLA was turbulent, 
the same can be said about the evolution of the Spatial 
Planning for the Lisbon region during the same period; 
although it was not marked by as many deviations and 
changes, it still had its share of advances and setbacks.

The first regional plan for the Lisbon region, the Lis-
bon Regional Master Plan, was elaborated during the first 
years of the 1960s (Ministério das Obras Públicas, 1964). 

This plan considered Rio Frio as the location for the NLA, 
preceding and probably influencing the 1972 and the 1975 
technical plans (GNAL, 1972; STC, 1975).

Despite the existence of this regional plan, the urban 
development of the region of Lisbon was marked by a 
non-planned exponential growth of Lisbon’s periphery in 
the following 30 years of its creation, where illegal con-
struction, lack of infrastructure and public facilities and the 
absence of an adequate overall plan created an unorgan-
ized and chaotic territory (STC, 1975; Soares, 2003).

There were attempts to adapt the spatial and regional 
planning processes to the existing reality in the way of a re-
form, conducted by the Ministry of Public Works in 1973 with 
the Reform of the Lisbon Regional Master Plan (Ministério das 
Obras Públicas, 1973a) and with the Report about the Basis of 
the Reform of the Lisbon Regional Master Plan (Ministério das 
Obras Públicas, 1973b), but there were no tangible results. 

Only in 1992 a new regional plan was elaborated, but, 
once again, it wasn’t enforced due to conflicts with the mu-
nicipal master plans and with government’s political choic-
es (Soares, 2003). Only in 2002 (almost forty years after 
the original plan) a new regional master plan, the Regional 
Spatial Planning of the Lisbon Metropolitan Area (CCDR-
LVT, 2002) PROTAML, was implemented. The relation es-
tablished with the NLA was now different from the spatial 
plan of 1964, since it no longer dictated where the future 
location was going to be, but recognized an interconnec-
tion with the airport technical plans of the same period, 
appointing similar transportation and land use solutions.

Finally, in 2009, another regional master plan was com-
pleted, the Regional Master Plan of Spatial Planning of the 
West Territory and Tagus’ Valley (CCDR-LVT, 2009) – PRO-
TOVT, focusing in Northwestern area of Lisbon Metropoli-
tan Region, which considered Alcochete as the NLA location 
in coherence with the PROTAML airport features. 

3.3. COHERENCE BETWEEN CONCEPTS WITH NLA 
TECHNICAL AND REGIONAL MASTER PLANS

As seen on previous chapters, the five referred aviation 
concepts emerged in the last forty years, coinciding with the 
period of the NLA planning process. Assessing if the NLA 
technical plans and the regional master plans were able to 
keep up with aviation concepts could be helpful to future 
research on the relation between airport development and 
spatial planning in Portugal. Also, it could provide relevant 
policy insights, by stressing the relevance of the NLA as be-
ing more than a mere transportation infrastructure.

Due to all the setbacks in the NLA planning process, 
there aren’t (publicly available at least) finished blueprints 
or master plans related with the effective construction of 
the NLA. Nevertheless, some available major technical plans 
can be largely related with final plans, and although they 
can be considered as dominantly conceptual, they still give 
a good idea of what was intended over the years. Thereby, 
the technical plans considered were the Coordination of the 
Planning and Construction and the Exploration of the New 
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Airport of Lisbon: Rio Frio of 1975, the Master Plan for Air-
port Conceptual Development of 2002 and the Study of En-
vironmental Impact of the New Airport of Lisbon of 2010. 

As referred, the development of the Lisbon regional mas-
ter plans in the last forty years was intermittent, originating 
only two effective plans, the Lisbon Regional Master Plan of 
1964 and the Regional Spatial Planning Plan of the Lisbon 
Metropolitan Area of 2002. Along with, the inclusion of a 
non-effective plan, the Reform of the Lisbon Regional Master 
Plan of 1973, was made with the intention of extending the 
amount of possible information and because the plan itself 
contains much valid information for the current case study.

To assess if the NLA technical plans and the regional 
master plans matched any aviation concept, a comparison 
between technical and spatial plans and concepts is estab-
lished, which is resumed in Figure 1. The possible relations 
that can be established vary between low and high degrees of 
similarity, and they are based on two main components: the 
development of land-use and a large focus on the regional 
connectivity of all sorts of transport modes possible at the time. 

Specifically, this comparison takes in account the 
planned management of land-use inside and outside of 
the airport operational area and the planned transport net-
works. The first component, land-use development and 
management, is considered to be more important as it is a 
more recent aviation approach and it’s the key differentia-
tor between the aviation concepts, contrarily to the trans-
port networks which are always present in all concepts.

A relation of higher or lower degree of similarity is es-
tablished between the single mention and the effective plan-
ning of land-use development and transport networks. The 
single mention of the components means that they are only 
briefly and shortly referenced, without detail and usually 
entailed on vague expressions. Contrary, the effective plan-
ning of such components means that a specific allocation of 
space and resources to a specific function is framed by clear 
guidelines. Hereupon, the degree of similarity is determined 
by a combination of this dichotomy with the components of 
land-use and transportation network as follows:
–	 The inexistence of similarities happens when the land-

use component is not even mentioned; 
–	 A low degree of similarity happens when there is only 

a mention to both components, or when only the plan-
ning of the transport networks is considered and land 
use is just mentioned; 

–	 A high degree of similarity occurs when the transport 
network is just mentioned and the land-use planning is 
considered or when the planning of both components 
is explicit.
These relations of similarity connect the technical or 

the spatial plans with the concepts that they resemble 
most, although the majority of plans can only be resem-
bled to one aviation concept. This is due to the fact that, 
despite the concepts have common features, they still pre-
sent unique features which are deciding factors (e.g. their 
geographical distribution). Hence, choosing between Air-

port City or Airport Corridor, Aerotropolis and Airea is re-
lated with land development and management, which in 
the case of the Airport City only occurs inside the airport 
perimeter of operations. 

In contrast, all latter three concepts consider land-use 
changes and management outside the airport perimeter of 
operations, distinguishing among themselves in turn, by 
their territorial distribution. On the Airport Corridor, an ur-
ban corridor must be effectively planned with the host city; 
on the Aerotropolis, a continuous stretch of land surround-
ing the airport must be planned; and on the Airea a dis-
continuous and fragmented stretch of land surrounding the 
airport must also be planned. 

Finally, the Airport Region, as already explained is the 
only time-limited concept, being a good example of a typical 
theoretical top-down development approach which enables 
its comparison with older NLA and regional master plans. 

However, due to theoretical characteristics of the Air-
port Region concept, the defined methodology will be re-
laxed when applied to it. Therefore, and only in this case, 
the mention of land-use in the technical and spatial plans 
along the mention or planning of the transportation net-
work will be considered as having high degree of similarity.

The differences on the overall planning documents 
dating from different periods are easily distinguishable on 
Figure 1. The technical plan from 1975 advances proposals 
about the development of the airport’s surrounding area. 
The regional plans from 1964 and 1973 advance proposals 
on more specific questions related with the airport and its 
transport connections. 

By contrast, recent technical plans are circumscribed to 
the airport and its transport connections, and although the 
regional master plan of 2002 presents some considerations 
on the development of the surrounding region, it is only 
by a short mention and without effective planning.

In 1975, when Rio Frio was considered the most suit-
able location, a document entitled The Coordination of 
the Planning and Construction and the Exploration of the 
New Airport of Lisbon: Rio Frio (STC, 1975) was issued. In 
this document the coordination between the different NLA 
construction agents was discussed and analyzed, giving a 
clear idea of what was the view (even if only envisioned 
and not planned) for the NLA in Rio Frio. 

Exceptionally, the technical plan of Rio Frio was con-
sidered with a high degree of similarity with the concept 
of Airport Region, however this similarity is mainly due 
to philosophy inherent to the NLA project, which is char-
acterized by a top-down approach to develop a giant in-
frastructure able to shape the Lisbon metropolitan region 
(Freestone and Baker, 2011; STC, 1975), typical of the re-
gional development theories of the time, and of which the 
Airport Region concept is a good theoretical example. Al-
though considered as highly similar, this conclusion must 
be seen with caution, since all the equal features referred 
by the coordinator plan were not really planned, like the 
airport itself, but were only enunciated. They were no 
more than highly aggregated visions. 
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Twenty seven years later, in 2002, already with Ota as 
the defined location, the Master Plan for Airport Concep-
tual Development (NAER, 2002) was made. Unlike its pre-
decessor, the regional components, with exception to the 
transport connections between the airport and the main 
urban areas, were not considered at all, probably because 
the document only was meant to direct and manage the 

construction of the airport, leaving the regional develop-
ment for other institutions (CCDR-LVT, 2009). 

There is a low degree of similarity between the NLA and 
any of the possible matching concepts, the Airport Corri-
dor, the Aerotropolis and the Airea since it briefly mentions 
the possible shift of economic activities, jobs and residents 
to the NLA’s proximity, without further specifications. This 

FIGURE 1. COHERENCE BETWEEN CONCEPTS AND NLA TECHNICAL AND REGIONAL MASTER PLANS

Lisbon Regional
Master Plan (1964)

- Connections between
the NLA and Lisbon by 

highways and 
conventional railway y

Reform of the Lisbon
Regional Master Plan

(1973)
- Plans to host 170 000 
people on an Airport

Community with
industrial areas

- Connections between
the NLA and Lisbon by 

highways and 
conventional railway

Regional Spatial
Planning Plan of the
Lisbon Metropolitan 

Area (2002)
- Mention the necessity 
to establish connections 
between the NLA with
Lisbon  , regional ports  , 
logistical plataforms by 
highways and by high 

speed railway
- Mention the creation
of spaces on NLA’s 

nearby to host logistical  , 
commercial and 

industrial activities and
public services

Spatial Plans  

Airport Region
(1970s)

Airport City
(From 1970s/1980s)

Airport Corridor  
(From 1970s/1980s)

Aerotropolis
(From 1990s)

Airea
(2000s)

Concepts
(epoch)

The Coordination of the 
Planning and  

Construction and the 
Exploration of the New
Airport of Lisbon: Rio 

Frio (1975) 
- Recognizes the need to 
constrain the area around 

the airport due to the 
problable installation of  

commercial and industrial 
activities in the area  

- Connection by highways 
and conventional railway to 

Lisbon and with main 
regional industrial sites  
- Creation of na Airport 

Community to house airport 
employees and other 

population along with the 
development of industrial 
and agricultural activities

Master Plan for Airport  
Conceptual Development

(2002)
- Multi  -  modal airport 

connected to Lisbon and 
major regional locations by 
highways, major roads and 

conventional and high 
speed railway  

- Mention to the 
displacement of economic 

activities, jobs and residents 
to the NLA’s nearby 

Study of Environmental
Impact of the New Airport

of Lisbon (2010)
- Multi  -  modal airport 

connected to Lisbon and 
ma jor regional points by 

highways, ma jor roads and 
conventional and high 

speed railway  
- Mention to the 

potentiation of commercial 
spaces according to the 

current trends  

Technical Plans

High degree of similarity

Low degree of similarity
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document predicts this shift as a possible impact/outcome 
of the NLA’s construction, but does not plan it, being im-
possible to know which specific concept is applied. 

What is in fact planned are the transport networks, en-
compassing freeways, major roads and conventional and 
high speed railways. These features are associated with the 
three latter aviation concepts, and since there is no reference 
to the development of commercial areas inside the airport’s 
area of operation, it cannot be related with the Airport City. 

Regarding the last location selected, Alcochete, a com-
parison was made using the Study of Environmental Impact 
of the New Lisbon Airport of 2010 (NAER, 2010), from which 
a low degree of similarity with the Airport City was identi-
fied. There is an extensive planning of the transportation 
network – applicable to all concepts – but there is a brief 
reference to land development and management inside the 
airport’s perimeter, the potentiation of commercial spaces, 
which can be related only with the Airport City, since also 
nothing is stated regarding outside the airport perimeter.

As a general conclusion we can state that, only during 
the 1970s it is possible to find a relevant level of coher-
ence between the airport technical plans and the concepts 
of aviation infrastructures. However, on the coordination 
plan for Rio Frio (STC, 1975) only transport infrastructures 
were really planned. Regarding land use planning, only a 
handful of intentions were put forward, identical with the 
concept of Airport Region. Nonetheless, the high degree of 
similarity was given, since the concept of Airport Region 
presented here is only theoretical and shares a common 
approach of regional development, centered and organ-
ized by the state on a true top-down approach. The same 
rule will be applied ahead with the Reform of the Lisbon 
Regional Master Plan of 1973, being both the only excep-
tions to the methodology defined before due to the origi-
nal statuses of the Airport Region concept.

The more recent documents about the NLA, the ones 
from 2002 (NAER, 2002) and 2010 (NAER, 2010), did not 
fully embrace the most recent aviation concepts; only ten-
uous connections with these exist, provided by a trans-
portation network effectively planed but with only short 
references to land-use planning. 

These different degrees of relations might be in line 
with the general paradigms of planning theory, as in the 
1960s and 1970s planning and regional development para-
digms assumed a more active and leading role of the pub-
lic administration and in 1990s and 2000s its focus has 
shifted more to a more active role by the private sector. 

As stated, the development of regional master plans 
for the Lisbon Metropolitan Area was also an unstable and 
discontinuous process with a large interval (almost fifty 
years) between the first plan (Ministério das Obras Públi-
cas, 1964) and the second plan (CCDR-LVT, 2002). In 1964, 
the Lisbon Regional Master Plan (Ministério das Obras 
Públicas, 1964) considered Rio Frio as the most suitable 
location. Since it only had defined the landside transport 
connections, by rail and road, with Lisbon and its metro-
politan area, no relation of similarity was established, as 

it could be applied to all five aviation concepts. This plan 
only saw the new airport as just another element on the 
overall transportation system.

In 1973 the Reform of the Lisbon Regional Master Plan 
(Ministério das Obras Públicas, 1973a) (also presented in 
Figure 1) proposed some features with high degree of sim-
ilarity with the Airport Region concept, especially due to 
the explanation of a thorough general idea regarding the 
land-use development, which included the construction 
of an Airport Community and the installation of commer-
cial and industrial activities. Nonetheless, and although the 
high degree of similarity, this should also be viewed with 
caution since nothing de facto was really planned, as simi-
lar to what was described for the technical plan of 1975. 

In 2002, a new regional master plan, the Regional Spatial 
Plan of the Lisbon Metropolitan Area (CCDR-LVT, 2002), pre-
sented a low degree of similarity with the Aerotropolis and 
the Airea concepts. The relation forged with both concepts 
was mainly related with the brief indication of a possible 
installation of commercial, industrial and logistical activi-
ties nearby the NLA. Proximity and activities locations auto-
matically discard the Airport Corridor (the location was Ota, 
40/50 km from Lisbon) and the Airport City (covers only 
the territory outside the airport limit). Besides the land-use 
components, it also mentions the necessity to build transport 
connections between the airport and the main regional ur-
ban centers. Both components are only mentioned and are 
framed on a broader logic according to which the airport is 
seen as an ideal infrastructure for regional social and eco-
nomic development acting like an engine of development. 

Officially, spatial plans for the Lisbon region have little 
similarity with the modern airport concepts, with the ex-
ception of the Reform of the Lisbon Regional Master Plan 
(Ministério das Obras Públicas, 1973a), which was never 
implemented. 

Finally, Portuguese spatial plans usually had more simi-
larity with airport concepts than the technical plans. This 
might be due to the clearly sectoral characteristics of the 
technical plans, which are more focused on the area inside 
the aiport perimeter, while the regional spatial plans are 
focused on the regional environment, where the airport is 
located. The coordination plan of 1975 (STC, 1975) is the 
exception. 

This separation of responsibilities is corroborated by a 
series of technical plans (ANA, 1982; NAER, 1999b; NAER, 
1999a; LNEC, 2008; STC, 1975; NAER, 2010) and by the 
PROTAML of 2002 (CCDR-LVT, 2002). At some point, all 
documents indicate the necessity to create a specific spa-
tial plan or improve the existing ones – at regional and lo-
cal level. These instruments should have the purpose of 
managing the area around the airport, accommodate the 
probable installation of new land-uses (industrial and com-
mercial activities, residential developments and public in-
frastructures), in order to avoid or minimize unnecessary 
costs, urban constraints, environmental problems and lack 
of coordination with other major infrastructures.
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4. CONCLUSIONS

The present work analyzed modern aviation concepts, 
taking into account the assessment of which ones were 
a valid reality and conceptually well-defined and which 
were not. Of the analyzed concepts, the Airport Region 
was considered to be related with a dated centralized top-
down approach similar to what is presently an Aerotropo-
lis. Although there are no examples of it, it was included 
to compare it with older technical and master plans of 
the NLA. 

The Airport City and the Airport Corridor are well de-
fined in the literature and there are some examples of them 
(e.g. Amsterdam Airport Schiphol, Zurich Airport or Denver 
International Airport). Regarding the Aerotropolis, it cannot 
be considered as a well-defined concept as its definition os-
cillates between two views: some authors (Freestone, 2010; 
Peneda 2010) state that the current Aerotropolis are the out-
come of spontaneous and unplanned growth; and the full 
concept (greatly promoted by Kasarda) can only be seen on 
incomplete megalomaniac projects such as the Dubai World 
Central or the Incheon Airport (Stevens et al., 2010; Schaafs-
ma, 2010). Either way, this dichotomy results on a profuse 
exemplification of the concept, in many cases showing in-
coherencies inside the two views and between them.

Lastly, the Airea is commonly well defined and com-
monly exemplified, however its definition and exemplifi-
cation was based mainly on one author (Schlaack, 2010) 
and this fact, along with the novelty of the concept, implies 
some caution on the analysis of its applicability.

Finally, the comparison between the referred concepts 
with the NLA planning process showed that in the 1970s 
the technical and regional plans were coherent with the 
Airport Region concept, situation that changed during the 
1990s and 2000s where the proposed infrastructure only 
minimally resembled the Airport City, the Airport Corridor, 
the Aerotropolis and the Airea. Also, besides the low degree 
of similarity between the NLA technical plan of 2002 with 
the Airport City concept, both the technical plan of 2010 
and the regional master plan of 2002 had multiple relations 
(albeit weak) with the Airport Corridor, Aerotropolis and 
Airea from which was impossible to single out a unique re-
lation between plans and concepts. 

The low degree of similarity with modern aviation con-
cepts shows that probably the NLA isn’t meant to be as any 
one of the explained concepts or maybe its adherence to 
them would be made further on, since on latter plans there 
are some references to developing the area surrounding 
the airport. 

Either way, it would be interesting to elaborate an anal-
ysis to assess if the NLA and the Lisbon Metropolitan Area 
have the potential to fit a modern airport-related concept 
like an Airport Corridor, Aerotropolis or Airea. If so, two 
key impacts would be worth assessing, namely the conse-
quences of delaying its construction as a modern aviation 
concept and what would be the consequences of not plan-
ning it beforehand.
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Esta investigação, orientada para o crescimento das re
giões portuguesas ao nível das NUT III, segue a metodologia 
de análise shift-share, que quantifica as taxas de crescimen-
to e as desagrega nas três componentes, isto é a nacional, 
a estrutural e a regional. O período de observação (1995 a 
2010) foi subdividido em dois, ou seja, 1995-1999 e 2000-
‑2010, dado que atravessa o período final do século XX e o 
princípio do século XXI. As taxas de crescimento do VAB, 
enquanto medida de crescimento económico, evidenciando 
comportamentos diversificados a par de alguma estabilida-
de nos dois subperíodos, mostram que, apesar dos avanços 
significativos em termos de infraestruturação e melhoria das 
condições de vida das populações, as políticas públicas e o 
investimento privado contribuíram para a manutenção da 
tendência de agravamento das assimetrias regionais.

Palavras-chave: Crescimento Regional, Análise de Compo-
nentes, Componente Estrutural, Componente Locacional, VAB

Códigos JEL: R11, R12

This research, oriented towards the growth of Por-
tuguese regions at the NUTS III level, follows the shift-
share analysis methodology, which quantifies the growth 
rates and disaggregates them into their three components 
namely the national, structural and regional. The temporal 
horizon (1995-2010) was divided into a 1995-1999 series, 
encompassing the end of the 20th century, and a 2000-2010 
series, encompassing the beginning of the 21st century. In 
both sub-periods, the GVA growth rates, presenting diver-
sified behaviors as well as some stability, show that despite 
of significant advances in the quality of infrastructures and 
populations living conditions, both public policies and pri-
vate investment have contributed to maintain the tendency 
for regional disparities to deepen over time.

Keywords: Regional Growth, Component Analysis, Struc-
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RESUMO/ABSTRACT

1. INTRODUÇÃO

O desenvolvimento económico e social não se produz 
de forma territorialmente homogénea, já que na sua gé-
nese estão fatores de ordem material e imaterial diferen-
ciados de região para região. A capacidade de formação e 
retenção de quadros qualificados, a dotação de fatores de 
produção e a forma como são utilizados, a capacidade de 
inovação e de risco, a endogeneização do conhecimento 
na produção material e na prestação de serviços, a valori-
zação dos recursos endógenos, a articulação em rede dos 
setores económicos, agentes e locais explicam o desenvol-
vimento regional assimétrico. 

O território português é, tradicionalmente, caracteriza-
do por um contraste entre um litoral desenvolvido com 
uma forte aglomeração de população e atividade econó-
mica e um interior de baixa densidade em perda acelera-
da de dinamismo demográfico, económico e social (ver 
Mateus, 2013). Tal desigualdade mantém-se e assumiu no-
vos contornos nas duas últimas décadas, com uma diferen-
ciação entre o Norte exportador, em crise, e a região de 
Lisboa, Algarve e Madeira num processo de consolidação 
da sua posição cimeira (ver Martins e Barradas, 2009; Mar-
tins e Vala, 2009). Por outro lado, Ferrão (2004) chama a 
atenção para que este litoral desenvolvido não é homogé-
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neo, coexistindo áreas com elevada atividade económica 
e altos padrões de vida com bolsas de pobreza. Por outro 
lado, o peso significativo das sub-regiões metropolitanas 
ou da grande região litoral em termos demográficos (ver 
INE, 2012), sociais e económicos deve ser analisado tam-
bém sob a perspetiva externa, dada a crescente integração 
da economia portuguesa na União Europeia, num contexto 
de globalização económica e de desenvolvimento assente 
na competitividade das empresas, cidades e regiões. 

O presente estudo pretende analisar as dinâmicas ter-
ritoriais ao nível das sub-regiões ou dos agrupamentos de 
concelhos (NUT III1), em dois períodos, isto é 1995-1999 e 
2000-2010, sendo que o primeiro se distingue do segundo 
por ser um período de maior crescimento e de convergên-
cia nominal com a União Europeia. Tendo em considera-
ção o número de sub-regiões (302) em análise, o número 
de setores3 e a diversidade de comportamentos registados, 
que tornam difícil estabelecer padrões económico-geográfi-
cos, para além de alguma apreciação dos valores (taxas de 
crescimento do VAB), pretende-se, sobretudo, quantificar o 
contributo das estruturas produtivas e das condições espe-
cíficas para o crescimento regional, isto é das sub-regiões 
do País. A quantificação dos contributos é necessária para, 
por um lado, caracterizar a situação nacional, em termos de 
componentes do crescimento económico por sub-região e, 
por outro lado, delinear e implementar estratégias que per-
mitam um desenvolvimento sustentável económico, social 
e territorialmente equilibrado e, desde logo, num primeiro  
tempo, a redução significativa das assimetrias regionais.

Este estudo vem assim quantificar a evolução das eco-
nomias sub-regionais para o período de transição entre o 

1 De acordo com o DL n.º 244/2001, a Região Norte desa-
grega-se em oito sub-regiões (Minho-Lima, Cávado, Ave, Grande 
Porto, Tâmega, Entre–Douro-e-Vouga, Douro e Alto Trás-os-Mon-
tes), a Região Centro em 12 (Baixo Vouga, Baixo Mondego, Pi-
nhal Litoral, Pinhal Interior Norte, Pinhal Interior Sul, Dão-Lafões, 
Serra da Estrela, Beira Interior Norte, Beira Interior Sul, Cova da 
Beira, Oeste e Médio Tejo; a Região Lisboa em duas (Grande Lis-
boa e Península de Setúbal), a Região Alentejo em cinco (Lezíria 
do Tejo, Alentejo Litoral, Alto Alentejo, Alentejo Central e Baixo 
Alentejo). As regiões Algarve, Autónoma da Madeira e Autónoma 
dos Açores não são desagregadas em sub-regiões, pelo que, no 
estudo, são consideradas sub-regiões.

2 Este número deriva do facto de as NUT II e NUT III, nos 
casos de Algarve, Açores e Madeira, coincidirem e de as NUT 
II Norte, Centro, Lisboa e Alentejo se desagregarem em 27 sub-
-regiões (NUT III).

3 No estudo utilizou-se o Quadro D.2.1 – Valor acrescenta-
do bruto por NUTS III e ramo de atividade A3 (preços correntes; 
anual) das contas nacionais publicados pelo INE, dado não esta-
rem disponíveis dados mais desagregados ao nível dos setores. 
Assim, os setores estudados seguem a classificação clássica: setor 
primário, secundário e terciário. Refira-se ainda que a utilização 
de preços correntes e não de preços constantes, embora possa 
sobreavaliar as taxas de crescimento devido, por exemplo, à in-
flação elevada, não retira, contudo, qualidade à análise efetuada, 
dado que todos os valores utilizados (nacionais e sub-regionais) 
têm a mesma base de cálculo. 

final do século XX e o princípio do século XXI e, dessa for-
ma, contribuir para o estudo da evolução das assimetrias 
regionais ao nível da NUT III do País.

2. A ANÁLISE DE COMPONENTES

2.1. O MÉTODO DE ANÁLISE SHIFT-SHARE

A análise de componentes de variação é um procedi-
mento analítico, desenvolvido por Creamer (1943), em que 
se decompõe o crescimento de uma variável económica 
(emprego, valor acrescentado bruto ou outra variável) numa 
determinada área (país, região ou cidade) entre dois perío-
dos de tempo. Para Dunn (1960), procura-se com esta meto-
dologia «identificar e desagregar os diferentes componentes 
do crescimento de uma variável que possam influenciar e 
explicar o seu comportamento» (cit. Sobral et al., 2006, 5). 

Embora esta técnica seja utilizada com maior frequên-
cia em estudos centrados nas regiões, é também possível 
utilizá-la em estudos setoriais territorializados como por 
exemplo na análise do turismo (Alavi e Yasin, 2000; Yasin 
et al., 2003; Shi e Yang, 2008), da indústria (Costa e Costa, 
1996; Rocha, 2007; Carvalheiro, 2003; Galeano e Wander-
ley, 2012), da agricultura (Felipe e Maximiano, 2008; Feli-
pe, 2008), de padrões de especialização e competitividade 
externa (Canuto e Xavier 1999) ou de desagregação do Ín-
dice de Desenvolvimento Humano (Dias e Oliveira, 2012; 
Botassio Oliveira, 2013), dando uma enorme amplitude de 
casos em que o método é utilizado. 

A análise shift-share, segundo Rodrigo Simões (2005, 
10), «consiste, basicamente, na descrição do crescimento 
económico de uma região nos termos da sua estrutura pro-
dutiva. O método é composto por um conjunto de iden-
tidades – com quaisquer hipóteses de causalidade – que 
procuram identificar e desagregar componentes de tal cres-
cimento, numa análise descritiva da estrutura produtiva». 

O método permite desagregar as alterações, positivas 
ou negativas, que ocorrem nas variáveis económicas em 
diferentes componentes ou efeitos, nomeadamente:
•	 Efeito do crescimento nacional – componente nacional 

– em que se pressupõe um comportamento da variável 
na região igual ao verificado a nível nacional;

•	 Efeito da composição setorial da região – componen-
te estrutural –, sendo que um peso superior na região 
dos setores mais dinâmicos, por comparação com o na-
cional, se traduz num melhor desempenho, pelo que 
as regiões especializadas em setores dinâmicos terão 
uma variação estrutural positiva e vice-versa. Este efei-
to traduz-se, assim, numa diferença de dinamismo en-
tre a região e a sua referência (no caso, o país);

•	 Efeito de outros fatores específicos da região – compo-
nente regional –, ou seja, a região com melhor dotação 
de fatores tem um comportamento superior em relação 
às demais regiões e à média nacional, pelo que se está a 
quantificar o impacto das vantagens e desvantagens da 
economia regional. O efeito diferencial indica, assim, as 
vantagens locacionais (valor positivo) ou desvantagens 
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(valor negativo) da região «em termos globais, qualifi-
cando os múltiplos fatores específicos da região, salien-
tando o ritmo de crescimento regional no espaço eco-
nómico global» (Lodder, 1974, cit. Simões, 2005, 10).
No período em análise, o setor mais dinâmico4 é o se-

tor dos serviços em 19 das 30 sub-regiões, nomeadamente: 
Minho-Lima, Cávado, Ave, Tâmega, Entre-Douro-e-Vouga, 
Douro, Alto Trás-os-Montes, Pinhal Litoral, Pinhal Interior 
Sul, Beira Interior Norte, Cova da Beira, Oeste, Penínsu-
la de Setúbal, Alentejo Litoral, Alentejo Central, Lezíria do 
Tejo, Algarve, Açores e Madeira. Refira-se, pela negativa, 
o caso do Grande Porto, com uma taxa significativamente 
inferior à média nacional do setor. Contudo, e apesar des-
te dinamismo, os setores mantiveram uma estabilidade ao 
longo do período, quer na estrutura produtiva ao nível das 
sub-regiões, quer em termos de crescimento, pelo que a 
análise irá centrar-se nos valores agregados, ou seja, ao ní-
vel das sub-regiões.

A análise de componentes origina a designada «tipolo-
gia de seis variações» (Simões, 2005), ou seja, três variações 
líquidas totais positivas (VLT+) e três variações líquidas to-
tais negativas (VLT-).

QUADRO 1. VARIAÇÃO LÍQUIDA TOTAL E  
POR COMPONENTE

Componente Variação Líquida Total

Estrutural
Regional ou 
Específica

Sinal Categoria

+ +
Positivo

( + )

A1

+ - A2

- + A3

- +
Negativo

( - )

B1

+ - B2

- - B3

A variação líquida total (VLT) indica a alteração líquida 
da variável-base, no caso do VAB, que determinada região 
obteve entre dois períodos, ou seja entre t

0 
e t

1
. Se a VLT é 

positiva, então a região que estiver classificada entre A1 e 
A3, em termos líquidos, teve um comportamento positivo 
no período em análise. O inverso verifica-se nas regiões 
classificadas entre B1 e B3.

A lógica da análise shift-share pressupõe que uma va
riável pode ter um valor mais elevado em alguns setores ou 
regiões, isto é, uma região pode ter um crescimento supe-
rior à média das demais regiões dado possuir uma maioria 
de setores mais dinâmicos ou uma vantagem locacional que 
impulsiona o seu crescimento. Assim, por exemplo, a cate-
goria A3 apresenta uma componente estrutural negativa e 
uma componente regional positiva com uma variação líqui-
da total positiva. As regiões assim classificadas, apesar de 

4 O setor é mais dinâmico quando a taxa de crescimento do 
VAB na sub-região é superior à nacional.

não terem setores mais dinâmicos, na sua estrutura produti-
va, do que o território-padrão, têm porém setores com van-
tagens locacionais que superam essa característica, o que 
lhes permite obter uma variação líquida positiva. Por outro 
lado, no caso de a região ser de categoria B1, então esta não 
dispõe de setores mais dinâmicos, na sua estrutura produ-
tiva, do que o território-padrão e os setores com vantagens 
locacionais, embora superiores, não superam, contudo, essa 
característica, pelo que a variação líquida é negativa. No 
caso das categorias A2 e B2, estamos perante regiões com 
uma componente estrutural positiva, embora não suplanta-
da pela componente locacional negativa de que resulta uma 
VLT positiva e, no caso da B2, a componente locacional 
negativa suplanta a estrutural, pelo que a VLT é negativa. 

Apesar de ser uma metodologia bastante utilizada, a 
análise shift-share tem várias limitações5, entre as quais se 
destacam as seguintes (Prospiesz, R. et al., s/d, 330):
•	 «Poderão ocorrer mudanças nas variáveis económicas 

no decurso da análise;
•	 A análise das diferenças entre regiões tornar-se-á instá-

vel perante essas mudanças;
•	 Haverá dificuldades em separar o efeito estrutural do 

efeito diferencial».
Por outo lado, a análise, como referem Mustafa e Hay-

nes (1999), cit. Cabral, M. e Sousa, R. (2001, 11-12), «per-
mite identificar quais os setores que estão em expansão ou 
em declínio numa região, mas não explica essa evolução e, 
portanto, também não explica as vantagens ou desvanta-
gens que a região tem sobre outras regiões». Rolim (1999), 
por seu turno, considera que «embora existam críticas ao 
shift-share, todos concordam em que ele é, no mínimo, 
um excelente instrumento de sintetização de dados estatís-
ticos» (cit. Propiesz, s/d, 328).

De acordo com Vasconcelos (1984), a metodologia da 
análise shift-share decorre em três etapas, ou seja:
1.	 Seleção de uma economia que servirá de padrão para 

averiguar o desempenho da região em análise;
2.	 Seleção da variável ou das variáveis a utilizar no estudo;
3.	 Isolamento dos efeitos da variável para analisar o desem-

penho da estrutura produtiva no crescimento da região.
Em termos algébricos – segundo Cerejeira (2011, 65-

‑78) –, o modelo-base virá

( ) ( ) [ ]1ik ik ik ik ik ik
k k

X X t X t NX SX RXΔ ≡ − − ≡ + +  ∑ ∑ ∑
onde
∆X

ik
 – representa a variação observada na variável X

ik
X

ik (t)
 – representa a variável económica X 

(usualmente o emprego ou produto) medida na 
região i, no sector k e no momento t

NX
ik
 – representa a componente nacional

SX
ik
 – representa a componente setorial ou estrutural

RX
ik
 – representa a componente regional, específica 
ou locacional

5 Para o aprofundamento desta questão, ver por exemplo 
Vasconcelos (1984: 234-239). 
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Por sua vez, estas três componentes, ou efeitos, podem 
ser definidos da seguinte forma:

( 1).ik NX ik tNX g X −=

( ) ( 1).ik NKk NX ik tSX g g X −= −

( ) ( 1).ik ik NXk ik tRX g g X −= −

onde
g

NX
 – variação percentual da variável X observada a nível 
nacional relativamente ao ano-base t-1

g
NXk

 – variação percentual da variável X observada a nível 
nacional relativamente ao sector k

g
ik
 – Variação percentual da variável X, observada na re-
gião i, no sector k

A preparação para a entrada no euro, nos anos 80, 
e a primeira década do século XXI marcaram profunda-
mente a economia, não só em termos nacionais, mas tam-
bém em termos regionais. Nas duas últimas décadas, pese 
embora a aproximação da economia nacional aos valores 
médios europeus, as regiões portuguesas tiveram desem-
penhos bastante diferentes entre si que revelam um apro-
fundamento das assimetrias regionais, como o estudo irá 
demonstrar. Em termos de metodologia, optou-se por sub-
dividir o período em análise (1995 a 2010) em dois, ou 
seja, num primeiro período que abarca os últimos anos do 
século passado e num segundo período referente ao pri-
meiro decénio do presente século.

A variável escolhida para o estudo foi o VAB, a preços 
correntes, dado entender-se que esta variável económica 
permite apreender com facilidade a capacidade de criação 
de riqueza nas regiões e pelos setores, sejam estes de mão-
-de-obra intensiva ou não. Ao nível setorial, e recorrendo 
aos dados publicados do INE, apenas é possível desagre-
gar o VAB nos 3 setores clássicos6, o que retira profundida-
de à análise setorial e constitui a razão pela qual se optou 
por se efetuar a análise em termos agregados, ou seja, das 
taxas sub-regionais. Assim, a varável estudada é ventilada 
por 30 sub-regiões, com a particularidade, como já foi refe-
rido, de três sub-regiões (Açores, Madeira e Algarve) coin-
cidirem com as respetivas regiões, o que coloca problemas 
de compatibilidade e de conclusividade. As dificuldades 
de conclusividade «relativamente a tão grande número de 
unidades territoriais tornam-se mais evidentes quando os 
processos ocorridos são muito diversos e não encaixáveis 
inteiramente nos padrões teóricos e empíricos de compor-
tamentos regionais, que têm estado muito presentes na re-
flexão sobre a estrutura territorial da economia portuguesa 
desde há décadas» (Martins e Barradas, 2009, 10). 

O estudo pretende, assim, quantificar as dinâmicas 
sub-regionais, a um nível de desagregação relativamen-

6 Setor I – Agricultura, produção animal, caça, floresta e pes-
ca; Setor II – Indústrias extrativas, indústrias transformadoras, 
produção e distribuição de eletricidade, gás, vapor e ar frio, cap-
tação, tratamento e distribuição de água, saneamento, gestão de 
resíduos e despoluição, construção; Setor III – Serviços.

te elevado, comparando-as com as nacionais e eviden-
ciando as disparidades de crescimento económico e a 
necessidade de implementação de políticas públicas que 
invertam o ciclo de aprofundamento das assimetrias re-
gionais, utilizando adequadamente, entre outros, os 
apoios comunitários disponibilizados pelos quadros co-
munitários e o IDE. 

2.2. OS RESULTADOS E A SUA ANÁLISE

Em ambos os períodos de análise não se detetaram 
variações absolutas relevantes, mas as variações relativas 
(taxas de crescimento) assumem, em vários casos, valores 
significativos, sobretudo nas sub-regiões de pequena di-
mensão populacional e económica. Contudo, dado que se 
trata de um período amplo (16 anos no total), isso sugere 
uma rigidez de estruturas que impõe elevadas taxas de va-
riação para gerar processos sensíveis de convergência das 
regiões e sub-regiões com menor dimensão económica, 
menos desenvolvidas e com um tecido produtivo débil.

O comportamento das sub-regiões ao longo do perío
do estudado, como já foi referido, foi bastante diversifi-
cado e, na maioria dos casos, não acompanhou a média 
nacional, o que decorreu das diferentes estruturas produti-
vas regionais, mas também de fatores específicos regionais 
ou endógenos. Assim, neste período, enquanto a média de 
crescimento nacional nominal foi de 95,9%, 12 das 30 sub-
-regiões apresentaram um crescimento superior à média, 
destacando-se pela positiva a Madeira (178,9%), os Açores 
(121,3%) e o Algarve (115,3%) e, pela negativa, isto é com 
um crescimento bastante mais moderado, o Grande Porto 
(71,86%) e o Alto Alentejo (57,84%) (Anexo 1). 

A análise da taxa de crescimento nos subperíodos de 
1995-1999 e 2000-2010 revela que, excetuando o Pinhal 
Interior Sul e o Baixo Alentejo, as economias sub-regionais 
abrandaram o seu ritmo de crescimento, o que indicia um 
esgotamento dos fatores e/ou do modelo de crescimento 
económico (Anexo 1).

A desagregação das taxas de crescimento, pelas com-
ponentes estrutural e específica/regional/locacional, no 
período de 1995-2010 (Anexo 2), revela uma elevada di-
versidade de comportamentos, o que indicia estruturas 
produtivas e fatores específicos muito diferenciados entre 
si e dificilmente catalogáveis na habitual dicotomia Nor-
te/Sul ou litoral/interior. De facto, e embora com maior 
predominância no interior e no Sul do país, as bolsas 
de subdesenvolvimento estão dispersas por todo o ter-
ritório nacional. Assim, em termos de componente es-
trutural, as sub-regiões cuja estrutura setorial contribuiu 
positivamente para o seu desempenho foram, por ordem 
decrescente, a Grande Lisboa, com uma taxa de 12,7%, 
a Madeira, com 8,02%, o Grande Porto, com 5,97%, e o 
Algarve, com 1,95%. Todas as demais 26 sub-regiões, ou 
seja cerca de 87%, tiveram uma contribuição negativa, 
destacando-se o Alentejo Litoral, com -28,88%, o Baixo 
Alentejo, com uma taxa de -27,42%, e o Alto Alentejo, 
com -20,76%. Embora com taxas negativas, as sub-regi-
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ões com melhor desempenho foram a Serra da Estrela, 
com -2,04%, o Baixo Mondego, com -1,77% e o Alto Trás-
-os-Montes, com -1,52%.

No que diz respeito à componente regional ou específica, 
a situação é oposta, já que, na maioria das sub-regiões, isto 
é em 70%, verificou-se um desempenho positivo (Anexo 2). 

QUADRO 2. VARIAÇÃO LÍQUIDA TOTAL POR SUB-REGIÕES: 1995-2010

VLT Estrutural Regional Categoria

+

+ + A1 Algarve e Madeira

+ - A2 Lisboa: Grande Lisboa

- + A3

Norte: Minho-Lima, Cávado, Tâmega, Douro, Alto Trás-os-Montes
Centro: Pinhal Litoral, Dão-Lafões, Pinhal Interior Sul, Serra da Estrela, Beira Interior Norte
Lisboa: Península de Setúbal
Alentejo: Alentejo Litoral
Açores

-

- + B1
Norte: Entre-Douro-e-Vouga
Centro: Pinhal Interior Norte, Oeste
Alentejo: Alentejo Central, Baixo Alentejo, Lezíria do Tejo

+ - B2 Norte: Grande Porto

- - B3
Norte: Ave
Centro: Baixo Vouga, Baixo Mondego, Beira Interior Sul, Cova da Beira, Médio Tejo
Alentejo: Alto Alentejo

Legenda: + variação positiva; - variação negativa

Destas 21 sub-regiões destacam-se, por ordem decres-
cente, a Madeira (74,98), o Alentejo Litoral (35,80%), o Tâ-
mega (31%) e o Pinhal Interior Sul (21,45%). Neste grupo 
de NUT III, é de realçar o fosso entre a primeira sub-região 
(Madeira), com uma taxa de 74,98%, e a última (Alentejo 
Central), com uma taxa de 0,41%, o que poderá ser explica-
do, parcialmente, pelo fortíssimo investimento público na 
Região Autónoma. Já o destaque, pela negativa, vai para as 
sub-regiões do Grande Porto e do Alto Alentejo, com uma 
taxa de, respetivamente, -30,05% e -17,34%, seguindo-se o 
Médio Tejo, com -13,51% e o Baixo Mondego, com -7,51%. 
A listagem encerra-se com o Ave, com uma taxa de -0,44%.

Em termos de variação líquida total (Quadro 2), veri-
fica-se que apenas o Algarve e a Madeira obtiveram um 
desempenho positivo em ambas as componentes (estru-
tural e específica). Refira-se, contudo, que 16 das 30 sub-
-regiões tiveram um saldo positivo, isto é uma VLT positiva 
(duas sub-regiões na categoria A1, uma na A2 e 13 na A3). 
Em termos de variação líquida total negativa, das 14 sub-
-regiões apenas uma pertence à categoria B2 e as restantes 
13 sub-regiões distribuem-se de forma quase uniforme pe-
las categorias B1 e B2, ou seja, respetivamente, seis e sete 
sub-regiões.

Apesar de haver alguma estabilidade nas tendências ve-
rificadas, o crescimento económico ao longo deste período, 
quer em termos temporais, quer em termos sub-regionais, 
não foi uniforme, pelo que se irá segmentar este período 
para aprofundar a análise do comportamento das econo-
mias sub-regionais. Assim, no período de 1995-1999, em 
termos da componente estrutural, verifica-se que apenas 
sete sub-regiões (Cávado, Península de Setúbal, Entre-Dou-
ro-e-Vouga, Madeira, Ave, Grande Porto e Grande Lisboa), 
com uma taxa entre os 0,22% e os 2,37%, contribuíram po-
sitivamente para o seu desempenho (Anexo 3). Todas as 

restantes 23 sub-regiões viram o crescimento ser penali-
zado pela sua estrutura produtiva, destacando-se o Baixo 
Alentejo, o Alentejo Litoral e o Alto Alentejo, com taxas 
negativas de, respetivamente, 9,10%, 7,57% e 7,49%. O Bai-
xo Mondego, o Tâmega e o Médio Tejo fecham este grupo 
com taxas de, respetivamente, 0,29%, 0,26% e 0,02%.

No tocante à componente regional, este período ficou 
marcado por 50%, isto é, 15 das 30 sub-regiões, apresenta-
rem condições específicas favoráveis ao crescimento eco-
nómico, destacando-se a Madeira com uma taxa de 17,37%, 
o Pinhal Litoral com 10,70% e o Dão-Lafões com 9,42%. As 
taxas positivas vão decrescendo até 0,16% no Alentejo Cen-
tral e 0,12% na Beira Interior Norte e na Serra da Estrela. Em 
sentido contrário, destacam-se o Baixo Alentejo (-18,92%), 
logo seguido do Pinhal Interior Sul e do Baixo Mondego 
(-10,81% e -7,58%, respetivamente). A Grande Lisboa encer-
ra esta lista com uma taxa negativa de 0,23%.

O período de 2000-2010 caracteriza-se por se mante-
rem quatro sub-regiões (Grande Lisboa, Madeira, Algarve 
e Grande Porto) com taxas positivas entre 5,56% e 1,51%, 
ou seja com uma estrutura produtiva a contribuir positi-
vamente para o desempenho regional (Anexo 4). As res-
tantes 26 sub-regiões (cerca de 87%) são penalizadas pela 
sua estrutura produtiva, embora com algumas alterações no 
ranking: o Alentejo Litoral (-13,17%) é agora acompanha-
do pela Serra da Estrela (-11,37%), Entre-Douro-e-Vouga 
(-7,78%) e Baixo Alentejo com -7,53%. Os Açores e o Baixo 
Mondego encerram a lista com uma taxa de, respetivamen-
te, -0,93% e -0,08%.

Ao nível das condições específicas, neste período, 13 
das 30 sub-regiões registaram uma contribuição positiva, 
destacando-se o Pinhal Interior Sul (33,62%) e o Baixo 
Alentejo (25,06%). Com taxas mais modestas, embora posi-
tivas, destacam-se o Ave, com apenas 0,02%, a Beira Inte-
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rior Sul, com 0,09%, e o Oeste, com 0,31%. Pela negativa, 
entre as 17 sub-regiões, os primeiros lugares são ocupa-
dos pela sub-região Douro, com -34,05%, e a Beira Interior 
Norte e o Grande Porto, com, respetivamente, -10,13% e 
-9,84%. Já a Cova da Beira, com -0,74%, e Dão-Lafões, com 
-0,21%, encerram a lista das sub-regiões com dificuldades 
locacionais ou condições específicas.

Comparando os dois períodos, em termos da variação 
líquida total, observa-se que, das 30 sub-regiões, 12 tive-
ram um comportamento estável, sendo que cinco (Tâme-
ga, Pinhal Interior Norte, Grande Lisboa, Açores e Madeira) 
apresentaram uma VLT positiva e as restantes sete uma VLT 
negativa. Das sub-regiões com VLT negativa, cinco (Douro, 
Baixo Mondego, Cova da Beira, Médio Tejo e Alto Alente-
jo) tiveram uma contribuição negativa de ambas as com-

ponentes. Enquanto a sub-região Serra da Estrela teve uma 
componente negativa ao nível da estrutura que não foi con-
trabalançada com a componente regional, o Grande Porto 
apresentou uma situação inversa (Quadro 3). 

Entre as sete sub-regiões que registaram uma evolu-
ção positiva, verifica-se que seis sub-regiões apresentam 
no fim do período uma VTL positiva (A3) negativa, sendo 
que o Cávado evoluiu positivamente na componente re-
gional e negativamente na componente regional, partindo 
de uma VLT de tipo B2. Já as sub-regiões Minho-Lima, Alto 
Trás-os-Montes, Pinhal Interior Sul, Alentejo Litoral e Bai-
xo Alentejo passaram de ambas as componentes negativas 
para apenas uma (componente estrutural). Por seu turno, o 
Algarve passou de uma componente negativa para ambas 
positivas, ou seja de A3 para A1.

QUADRO 3. EVOLUÇÃO DA VARIAÇÃO LÍQUIDA TOTAL POR SUB-REGIÕES E PERÍODOS 

VLT Estrutural Regional 
Categoria

1995-1999 2000-2010

+

+ + A1
Norte: Entre-Douro-e-Vouga
Lisboa: Península de Setúbal
RAM: Madeira

Algarve: Algarve
RAM: Madeira

+ - A2
Norte: Ave
Lisboa: Grande Lisboa

Lisboa: Grande Lisboa

- + A3

Norte: Tâmega
Centro: Baixo Vouga, Pinhal Litoral, Pinhal 
Interior Norte, Dão-Lafões, Oeste
Algarve: Algarve
RAA: Açores

Norte: Minho-Lima, Cávado, Tâmega, Alto 
Trás-os-Montes
Centro: Pinhal Interior Norte, Pinhal Interior 
Sul
Alentejo: Alentejo Litoral, Baixo Alentejo
RAA: Açores

-

- + B1
Centro: Serra da Estrela, Beira Interior Norte
Alentejo: Alentejo Central, Lezíria do Tejo

Norte: Ave, Entre-Douro-e-Vouga
Centro: Pinhal Litoral, Serra da Estrela, Beira 
Interior Sul, Oeste 

+ - B2 Norte: Cávado, Grande Porto Norte: Grande Porto

- - B3

Norte: Minho-Lima, Douro, Alto Trás-os-
‑Montes
Centro: Baixo Mondego, Pinhal Interior Sul, 
Beira Interior Sul, Cova da Beira, Médio 
Tejo
Alentejo: Alentejo Litoral, Alto Alentejo, 
Baixo Alentejo

Norte: Douro
Centro: Baixo Vouga, Baixo Mondego, Dão-
‑Lafões, Beira Interior Norte, Cova da Beira, 
Médio Tejo
Lisboa: Península de Setúbal
Alentejo: Alto Alentejo, Alentejo Central, 
Lezíria do Tejo

Entre as 11 sub-regiões que registaram uma evolução 
negativa, com passagem de uma VLT de tipo A para tipo 
B, registe-se que, enquanto no Pinhal Litoral, no Oeste e 
no Ave apenas a componente estrutural foi negativa, o Bai-
xo Voga, o Dão-Lafões e a Península de Setúbal tiveram as 
duas componentes negativas.

Ao nível das quatro sub-regiões que mantiveram uma 
VLT negativa, registe-se a evolução da Beira Interior Sul, 
que, partindo com ambas as componentes negativas, no 
último período já apresentava a sua componente regio-
nal positiva. Em sentido contrário evoluíram Beira Interior 
Norte, Alto Trás-os-Montes, Pinhal Interior Sul, Alentejo Li-
toral e Baixo Alentejo. 

A segmentação em dois períodos de análise veio con-
firmar a relativa estabilidade das sub-regiões no ranking 
regional, bem como dos percursos, o que pode indi-
ciar alguma dificuldade em inverter as tendências na-
cional e regionais das últimas décadas, bem como um 
esgotamento do modelo e dos fatores de desenvolvi- 
mento. 

O fraco desempenho da economia nacional e de vá-
rias das suas sub-regiões resulta, em parte, de um enqua-
dramento internacional e de políticas macroeconómicas e 
setoriais nacionais que, nas suas conceção e implementa-
ção, não tiveram em consideração as realidades locais e 
regionais. De facto, as políticas comuns europeias, e em 
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particular a monetária7, a par da aposta nos bens não tran-
sacionáveis, por um lado, levaram, a uma diminuição da 
procura interna e do investimento público e privado e, por 
outro lado, criaram dificuldades acrescidas à exportação, o 
que penalizou ainda mais o desempenho económico das 
sub-regiões mais débeis ou em processo de transformação 
da sua base económica, retardando assim o seu processo 
de convergência com a média nacional e europeia. 

Por seu turno, a desterritorialização das políticas ma-
croeconómicas e setoriais nacionais, os elevados custos 
de contexto e as rendas excessivas em setores de qua-
se monopólio natural (setor elétrico e de comunicações) 
agravaram as dificuldades das sub-regiões e em particular 
das do interior e do Alentejo. Em várias sub-regiões, este 
constrangimento é ainda agravado pela relativa inércia dos 
agentes locais, públicos e privados, na criação de novos 
caminhos e novas formas de atuação num mercado cada 
vez mais competitivo e globalizado. A estrutura produtiva 
desequilibrada e a incapacidade de valorização dos recur-
sos endógenos de várias sub-regiões complementam este 
quadro negativo de aprofundamento das assimetrias regio-
nais no período entre 1995 e 2010. O estudo qualitativo8 
das dinâmicas agora quantificadas e dos fatores explicati-
vos, alguns dos quais foram por nós avançados, é assim 
absolutamente necessário para, por um lado, entender as 
razões dos comportamentos verificados nas sub-regiões ao 
longo do período estudado e, por outro lado, delinear e 
implementar políticas públicas de caráter setorial e territo-
rial que permitam a consolidação ou o relançamento do 

7 A manutenção de um euro forte e a impossibilidade de des-
valorização competitiva da moeda penalizam fortemente a eco-
nomia nacional e em particular as sub-regiões que, pelas suas 
estrutura e especialização produtiva, estando inseridas em áreas 
de baixa densidade, têm dificuldades acrescidas em penetrar nos 
mercados externos.

8 É vasta a bibliografia sobre a crise da economia nacional e, 
em particular, sobre as suas causas, os seus efeitos e as medidas 
de política económica para relançamento do crescimento econó-
mico e estabilização das finanças públicas. A título de exemplo, 
indicam-se algumas obras cuja leitura permitirá compreender o 
enquadramento macroeconómico e europeu adverso (a elevada 
diminuição do investimento público nos últimos anos é apenas 
um exemplo) a que as sub-regiões estão sujeitas, potenciando as-
sim as dificuldades do crescimento regional e as debilidades dos 
territórios, sobretudo nas regiões de baixa densidade que predo-
minam no território nacional. Assim, veja-se:

Mateus, Augusto (coord.) (2013), «A economia, a sociedade e 
os fundos estruturais», 25 Anos de Portugal Europeu, Lisboa, Fun-
dação Francisco Manuel dos Santos. 

INE, 2013, Estudo sobre o Poder de Compra Concelhio, Lisboa.
Confraria, Luís (2012), «O euro e o crescimento da economia 

portuguesa: uma análise contrafactual», Análise Social, 203, XLVII 
(2.º), pp. 297-321.

Ferrão, João (2013), «Território», in Cardoso, José, Magalhães, 
Pedro e Pais, José (org.), Portugal de A a Z – Temas em Aberto, 
Paço de Arcos, Impresa Publishing/Expresso, pp. 244-257.

Pereira, Álvaro (2011), Portugal na Hora da Verdade. Como 
Vencer a Crise Nacional, 2.ª ed., Lisboa, Gradiva. 

crescimento económico nas sub-regiões nacionais. A ar-
ticulação entre políticas nacionais e europeias afigura-se 
igualmente da maior importância.

CONCLUSÃO

Os resultados confirmam a perceção existente de que, 
apesar dos avanços significativos em termos de infraestru-
turação e melhoria das condições de vida das populações, 
a tendência de agravamento das assimetrias regionais se 
manteve no período em análise. De facto, as sub-regiões 
tiveram taxas de crescimento do VAB bastante diferentes 
entre si e da média nacional, mantendo-se a dificuldade de 
várias sub-regiões, do interior mas também do litoral, em 
alcançarem um desempenho económico positivo. 

O comportamento das sub-regiões ao longo do perío
do estudado, na maioria dos casos, não acompanhou a 
média nacional (95,9%), destacando-se pela positiva a Ma-
deira (178,9%), os Açores (121,3%) e o Algarve (115,3%) e, 
pela negativa, o Grande Porto e o Alto Alentejo, com um 
crescimento bastante mais moderado (71,86% e 57,84%, 
respetivamente). A análise da taxa de crescimento nos 
subperíodos de 1995-1999 e 2000-2010 revela que, exce
tuando o Pinhal Interior Sul e o Baixo Alentejo, as econo-
mias sub-regionais abrandaram o seu ritmo de crescimento, 
o que indicia um eventual esgotamento dos fatores e/ou 
do modelo de crescimento económico.

A desagregação das taxas de crescimento, pelas com-
ponentes estrutural e específica/regional/locacional, no 
período de 1995-2010 revela uma elevada diversidade de 
comportamentos, o que indicia estruturas produtivas e fa-
tores específicos muito diferenciados entre si e dificilmente 
catalogáveis na habitual dicotomia Norte/Sul ou litoral/in-
terior. Em termos de componente estrutural, apenas quatro 
das 30 sub-regiões (Grande Lisboa, Madeira, Grande Porto 
e Algarve) tiveram uma estrutura setorial que contribuiu 
positivamente para o seu desempenho. Ao nível da com-
ponente regional, a situação é oposta, já que na maioria 
das sub-regiões, isto é em 70%, verificou-se um desempe-
nho positivo.

Em termos de variação líquida total, verifica-se que 16 
das 30 sub-regiões tiveram um saldo positivo, isto é uma 
VLT positiva, e apenas o Algarve e a Madeira obtiveram 
um desempenho positivo em ambas as componentes (es-
trutural e específica). 

A desagregação em dois subperíodos (1995-1999 e 
2000-2010) permitiu verificar, em termos da variação líqui-
da total, que, das 30 sub-regiões, 12 tiveram um compor-
tamento estável, sendo que cinco (Tâmega, Pinhal Interior 
Norte, Grande Lisboa, Açores e Madeira) apresentaram 
uma VLT positiva e as restantes sete uma VLT negativa. 
Destas últimas, destacam-se cinco sub-regiões (Douro, Bai-
xo Mondego, Cova da Beira, Médio Tejo e Alto Alentejo) 
com uma contribuição negativa de ambas as componentes.

Apesar de se avançar com alguns fatores explicativos 
das diferentes dinâmicas sub-regionais ao longo do pe-
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ríodo – as políticas comuns europeias, e em particular a 
monetária, a aposta nos bens não transacionáveis, a des-
territorialização das políticas macroeconómicas e setoriais 
nacionais, os elevados custos de contexto ou as rendas ex-
cessivas em setores de quase monopólio natural – torna-se 
necessário, por um lado, aprofundar a sua análise qualita-
tiva bem como dos fatores e, por outro lado, delinear e im-
plementar políticas públicas de caráter setorial e territorial 
que permitam a consolidação ou o relançamento do cres-
cimento económico nas sub-regiões.
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ANEXO 1. TAXAS DE CRESCIMENTO DO VAB

Sub-região
Período

Região
1995-2010 1995-1999 2000-2010

Minho-Lima 99,3 29,8 45,1

Norte

Cávado 111,1 30,8 45,8

Ave 79,2 31,1 28,5

Grande Porto 71,9 29,3 27,4

Tâmega 116,5 35,1 46,7

Entre-Douro-e-Vouga 88,5 40,7 30,5

Douro 99,6 21,8 0,5

Alto Trás-os-Montes 100,9 23,8 48,1

Baixo Vouga 78,8 35,0 26,9

Centro

Baixo Mondego 86,7 25,9 32,5

Pinhal Litoral 102,2 44,2 33,8

Pinhal Interior Norte 90,5 35,0 36,8

Dão-Lafões 108,4 41,0 33,2

Pinhal Interior Sul 97,4 17,1 64,6

Serra da Estrela 96,8 32,5 38,8

Beira Interior Norte 96,5 28,8 21,0

Beira Interior Sul 75,9 21,5 30,4

Cova da Beira 82,0 30,5 31,4

Oeste 87,2 34,9 31,2

Médio Tejo 78,1 32,9 23,7

Grande Lisboa 104,7 35,9 39,5
Lisboa

Península de Setúbal 96,3 41,9 32,5

Alentejo Litoral 102,9 24,5 42,0

Alentejo

Alto Alentejo 57,8 24,5 20,3

Alentejo Central 84,4 31,2 12,0

Baixo Alentejo 72,0 5,8 53,3

Lezíria do Tejo 80,7 32,5 26,1

Algarve 115,3 38,0 42,0 Algarve

Açores 121,3 36,5 52,4 R. A. Açores

Madeira 178,9 47,9 55,7 R. A. Madeira
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ANEXO 2. DESAGREGAÇÃO DAS TAXAS DE CRESCIMENTO: 1995-2010

Sub-região
Componente Categoria

Região
Est. Reg. Sinal Tipo

Minho-Lima -8,00 11,38 + A3

Norte

Cávado -6,08 21,21 + A3

Ave -12,30 -0,44 - B3

Grande Porto 5,97 -30,05 - B2

Tâmega -10,49 31,00 + A3

Entre-Douro-e-Vouga -12,24 4,80 - B1

Douro -11,77 15,44 + A3

Alto Trás-os-Montes -1,52 20,09 + A3

Baixo Vouga -10,10 -7,01 - B3

Centro

Baixo Mondego -1,77 -7,51 - B3

Pinhal Litoral -7,65 13,89 + A3

Pinhal Interior Norte -11,09 5,67 - B1

Dão-Lafões -5,10 17,52 + A3

Pinhal Interior Sul -19,99 21,45 + A3

Serra da Estrela -2,04 2,92 + A3

Beira Interior Norte -11,72 12,33 + A3

Beira Interior Sul -17,10 -2,98 - B3

Cova da Beira -9,85 -4,08 - B3

Oeste -15,50 6,73 - B1

Médio Tejo -4,30 -13,51 - B3

Grande Lisboa 12,70 -3,90 + A2
Lisboa

Península de Setúbal -2,06 2,39 + A3

Alentejo Litoral -28,88 35,80 + A3

Alentejo

Alto Alentejo -20,76 -17,34 - B3

Alentejo Central -11,93 0,41 - B1

Baixo Alentejo -27,42 3,51 - B1

Lezíria do Tejo -18,24 2,95 - B1

Algarve 1,95 17,40 + A1 Algarve

R.A.A -3,23 28,58 + A3 R. A. Açores

R.A.M. 8,02 74,98 + A1 R. A. Madeira

ANEXO 3. DESAGREGAÇÃO DAS TAXAS DE CRESCIMENTO: 1995-1999

Sub-região
Componente Categoria

Região
Est. Reg. Sinal Tipo

Minho-Lima -1,56 -2,41 - B3

Norte

Cávado 0,22 -3,26 - B2

Ave 1,13 -0,39 + A2

Grande Porto 2,00 -6,53 - B2

Tâmega -0,26 1,52 + A3

Entre-Douro-e-Vouga 0,84 6,04 + A1

Douro -4,77 -7,25 - B3

Alto Trás-os-Montes -6,14 -3,83 - B3
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Sub-região
Componente Categoria

Região
Est. Reg. Sinal Tipo

Baixo Vouga -0,41 1,58 + A3

Centro

Baixo Mondego -0,29 -7,58 - B3

Pinhal Litoral -0,30 10,70 + A3

Pinhal Interior Norte -2,92 4,08 + A3

Dão-Lafões -2,27 9,42 + A3

Pinhal Interior Sul -5,92 -10,81 - B3

Serra da Estrela -1,38 0,12 - B1

Beira Interior Norte -5,13 0,12 - B1

Beira Interior Sul -5,96 -6,39 - B3

Cova da Beira -2,93 -0,38 - B3

Oeste -4,54 5,66 + A3

Médio Tejo -0,02 -0,91 - B3

Grande Lisboa 2,37 -0,23 + A2
Lisboa

Península de Setúbal 0,79 7,29 + A1

Alentejo Litoral -7,57 -1,72 - B3

Alentejo

Alto Alentejo -7,49 -1,80 - B3

Alentejo Central -4,21 0,16 - B1

Baixo Alentejo -9,10 -18,92 - B3

Lezíria do Tejo -6,45 5,17 - B1

Reg Algarve -1,96 6,11 + A3 Algarve

R.A.A. -3,27 5,92 + A3 A

R.A.M. 1,06 17,37 + A1 M

ANEXO 4. DESAGREGAÇÃO DAS TAXAS DE CRESCIMENTO: 2000-2010

Sub-região
Componente Categoria

Região
Est. Reg. Sinal Tipo

Minho-Lima -3,18 12,51 + A3

Norte

Cávado -3,74 13,80 + A3

Ave -7,51 0,02 - B1

Grande Porto 1,51 -9,84 - B2

Tâmega -4,77 15,77 + A3

Entre-Douro-e-Vouga -7,78 2,54 - B1

Douro -1,20 -34,05 - B3

Alto Trás-os-Montes -2,51 14,86 + A3

Baixo Vouga -5,37 -3,45 - B3

Centro

Baixo Mondego -0,08 -3,22 - B3

Pinhal Litoral -5,35 3,41 - B1

Pinhal Interior Norte -4,64 5,70 + A3

Dão-Lafões -2,31 -0,21 - B3

Pinhal Interior Sul -4,80 33,62 + A3

Serra da Estrela -11,37 4,23 - B1

Beira Interior Norte -4,58 -10,13 - B3

Beira Interior Sul -5,39 0,09 - B1

(continuação)
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Sub-região
Componente Categoria

Região
Est. Reg. Sinal Tipo

Cova da Beira -3,57 -0,74 - B3

CentroOeste -4,88 0,31 - B1

Médio Tejo -2,73 -9,34 - B3

Grande Lisboa 5,56 -1,84 + A2
Lisboa

Península de Setúbal -1,95 -1,33 - B3

Alentejo Litoral -13,17 19,41 + A3

Alentejo

Alto Alentejo -6,69 -8,77 - B3

Alentejo Central -5,89 -1,79 - B3

Baixo Alentejo -7,53 25,06 + A3

Lezíria do Tejo -5,88 -3,81 - B3

Algarve 1,77 4,50 + A1 Algarve

R.A.A. -0,93 17,61 + A3 R. A. Açores

R.A.M. 4,56 15,42 + A1 R. A. Madeira

(continuação)
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NORMAS PARA OS ARTIGOS A SUBMETER À  
REVISTA PORTUGUESA DE ESTUDOS REGIONAIS

A. Normas respeitantes à aceitação  
e avaliação dos artigos

1.	 Embora a Revista Portuguesa de Estudos Regionais 
(RPER) não seja membro do Committee on Publication 
Ethics (COPE), a sua direção editorial decidiu decla-
rar a sua adesão aos princípios do Código de Conduta 
do COPE, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2012 
(http://publicationethics.org/files/Code%20of%20con-
duct%20for%20journal%20editors4.pdf).

2.	 Só serão em princípio aceites para avaliação na RPER 
artigos que nunca tenham sido publicados em ne-
nhum suporte (outra revista ou livro, incluindo livros 
de atas). Excetua-se a divulgação anterior em séries 
do tipo working papers (eletrónicas ou em papel). Ou-
tras exceções pontuais podem ser aceites pela direção  
editorial, se os direitos de reprodução estiverem salva-
guardados.

3.	 Ao enviar uma proposta de artigo para a revista, os 
autores devem renunciar explicitamente a submetê-la 
para publicação a qualquer outra revista ou livro até 
à conclusão do processo de avaliação. Para o efeito 
deverão sempre enviar, juntamente com o artigo que 
submetem, uma declaração assinada neste sentido. No 
caso de recusa do artigo pela direção editorial, os au-
tores ficarão livres para o publicar noutra parte.

4.	 Os artigos submetidos à direção editorial para publica-
ção serão sempre avaliados (anonimamente) por dois 
especialistas na área, convidados para o efeito pela di-
reção editorial. Os dois avaliadores farão os comen-
tários que entenderem ao artigo e classificá-lo-ão de 
acordo com critérios definidos pela direção editorial. 
Os critérios de avaliação procurarão refletir a origina-
lidade, a consistência, a legibilidade e a correção for-
mal do artigo. No prazo máximo de 16 semanas após a 
submissão do artigo, os seus autores serão contactados 
pela direção editorial, sendo-lhes comunicado o resul-
tado da avaliação feita. 

	 O processo de avaliação tem três desenlaces possíveis: 
	 (1)	 O artigo é admitido para publicação tal como está 

(ou com meras alterações de pormenor) e é inserido 
no plano editorial da revista. Neste caso, a data previ-
sível de publicação será de imediato comunicada aos 
autores.

	 (2)	 O artigo é considerado aceitável mas sob condição 
de serem efetuadas alterações significativas na sua forma 
ou nos seus conteúdos. Neste caso, os autores disporão 

de um máximo de seis semanas para, se quiserem, pro-
cederem aos ajustamentos propostos e para voltarem a 
submeter o artigo, iniciando-se, após a receção da ver-
são corrigida, um novo processo de avaliação. 

	 (3)	 O artigo é recusado. 
5.	 A RPER poderá organizar números especiais de nature-

za temática, na sequência de conferências, workshops 
ou outros eventos relevantes na sua área de interesse. 
Embora nestes casos o processo de avaliação dos arti-
gos possa ser simplificado, a RPER manterá ainda as-
sim, escrupulosamente, o princípio de revisão pelos 
pares de todos os artigos.

6.	 Excecionalmente, a RPER poderá contudo publicar ar-
tigos “por convite”, ou seja não sujeitos ao crivo de 
revisores. A singularidade destes artigos será sempre as-
sinalada, de forma transparente, na sua primeira página.

7.	 A RPER reconhece o direito dos membros da sua di-
reção editorial (incluindo o seu diretor) a submeterem 
artigos para publicação. Sempre que um membro da 
direção editorial é autor ou coautor de um artigo, en-
tão é necessariamente excluído do processo de revi-
são, em todos os seus passos, incluindo a decisão final.

8.	 A RPER reconhece o direito de recurso de qualquer sua 
decisão relativa à aceitação de um artigo para publica-
ção. Esse recurso é endereçado ao diretor que deverá 
informar toda a direção editorial. Os termos do recurso 
serão enviados aos revisores, que terão um prazo má-
ximo de 30 dias para se pronunciarem em definitivo. 
No caso de não haver acordo entre os dois referees,  
a direção editorial tem obrigatoriamente de indicar um 
terceiro especialista. Não existe novo recurso, para uma  
segunda decisão que decorra deste processo.

9.	 A RPER encoraja a publicação de críticas relevantes, 
por outros autores, a artigos publicados nas suas pági-
nas. Os autores criticados têm sempre a possibilidade 
de resposta.

10.	Os referees estão sujeitos ao dever de confidencialida-
de, quer quanto ao conteúdo dos artigos que apreciam, 
quer quantos aos seus próprios comentários, devendo 
mais em geral garantir que todo o material que lhes é 
submetido é tratado em confiança. Será sempre envia-
da aos revisores a informação sobre os princípios do 
Código de Conduta referido em 1.

11.	Uma vez o artigo aceite, e feito o trabalho de forma-
tação gráfica prévio à sua publicação na revista, serão 
enviadas ao autor as respetivas provas tipográficas para 
revisão. As eventuais correções que este quiser fazer 
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terão de ser devolvidas à direção editorial no prazo 
máximo de 5 dias úteis a contar da data da sua receção. 
Só serão aceites correções de forma.

12.	Ao autor e a cada um dos coautores de cada artigo 
aceite será oferecido um exemplar do número da revis-
ta em que o artigo foi publicado. 

13.	Os originais, depois de formatados de acordo com as 
presentes normas, não poderão exceder as 30 páginas, 
incluindo a página de título, a página de resumo, as no-
tas, os quadros, gráficos e mapas e as referências biblio-
gráficas. 

14.	As propostas de artigo deverão ser enviadas por e-mail 
para rper@apdr.pt, ou pelo correio, para o secretaria-
do técnico da revista: APDR – Universidade dos Açores 
9700-042 Angra do Heroísmo – PORTUGAL. Para infor-
mações ou para a comunicação posterior o contacto com 
o secretariado técnico far-se-á pelo e-mail: rper@apdr.pt.

B. Normas respeitantes  
à estrutura dos artigos 

1.	 Os autores deverão enviar o artigo completo (conforme 
os pontos seguintes), por e-mail ou em CD-rom, para o 
os contactos referidos no ponto 14 das Normas A. 

2.	 Os textos deverão ser processados em Microsoft Word 
for Windows (versão 97 ou posterior). O texto deverá 
ser integralmente a preto e branco.

3.	 Na publicação os gráficos, mapas, diagramas, etc. serão 
designados por “figuras” e as tabelas por “quadros”. 

4.	 As eventuais figuras e quadros deverão ser disponibi-
lizados de duas formas distintas: por um lado devem 
ser colocados no texto, com o aspeto pretendido pelos 
autores. Para além disso, deverão ser disponibilizados 
em ficheiros separados: os quadros, tabelas e gráficos 
serão entregues em Microsoft Excel for Windows, ver-
são 97 ou posterior (no caso dos gráficos deverá ser 
enviado tanto o gráfico final como toda a série de da-
dos que lhe está na origem, de preferência no mesmo 
ficheiro e um por worksheet); para os mapas deverá 
usar-se um formato vetorial em Corel Draw (versão 9 
ou posterior).

5.	 As expressões matemáticas deverão ser tão simples 
quanto possível. Serão apresentadas numa linha (en-
tre duas marcas de parágrafo) e numeradas sequen-
cialmente na margem direita com numeração entre 
parêntesis curvos. A aplicação para a construção das 
expressões deverá ser ou o Equation Editor (Micro-
soft) ou o MathType.

6.	 Salvo casos excecionais, que exigem justificação ade-
quada a submeter à direção editorial, o número máxi-
mo de coautores das propostas de artigo é quatro. Só 
deverão ser considerados autores os que contribuíram 
direta e efetivamente para a pesquisa refletida no tra-
balho.

7.	 O texto deve ser processado em página A4, com uti-
lização do tipo de letra Times New Roman 12, a um 

espaço e meio, com um espaço após parágrafo de 6 
pt. As margens superior, inferior, esquerda e direita 
devem ter 2,5 cm.

8.	 A primeira página conterá exclusivamente o título do 
artigo, em português e em inglês, bem como nome, 
morada, telefone, fax e e-mail do autor, com indicação 
das funções exercidas e da instituição a que pertence. 
No caso de vários autores deverá aí indicar-se qual o 
contacto para toda a correspondência da revista. Deve 
ser também incluída na primeira página uma nota so-
bre as instituições financiadoras da investigação que 
conduziu ao artigo. Este nota é obrigatória quando 
pertinente.

9.	 A segunda página conterá unicamente o título e dois 
resumos do artigo, um em português e outro inglês, 
com um máximo de 800 carateres cada, seguidos de 
um parágrafo com indicação, em português e inglês, 
de palavras-chave até ao limite de cinco, e ainda dois a 
cinco códigos do Journal of Economic Literature (JEL) 
apropriados à temática do artigo, a três dígitos, como 
por exemplo R11. Os títulos, os resumos, as palavras-
-chave e os códigos JEL são obrigatórios. 

10.	Na terceira página começará o texto do artigo, sendo 
as suas eventuais secções ou capítulos numerados se-
quencialmente utilizando apenas algarismos (não deve-
rão ser utilizadas nem letras nem numeração romana).

11.	Cada uma das figuras e quadros deverá conter uma 
indicação clara da fonte e ser, tanto quanto possível, 
compreensível sem ser necessário recorrer ao texto. 
Todos deverão ter um título e, se aplicável, uma legen-
da descritiva. 

12.	A forma final das figuras e quadros será da responsabi-
lidade da direção editorial que procederá, sempre que 
necessário, aos ajustamentos necessários.

C. Normas respeitantes  
às referências bibliográficas 

1.	 A “Bibliografia” a apresentar no final de cada artigo 
deverá conter exclusivamente as citações e referências 
bibliográficas efetivamente feitas no texto. 

2.	 Para garantir o anonimato dos artigos, o número máxi-
mo de citações de obras do autor do artigo (ou de cada 
um dos seus coautores) é três e não são permitidas ex-
pressões que possam denunciar a autoria tais como, 
por exemplo, “conforme afirmámos em trabalhos ante-
riores [cfr. Silva (1998: 3)]”.

3.	 O estrito cumprimento das normas à frente só é obriga-
tório na versão final dos artigos, após aceitação. Ainda 
assim, recomenda-se fortemente a sua adoção em to-
das as versões submetidas.

4.	 Os autores citados ao longo do texto serão indicados 
pelo apelido seguido, entre parêntesis curvos, do ano 
da publicação, de “,” e da(s) página(s) em que se en-
contra a citação. Por exemplo, ao citar-se “Silva (2003, 
390-93)”, está-se a referir a obra escrita em 2003 pelo 
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autor “Silva”, nas páginas 390 a 393. Deverá usar-se 
“Silva (2003, 390-93)” e não “SILVA (2003, 390-93)”. No 
caso de uma mera referenciação do autor bastará indi-
car “Silva (2003)”. 

5.	 No caso de o mesmo autor ter mais de um trabalho 
do mesmo ano citado no artigo, indicar-se-á a ordem 
da citação, por exemplo: Silva (2003a, 240) e Silva 
(2003b, 232). 

6.	 As referências bibliográficas serão listadas por ordem al-
fabética dos apelidos dos respetivos autores no fim do 
manuscrito. O nome será seguido do ano da obra en-

tre parêntesis, e da descrição conforme com a seguinte 
regra geral: Monografias: Silva, Hermenegildo (2007a),  
A Teoria dos Legumes, Coimbra, Editora Agrícola;

	 Colectâneas: Sousa, João (2002), “Herbicidas e estru-
mes” in Cunha, Maria (coord.), Teoria e Prática Hortíco-
la, Lisboa, Quintal Editora, pp. 222-244;

	 Artigos de Revista: Martins, Vicente (2009), “Leguminosas 
Gostosas”, Revista Agrícola, Vol. 32, n.º 3, pp. 234-275.

7.	 A forma final das referências bibliográficas será da res-
ponsabilidade da direção editorial que procederá, sem-
pre que necessário, aos ajustamentos necessários.
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NORMS FOR THE SUBMISSION OF PAPERS  
TO THE PORTUGUESE REVIEW OF REGIONAL STUDIES

A. Norms concerning papers 
submission and evaluation

1.	 Although the Portuguese Review of Regional Studies 
(RPER) is not a member of the Committee on Publica-
tion Ethics (COPE), its Editorial Board decided to ad-
here to the principles of the COPE Code of Conduct,  
from January 1st 2012 onwards (http://publicationeth-
ics.org/files/Code%20of%20conduct%20for%20jour-
nal%20editors4.pdf). 

2.	 In principle, only papers that have never been pub-
lished (in another journal or book, including confer-
ence Proceedings) can be considered for publication in 
RPER. The previous publication in a series of “working 
papers” (electronic or paper format) is an exception 
to this rule. The Editorial Board may agree with other 
sporadic exceptions, when copyrights are secured.

3.	 When a paper is submitted to RPER, authors must ex-
plicitly state that it will not be submitted for publication 
in any other journal or book until the reviewing pro-
cess is completed. For this purpose, a signed declara-
tion must be sent along with the paper. If the paper is 
rejected by the Editorial Board, the authors are free to 
publish it anywhere else. 

4.	 Papers submitted for publication will always be re-
viewed (anonymously) by two experts in the area, in-
vited by the Editorial Board. Both referees will offer 
their comments and classify it in accordance with the 
criteria defined by the Editorial Board. The reviewing 
criteria include originality, consistency, readability and 
the paper’s formal correction. The authors will be in-
formed by the Editorial Board of the results of the eval-
uation within 16 weeks of its receipt. The assessment 
has three possible outcomes:

	 (1)	 The paper is accepted for publication just as it is 
(or with minor changes) and it is included in the edito-
rial plan. In this case, the authors are immediately in-
formed of the expected publication date. 

	 (2)	 The paper is considered acceptable provided that 
major changes are made to its form or contents. In 
this case, authors will have a maximum of six weeks 
to make such changes and to submit the paper again. 
Once the revised version is received, a new assessment 
process starts. 

	 (3)	 The paper is refused. 
5.	 RPER may organize special issues on specific themes, 

following conferences, workshops, or other events rel-

evant in its area of interest. Although, in these cases, a 
simplifying shorter reviewing process may be adopted, 
the principle of peer-review selection will always be 
preserved.

6.	 Exceptionally, RPER may publish articles “by invita-
tion”, meaning that they are not subject to the review-
ing process. These outstanding articles, however, are 
always clearly signaled as such in their front page.

7.	 RPER acknowledges the right of the members of its 
Editorial Board (including its Director) to submit pa-
pers to the journal. When an author or co-author is also 
a member of the Editorial Board, he/she is excluded 
from the reviewing process in all its stages, including 
the final decision.

8.	 RPER acknowledges the authors’ right of appeal on any 
publishing decision of the Editorial Board. That appeal 
is made to the Director of RPER that will inform the 
Editorial Board. The new arguments will be sent to the 
reviewers, asking for a final judgment within a 30-day 
term. In case of disagreement between the two refer-
ees, the Editorial Board is compelled to appoint a third 
reviewer. There is no further appeal for a second deci-
sion ensuing this process.

9.	 RPER positively welcomes cogent criticism on the 
works it publishes. Authors of criticized material will 
have the opportunity to respond.

10.	Reviewers are required to preserve the confidentiality 
on the contents of the papers and on their comments, 
and requested, more generally, to handle all the sub-
mitted material in confidence. Proper information on 
the principles of the Code of Conduct referred in 1. will 
always be provided to the reviewers.

11.	Once the paper has been accepted and formatted for 
publishing, it will be sent to the author for graphics 
checking and revision. Any corrections the author 
might want to make must be sent to RPER within five 
days. Only formal corrections will be accepted. 

12.	Each author and co-author of accepted papers will be 
offered a number of the published issue 

13.	Articles cannot exceed 30 pages after being format-
ted according to the present norms, including the title 
page, the summary page, notes, tables, graphics, maps 
and references. 

14.	Papers must be sent, by e-mail to rper@apdr.pt or by 
normal mail, to the Executive Secretariat of RPER at 
APDR – APDR – Universidade dos Açores 9700-042 An-
gra do Heroísmo – PORTUGAL. For further information 
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or future contact please use the e-mail address: rper@
apdr.pt.

B. Norms concerning papers 
structure

1.	 The authors must send a complete version of the paper 
by e-mail or on a CD-Rom by mail, in the original Mi-
crosoft Word file, to the contacts specified in point 14 
of Norms (A). 

2.	 Texts must be processed in Microsoft Word for Win-
dows (97 or later version). All written text must be 
black. 

3.	 Graphics, maps, diagrams, etc. shall be referred to as 
“Figures” and tables shall be referred to as “Tables”.

4.	 Figures and Tables must be delivered in two different 
forms: inserted in the text, according to the author’s 
choice, and in a separate file. Tables and graphics must 
be delivered in Microsoft Excel for Windows 97 or lat-
er. Graphics must be sent in both the final form and ac-
companied by the original data, preferably in the same 
file (each graphic in a different worksheet). Maps must 
be sent in a vector format, like Corel Draw or Windows 
Metafile Applications. 

5.	 Mathematical expressions must be as simple as pos-
sible. They will be presented on one line (between 
two paragraph marks) and numbered sequentially at 
the right margin, with numeration inside round brack-
ets. Equation Editor (Microsoft) or Math Type are the 
accepted Applications for original format files. 

6.	 The paper must have no more than four co-authors. 
Exceptions may be accepted when a reasonable expla-
nation is presented to the Editorial Board. Authorship 
must be limited to actual and direct contributors to the 
conducted research.

7.	 Text must be processed in A4 format, Times New Ro-
man font, size 12, line space 1.5 and 6 pt space be-
tween paragraphs. The upper, lower, left and right 
margins must be set to 2.5 cm. 

8.	 The first page shall contain only the paper’s title, the 
author’s name, address, phone and fax numbers and 
e-mail, and the author’s affiliation. In the case of sev-
eral authors, please indicate the contact person for cor-
respondence. A remark on funding institutions of the 
research or related work leading to the article – that is 
compulsory when it applies – must be placed as well 
in this first page.

9.	 Second page shall contain the title and the abstract of 
the paper, in English and, if possible, in Portuguese as 
well, with no more than 800 characters, followed by 
two lines, one with the key-words to a limit of 5, and 
the other with the proper Journal of Economic Litera-

ture (JEL) codes describing the paper. JEL codes must 
be from 2 up to 5, with three digits, as for example R11. 
The title, the abstract, the key-words and the JEL codes 
area all compulsory, at least in English. 

10.	Text starts on the third page. Sections or chapters are 
numbered sequentially using Arabic numbers only (let-
ters or Roman numeration must not be used). 

11.	Figures and Tables must contain a clear source refer-
ence. These shall be as clear as possible. Each must 
have a title and, if applicable, a legend.

12.	The final format of Figures and Tables will be of the re-
sponsibility of the Editorial Board, who will allow some 
adjustments, whenever necessary.

C. Norms concerning bibliographic 
references

1.	 The references listed at the end of each paper shall 
only contain citations and references actually men-
tioned in the text. 

2.	 To ensure the anonymity of papers, each author’s self 
references are limited to three and no expressions that 
might betray the authorship are allowed (for example, 
“as we affirmed in previous works (cfr. Silva (1998:3)”).

3.	 Although their meeting in preliminary versions is rec-
ommendable, the bibliographic norms below are man-
datory for the final (accepted) version only.

4.	 Authors cited in the text must be indicated by his/her 
surname followed, within round brackets, by year of 
publication, by “:” and by the relevant page number(s). 
For example, the citation “Silva (2003: 390-93)”, refers 
to the work written in 2003 by the author Silva, on 
pages 390 to 393. If the author is merely mentioned, 
indication of “Silva (2003)” is sufficient. 

5.	 In case an author has more than one work from the 
same year cited in the paper, citation must be ordered. 
For example: Silva (2003a: 240) and Silva (2003b: 232). 

6.	 References must be listed alphabetically by authors’ 
surnames, at the end of the manuscript. The name will 
be followed by year of publication inside round brack-
ets and the description, thus:

	 Monographs: Silva, Hermenegildo (2007a), The Vegeta-
bles Theory, Cambridge, Agriculture Press

	 Collection: Sousa, João (2002), “Weed Killers and Ma-
nure” in Cunha, Maria (coord.), Farming - Theories and 
Practices, London, Grassland Publishing Company, pp. 
222-244

	 Journal Papers: Martins, Vicente (2009), Tasty Broccoli, 
Farmer Review, Vol. 32, n.º 3, pp. 234-275.

7.	 The final format of the references will be the respon-
sibility of the Editorial Board, who will allow adjust-
ments whenever necessary.



Próximos EVENTOS/Coming events

22th Workshop APDR
Escola Superior Agrária de Ponte de Lima, Refóios do Lima (Portugal), 24 April 2015

“FAMILY AND REGIONAL DEVELOPMENT: Strong families, weak economies?

RSAI Summer Course 
Interdisciplinary Analysis and Policies for Regional Sustainability

Angra do Heroísmo, Terceira – Açores, de 27 a 29 de Junho de 2014
1-5 of June 2015 at the “Tezh Ler” Resort, Dilijan, Armenia

http://www.armenia2015.regionalscience.org/

9th Meeting of the Portuguese Economics Journal 
University of Azores, Campus of Angra do Heroísmo in Terceira Island, Portugal

July 3-5, 2015
http://www.apdr.pt/pej2015/ 

21.º Congresso da APDR
ISEG-UTL, Lisboa 

25-29 de Agosto de 2015



Livros/books

Ciência Regional em Cabo Verde
Coordenador: Sousa Brito, Jorge

«O desenvolvimento das regiões depende do capital territorial nelas enraizado e das redes e dos 
fluxos que as vivificam. Este é um tema seminal da ciência regional que é sempre atual e importa 
retomar para reflexão e debate. Isto é ainda mais explícito num país como Cabo Verde, onde as fa-
cetas tangíveis e intangíveis, públicas e privadas do capital territorial estão intrinsecamente ligadas 
aos fluxos e redes de pessoas, de capitais, de conhecimento e de bens que a situação geográfica e 
a força cultural deste país possibilitam e potenciam.»

A presente compilação reúne as comunicações mais relevantes do I Congresso de Ciência Re-
gional de Cabo Verde que a Universidade Jean Piaget de Cabo Verde em boa hora acolheu tendo 
especialmente em conta a particularidade que é a conjugação do carácter transdisciplinar da uni-
versidade com a natureza regional das vivências insulares cabo-verdianas. Uma conjugação que 
conduz a uma «dinâmica de desenvolvimento complexa, sob o confronto constante de realidades 
micro-regionais com realidades de dimensão macro-regional».

Jorge Sousa Brito

Data: Abril 2011; ISBN: 978-989-8131-83-6; N.º páginas: 224

Compêndio de Economia Regional – Volume II: métodos e técnicas de análise regional
Coordenadores: Silva Costa, José; Nijkamp, Peter; Dentinho, Tomaz Ponce

A exemplo do que sucedeu com o primeiro volume deste Compêndio de Economia Regional, 
este segundo volume insere-se nos projetos de apoio ao ensino da Associação Portuguesa para o 
Desenvolvimento Regional (APDR) e procura dar resposta ao interesse de professores, estudantes, 
investigadores e do público em geral pelas questões da economia do território e contribuir de forma 
significativa para o ensino e a investigação da economia regional no mundo lusófono. 

Tendo o primeiro volume sido dedicado, mais concretamente, às teorias, temáticas e políticas 
associadas à ciência regional, propõe-se agora este segundo explicitar e exemplificar a aplicação 
prática dos métodos e técnicas utilizados neste domínio científico. Os 23 capítulos do presente 
volume, escritos por diversos especialistas universitários portugueses e estrangeiros, são agrupa-
dos em cinco grandes áreas temáticas: i) Análises Espaciais; ii) Multidimensionalidade Espacial, iii) 
Econometria Espacial, iv) Modelos de Economia Regional, e v) Instrumentos de Apoio à Decisão.

Data: Janeiro 2011; ISBN: 978-989-8131-78-2; N.º páginas: 760

Compêndio de Economia Regional – Volume I: teoria, temáticas e políticas
Coordenadores: Silva Costa, José; Nijkamp, Peter

O Compêndio de Economia Regional que agora se reedita em colaboração com a APDR (Asso-
ciação Portuguesa para o Desenvolvimento Regional), essencialmente elaborado e escrito por inves-
tigadores portugueses ou por estrangeiros que lecionam em universidades nacionais, insere-se nos 
projetos de apoio ao ensino da APDR. 

Trata-se de uma obra de carácter pedagógico, destinada ao público que se interessa pelas ques-
tões da economia do território e, em especial, aos estudantes universitários de Economia, Geogra-
fia, Engenharia, Planeamento e outras ciências que abordam questões do território – esperando-se 
que venha a ser um contributo significativo para o ensino e a investigação da economia regional 
no mundo que fala português.

Data: Janeiro 2010; ISBN: 978-989-8131-55-3; N.º páginas: 888



Casos de Desenvolvimento Regional
Coordenador: Baleiras, Rui Nuno

Num tempo em que, cada vez mais, se tornam claros os riscos de valorização excessiva do curto 
prazo, vale a pena dar atenção aos temas e aos processos que condicionam a melhoria sustentável 
da qualidade de vida. É disso que o desenvolvimento regional cuida.

Casos de Desenvolvimento Regional é um livro diferente. No conteúdo e na forma. Focado na 
economia e na política do desenvolvimento regional, estabelece uma ponte entre teoria e prática 
que visa preencher uma falha no mercado editorial. Foi escrito para satisfazer dois públicos-alvo: 
inúmeras disciplinas de ensino superior no espaço lusófono e ibérico que versam sobre questões 
de desenvolvimento económico e social e profissionais ligados à formulação de políticas e à dina-
mização de ações colectivas visando a competitividade e a coesão dos territórios.

Adota a metodologia de “casos de estudo”, com exercícios propostos no final de cada capítulo. 
Possui alguns textos em inglês para viabilizar a sua utilização com estudantes não fluentes em portu-
guês. Os contributos foram escolhidos através de um processo competitivo para reunir experiências 
profissionais complementares, da academia à execução operacional, passando pelas formulação e 
avaliação de políticas e pela dinamização de atores.

Data: Setembro 2011; ISBN: 978-989-8131-85-0; N.º páginas: 800

Modelos Operacionais de Economia Regional
Coordenadores: Ramos, Pedro; Haddal, Eduardo; Anselmo, Eduardo

Num mundo globalizado à escala mundial, é cada vez mais importante estudar o comportamen-
to económico das diversas regiões. Modelos Operacionais de Economia Regional, cuja publicação 
surge no âmbito dos projetos de apoio ao ensino da Associação Portuguesa para o Desenvolvimen-
to Regional, procura precisamente responder ao desafio de tornar acessíveis a professores, estudan-
tes do ensino superior, profissionais do planeamento e da política regional, investigadores e público 
em geral os complexos modelos operacionais da área da economia regional.

A obra resulta da colaboração de diversos especialistas universitários portugueses e estrangeiros 
e desenvolve a abordagem fundamental de cinco grandes temas: modelos regionais de input-output; 
matrizes de contabilidade social e modelos de equilíbrio geral computável; modelos estatísticos e eco-
nométricos de crescimento e assimetrias regionais; métodos de econometria espacial e outras abor-
dagens operacionais; e, finalmente, história e pistas para novos paradigmas em economia regional.

Data: Junho 2011; ISBN: 978-989-8131-82-9; N.º páginas: 560

Desafios Emergentes para o Desenvolvimento Regional 
Coordenadores: Dentinho, Tomaz Ponce; Viegas, José Manuel

Este livro corresponde ao primeiro de uma série de três obras e responde a uma proposta da 
Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Regional junto dos seus associados para a reali-
zação de três estudos sobre temas importantes para o desenvolvimento regional em Portugal: um 
primeiro sobre os problemas emergentes para o desenvolvimento regional, outro sobre casos de 
desenvolvimento regional e um terceiro sobre modelos operacionais de desenvolvimento regional. 

O objetivo desta primeira obra é responder a questões emergentes para a problemática do de-
senvolvimento regional em Portugal, nomeadamente as que se relacionam com os impactos ter-
ritoriais que resultam de alterações profundas no movimento de pessoas, de capital, de energia e 
de mercadorias estimuladas por fenómenos globais. O resultado é um desafio estruturado e funda-
mentado à reinvenção das políticas tradicionais de desenvolvimento regional; pelo público, pelos 
políticos, pelos técnicos e pelos cientistas.

Data: Setembro 2010; ISBN: 978-989-8131-77-5; N.º páginas: 400



Casos de Desenvolvimento Regional: Exercícios e Soluções
Coordenador: Baleiras, Rui Nuno

Boa economia e boa política do desenvolvimento regional requerem prática e maturação. As-
sim, a obra Casos de Desenvolvimento Regional, sobre aquele tema, dá agora origem a Casos de De-
senvolvimento Regional – Exercícios e Soluções. Este livro complementa o anterior com uma ampla 
oferta de desafios aos leitores para ajudar a sedimentar o conhecimento. Trata-se de companhia in-
dispensável a uma obra baseada na metodologia de «casos de estudo» que, pela sua natureza, deve 
suscitar interrogações e provocar discussão, dentro ou fora de uma sala de aula, de um gabinete 
de consultoria, de uma direção de serviços ou de uma sala de reuniões entre atores do desenvol-
vimento regional.

Os exercícios, totalmente resolvidos, correspondem às tarefas de auto-aprendizagem propostas 
no final de cada capítulo do livro principal. Embora tenham sido elaborados tendo os alunos do 
ensino superior como principal público-alvo, muitos exercícios também poderão ser úteis a profis-
sionais que habitualmente utilizam aqueles espaços. As tarefas tanto podem servir para cada leitor 
autotestar a sua apreensão do caso como para aplicar, individual ou coletivamente, o conhecimento 
transmitido a novas situações. 

A variedade de exercícios visa estimular várias capacidades transversais, como síntese, rigor 
analítico, redação técnica, entrevista, trabalho em equipa, exposição oral e negociação. Para o efei-
to, são propostos exercícios com perguntas de resposta breve, questões para desenvolver, ensaios, 
sínteses bibliográficas, aplicações de métodos quantitativos, trabalhos de campo (com recolha de 
informação e entrevistas no local) e jogos de simulação.

Os capítulos do livro de texto redigidos em língua inglesa têm neste manual prático exercícios 
na mesma língua, tendo em conta o número cada vez maior de estudantes estrangeiros que inte-
gram programas de intercâmbio internacional no Ensino Superior português.

Data: Maio 2012; ISBN: 978-989-71603-9-4; N.º páginas: 256




